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EUA alertam 
para falta de 
segurança
na Bolívia

A Embaixada dos EUA na Bo-
lívia suspendeu os serviços con-
sulares de rotina nestas quarta e 
quinta-feira e está recomendando 
aos cidadãos estadunidenses que 
evitem viagens por terra no país 
em meio ao aumento de bloqueios 
de estradas, protestos e uma greve 
de transportes que paralisou par-
cialmente a capital.

A medida, anunciada no site 
oficial da embaixada, reflete a de-
terioração das condições de mo-
bilidade e segurança em diversas 
regiões da Bolívia após quatro 
semanas consecutivas de mobi-
lizações trabalhistas e protestos 
sociais que bloquearam rotas es-
tratégicas em todo o país.

“Os serviços consulares de ro-
tina na Embaixada dos EUA em 
La Paz, Bolívia, estão suspensos 
na quarta-feira, 27 de maio, e na 
quinta-feira, 28 de maio”, disse a 
embaixada em um comunicado, 
acrescentando que apenas emer-
gências consulares para cidadãos 
estadunidenses serão atendidas.

A missão diplomática alertou 
que os bloqueios e manifestações 
estão interrompendo o “transpor-
te e outros serviços essenciais”, 
enquanto o Governo dos EUA 
tem “capacidade limitada” para 
auxiliar seus cidadãos devido aos 
riscos de segurança nas estradas.

Os protestos, inicialmente mo-
tivados por reivindicações salariais 
e queixas setoriais, evoluíram para 
demandas políticas diretas contra 
o governo, lideradas por organi-
zações ligadas à Central Sindical 
Boliviana (COB), sindicatos cam-
poneses e grupos indígenas.

R$ 303 mi para 
retomada da 
indústria naval 
no Amazonas

O governo Lula anunciou, nes-
ta quarta-feira, a retomada dos 
investimentos estratégicos da Pe-
trobras no Amazonas, com apor-
tes superiores a R$ 2,8 bilhões 
até 2030 voltados à retomada da 
indústria naval, expansão da pro-
dução de gás natural no Polo de 
Urucu e desenvolvimento de pro-
jetos de sustentabilidade na região 
amazônica. O evento foi realizado 
no Estaleiro Bertolini, em Ma-
naus.

Os anúncios incluem R$ 303,5 
milhões para construção de 18 
embarcações da Transpetro, ini-
ciativa ligada ao Novo PAC que 
deve gerar mais de 3,3 mil empre-
gos diretos e indiretos. Também 
foi confirmado investimento de 
R$ 2,5 bilhões para perfuração de 
22 novos poços e implantação de 
cerca de 40 quilômetros de linhas 
no Polo de Urucu, maior reserva 
terrestre de petróleo e gás natural 
do país.

“Estamos reconstruindo a in-
dústria naval brasileira, fortalecen-
do a soberania energética nacional 
e garantindo que a Petrobras volte 
a ser instrumento de desenvol-
vimento econômico, geração de 
empregos e inclusão social para 
o povo brasileiro”, destacou o 
ministro de Minas e Energia, Ale-
xandre Silveira.

Durante a cerimônia, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va afirmou que a Petrobras deve 
atuar como instrumento de de-
senvolvimento nacional, geração 
de empregos e fortalecimento da 
soberania brasileira.

“A Petrobras não tem que 
pensar só na Petrobras de preço. 
A Petrobras tem que pensar no 
Brasil”, declarou o presidente ao 
defender a retomada da indústria 
naval e a ampliação do conteúdo 
nacional no setor energético.

A construção das 18 barcaças 
é mais um investimento do Pro-
grama Mar Aberto, iniciativa da 
Petrobras para ampliar e renovar 
sua frota própria de navios, que 
visa redução de custos logísticos e 
geração de novos negócios.

O Programa prevê a constru-
ção de 96 embarcações até 2030, 
com investimentos de R$ 34,8 bi-
lhões.

Atualmente, a Petrobras tem o 
custo de cerca de R$ 300 milhões 
por ano para efetuar, por meio de 
contratos com empresas terceiri-
zadas, o transporte e abastecimen-
to de bunker (combustível maríti-
mo) nos principais portos do país. 
Com a verticalização a estatal re-
duz os custos logísticos. Página 8

Desenrola pode tirar quase
8 milhões da inadimplência
Serasa estima que 9,6% dos consumidores ‘limparão nome’

Cerca de 7,8 milhões de 
brasileiros poderiam dei-
xar a inadimplência ao 

longo do Novo Desenrola Brasil, 
fazendo com que o número de 
consumidores negativados caia 
de 83,4 milhões para aproximada-
mente 75,4 milhões.

Este é o cenário mais favorável 
em estudo inédito da Serasa, reali-
zado com base nos dados do Ma-
pa da Inadimplência e Negociação 
de Dívidas. O levantamento pro-
jeta impacto potencial de até 9,6% 
sobre o volume de inadimplentes 
até o encerramento do programa 
do Governo Federal para rene-
gociação de dívidas de famílias, 
estudantes e pequenas empresas, 

que teve início em maio e vai até 
agosto.

O estudo identificou que, somen-
te na base da Serasa, existem 41 mi-
lhões de dívidas que se enquadram 
nos critérios do programa do Go-
verno Federal, sendo 3,6 milhões no 
Estado do Rio de Janeiro. São cerca 
de 24 milhões de consumidores em 
todo o país que podem ser beneficia-
dos pelas condições especiais de ne-
gociação oferecidas pela ação; destes 
2,1 milhões são cariocas.

“Programas de renegociação 
tendem a produzir alívio imediato 
nos indicadores de inadimplência, 
especialmente ao ampliar o acesso 
a condições excepcionais de ne-
gociação” afirma Aline Maciel, di-

retora da Serasa. “Historicamen-
te, os efeitos costumam ser mais 
concentrados no curto prazo, de-
pendendo de fatores estruturais 
da economia para se sustentarem 
ao longo do tempo, como um am-
biente de juros mais baixos, além 
da continuidade de ações econô-
micas e de educação financeira, 
evitando que os benefícios sejam 
apenas temporários”.

Segundo atualização do Mapa 
da Serasa, mais da metade da po-
pulação adulta do país possui al-
gum tipo de dívida negativada, e 
as instituições financeiras seguem 
como principal segmento dos dé-
bitos, representando 47,3% do 
total.

Dívida Pública Federal sobe 1,91% em 
abril e se aproxima de R$ 8,8 trilhões
Emissão recorde de títulos puxou alta no mês passado

A emissão recorde de títu-
los, principalmente vin-
culados à Taxa Selic, fez 

a Dívida Pública Federal (DPF) 
subir em abril. Segundo números 
divulgados nesta quarta-feira pelo 
Tesouro Nacional, a DPF passou 
de R$ 8,633 trilhões em março pa-
ra R$ 8,798 trilhões no mês passa-
do, alta de 1,91%.

Em agosto do ano passado, o 
indicador superou pela primeira 
vez a barreira de R$ 8 trilhões. De 
acordo com o Plano Anual de Fi-
nanciamento (PAF), apresentado 
em janeiro, o estoque da DPF de-
ve encerrar 2026 entre R$ 9,7 tri-
lhões e R$ 10,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária (em 

títulos) interna (DPMFi) avançou 
1,93%, passando de R$ 8,302 tri-
lhões em março para R$ 8,462 tri-
lhões em abril. No mês passado, o 
Tesouro emitiu R$ 68,04 bilhões 
em títulos a mais do que resgatou, 
principalmente em papéis ligados à 
Selic. A alta foi reforçada pela apro-
priação de R$ 92,54 bilhões em ju-
ros. Com a Taxa Selic em 14,5% ao 
ano, a apropriação de juros pressio-
na o endividamento do governo.

No mês passado, o Tesouro 
emitiu R$ 201,09 bilhões em tí-
tulos da DPMFi, volume recorde 
para todos os meses desde o iní-
cio da série histórica. O principal 
fator foi a substituição de títulos 
vinculados à Selic que venceram 

no mês passado, mais o lança-
mento que atende à demanda dos 
investidores em abril.

Apesar da emissão recorde, os 
resgates foram altos em abril e so-
maram R$ 133,05 bilhões. Isso por-
que tradicionalmente o primeiro 
mês de cada trimestre concentra 
vencimento de títulos prefixados.

Com a forte emissão de títulos 
vinculados à Selic, a composição 
da DPF variou da seguinte for-
ma de março para abril: títulos 
vinculados a Selic: 47,71% para 
48,59%; títulos corrigidos pela 
inflação: 26,67% para 26,76%; 
títulos prefixados: 21,80% para 
20,85%; e títulos vinculados ao 
câmbio: 3,83% para 3,8%.

José Cruz/ABr
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Projeto pode 
transformar 

 relações  
societárias e  
elevar riscos

Copa do Mundo põe o Brasil na vitrine

Reforma do Código Civil para empresas:  
por que esperar pode custar caro?

Por Aldo 
Gonçalves

A 23ª edição da Co-
pa do Mundo da 
Fifa, maior evento 

esportivo do planeta, que 
ocorrerá de 11 de junho a 19 
de julho, terá uma audiên-
cia prevista para alcançar 6 
bilhões de torcedores, 20% 
superior ao evento de 2022 
no Catar, e colocará o Brasil 
na vitrine do mundo.

A título de curiosidade, 
de ratificação da importân-
cia do futebol para o bra-
sileiro e de como somos 
uma potência neste es-
porte, o Brasil é o único a 
ter participado de todas as 
Copas, tendo sido campeão 

em cinco delas: 1958, 1962, 
1970, 1994 e 2002, constitu-
indo-se no maior vencedor.

A próxima edição, que 
acontecerá nos Estados 
Unidos, México e Canadá, 
será histórica e espelhará o 
objetivo de Fifa de promov-
er a inclusão desportiva e 
social através do futebol. Se 
de 1998 a 2022 participaram 
32 países em cada e durava 
aproximadamente um mês, 
com 64 partidas no total, o 
formato atual terá a partici-
pação de 48 países e tempo 
maior de duração, 104 jogos 
em 16 cidades-sede.

O otimismo financeiro 
em torno da próxima Copa 
é impressionante. Estima-
tivas apontam para a in-
jeção de US$ 41 bilhões na 

economia global, acarretan-
do possivelmente na ger-
ação de 814 mil empregos. 
A Fifa estima faturar US$ 
11 bilhões, cerca de 50% 
acima de 2022.

Para o evento mais as-
sistido da história do mun-
do, por aqui se projeta que 
77% dos consumidores 
deverão acompanhá-lo at-
ravés da transmissão pela 
TV aberta (73%). Também 
se espera que a movimen-
tação financeira comercial 
no varejo seja de R$ 8,8 
bilhões.

A última pesquisa do 
Clube dos Diretores Lo-
jistas do Rio de Janeiro 
(CDLRio) em parceria com 
o Sindicato dos Lojistas do 
Comércio do Município 

do Rio de Janeiro (Sindi-
lojasRio) junto a 250 lojis-
tas apurou que o comércio 
prevê aumento médio de 
2,5% nas vendas frente ao 
evento anterior.

O levantamento revelou 
o ânimo moderado do va-
rejo carioca em virtude do 
cenário de endividamento 
das famílias, dos juros el-
evados, junto com alguns 
efeitos da violência, fatores 
que representam freio para 
o consumo.

Por outro lado, evidente-
mente que o desempenho 
do comércio dependerá da 
evolução da nossa seleção 
ao longo da competição. 
Pesquisas indicam que 43% 
a 47% dos consumidores 
demonstraram interesse em 

aumentar despesas de acor-
do com os resultados do 
Brasil.

Além do sucesso desport-
ivo dessa 23ª edição da Co-
pa da Fifa, acreditamos que 
o comércio poderá ser um 
dos principais setores a ser 
beneficiado. Afora os seg-
mentos de artigos esporti-
vos, eletrônicos e o e-com-
merce, as vendas de super-
mercados e bebidas deverão 
crescer significativamente, 
denotando os reflexos da 
torcida com o avanço do 
futebol brasileiro nas etapas 
do torneio.

Em face disso, poderá ha-
ver um misto de sentimen-
to de identidade e orgulho 
nacional; a disseminação 
social do uso de camisas 

amarelas ou azuis; confra-
ternizações; aglomerações 
em bares, praias, entre out-
ros lugares atrativos.

O que se pode ter cer-
teza é que o país irá parar 
para assistir aos jogos do 
Brasil, enquanto o comér-
cio continuará atuando pa-
ra que os jogos possam se 
tornar mais emocionantes, 
despendendo todo tipo de 
esforço para atender cli-
entes e satisfazer gostos e 
necessidades com a oferta 
de produtos, cumprindo 
da melhor maneira com 
seu papel numa ocasião 
tão especial.

Aldo Gonçalves 
é presidente do CDLRio

 e do SindilojasRio.

Por Kecy Ceccato

O ambiente empre-
sarial brasileiro 
está sendo rede-

senhado simultaneamente 
em três frentes: Reforma 
Tributária, mudanças na 
tributação sobre a renda e o 
Projeto de Lei que propõe 
alterações significativas no 
Código Civil. Em 2026, 
ignorar esse movimento 
representa riscos jurídicos 
e financeiros capazes de 
impactar qualquer empre-
sa, independentemente do 
porte.

O custo da indiferença 
não é abstrato. Ele se traduz 
em litígios, passivos ocultos 
e oportunidades perdidas. 
Nenhum empresário que 
atua no Brasil em 2026 
pode se dar ao luxo de olhar 
apenas para o próprio setor 
e ignorar esse contexto leg-
islativo sem considerar con-
sequências reais, como dis-
putas societárias.

O Brasil está prestes a 
alterar as regras das socie-
dades empresariais pela pri-
meira vez em mais de duas 
décadas. O PL 4/2025, em 
tramitação no Senado e 
com votação prevista para 
julho de 2026, impacta di-
retamente a forma como 
sócios, investidores e ad-
ministradores se relacio-

nam.
Ainda assim, a maio-

ria dos empresários segue 
esperando a lei entrar em 
vigor para agir. Esse é, ho-
je, um dos erros mais caros 
que podem ser cometidos. 
Quando o assunto é estru-
tura societária, reagir depois 
custa mais do que se ante-
cipar.

O acordo de sócios ganha 
reconhecimento expres-
so no Código Civil. Hoje, 
quando um acordo soci-
etário chega ao Judiciário, 
as interpretações variam de 
acordo com cada tribunal. 
Há decisões que respeit-
am integralmente o que foi 
pactuado e outras que rel-
ativizam esses instrumen-
tos com facilidade. O PL 
consolida a validade desses 
acordos e reduz esse espaço 
de incerteza. Na prática, 
eles passam a ter força legal 
ampliada. Mas há um ponto 
crítico: acordos mal redigi-
dos deixam de ser apenas 
frágeis e passam a represen-
tar riscos concretos.

Outro avanço relevante 
é a consolidação das quotas 
preferenciais nas sociedades 
limitadas. Pela primeira 
vez, empresários poderão 
atrair investimentos com 
preferência econômica sem 
abrir mão do controle da 
empresa e sem a necessi-

dade de transformar a es-
trutura em uma sociedade 
anônima. Hoje, essas quo-
tas existem com base em 
instrução normativa do 
Departamento Nacional de 
Registro Empresarial e In-
tegração (DREI), mas sem 
previsão expressa no Códi-
go Civil.

As quotas preferenciais 
são especialmente úteis em 
operações de entrada de in-
vestidores interessados em 
retorno financeiro privile-
giado, mas sem participação 
na gestão; em planejamen-
tos sucessórios nos quais se 
busca transferir patrimônio 
sem transferir o controle; 
e em estruturas societárias 
que exigem diferentes class-
es de sócios, com direitos 
e deveres distintos. Com o 
PL, esse modelo ganha base 
legal mais robusta.

A possibilidade de uma 
pessoa jurídica exercer a ad-
ministração também ganha 
espaço, facilitando estrutu-
ras com holdings e grupos 
empresariais. Em contra-
partida, cresce a complex-
idade na atribuição de re-
sponsabilidades. Sem uma 
governança bem documen-
tada, os riscos aumentam, 
porque a nova legislação 
tende a ampliar – e não 
reduzir – as exigências rel-
acionadas à responsabili-

zação e formalização dessas 
estruturas.

As assembleias digitais 
deixam de ser improviso 
e passam a contar com re-
spaldo legal. O que já era 
prática tende a se consol-
idar como regra, especial-
mente em empresas com 
sócios em diferentes local-
idades ou investidores es-
trangeiros. Nesse contexto, 
a reunião presencial passa a 
ser uma opção, e não mais 
uma exigência.

A dissolução consensual 
de empresas também tende 
a se tornar mais simples, 
corrigindo uma distorção 
histórica: muitas vezes, 
fechar uma empresa é mais 
difícil do que abri-la. O PL 
simplifica o encerramento 
quando há concordância 
entre os sócios, o que faz 
sentido, já que não há razão 
para o Estado criar obstácu-
los onde não existe conflito.

Além disso, o projeto re-
força a autonomia patrimo-
nial, reduzindo o risco de 
desconsiderações abusivas 
da personalidade jurídica, e 

reconhece bens digitais co-
mo ativos societários – al-
go cada vez mais relevante 
em operações de M&A, 
sucessão e valuation.

Os acordos entre her-
deiros sobre participações 
societárias também passam 
a receber atenção. O proje-
to permite que beneficiários 
formalizem entendimentos 
sobre a disposição de quo-
tas sem que esses instru-
mentos sejam considerados 
nulos por tratarem de her-
ança de pessoa viva, o que 
hoje limita planejamentos 
sucessórios mais sofistica-
dos em empresas familiares.

A reforma no campo em-
presarial é necessária, mas 
seria desonesto ignorar os 
pontos que geram preocu-
pação. Juristas ouvidos pelo 
próprio Senado alertaram 
que algumas alterações 
contratuais previstas no 
PL podem ampliar a judi-
cialização, destacando que 
“a legislação não deve ser 
expediente de insegurança 
jurídica para o cidadão, pa-
ra as empresas, nem para os 
investidores”.

O risco está na ampliação 
de conceitos como “função 
social”, “boa-fé objetiva” 
e “paridade entre as par-
tes” como justificativas 
para intervenção judicial. 
São princípios legítimos. 

Mas, quando aplicados sem 
critérios objetivos, podem 
abrir espaço para que o Ju-
diciário reinterprete aquilo 
que foi livremente pactuado 
entre sócios e investidores. 
Em um ambiente já mar-
cado por alta litigiosidade, 
isso deixa de ser um detal-
he técnico e passa a ser um 
fator concreto de risco.

A versão final do texto 
ainda pode sofrer ajust-
es e emendas antes da 
votação. Mas esperar a re-
dação definitiva para agir 
é um erro estratégico. In-
dependente das mudanças 
que ainda possam ocorrer, 
alguns pilares permane-
cem inalterados: clareza 
contratual, governança 
estruturada e previsibil-
idade nas relações soci-
etárias continuarão sendo 
determinantes. Empresas 
com mais de um sócio, 
negócios em expansão, es-
truturas familiares ou in-
vestidores externos estão 
especialmente expostos.

Em 2026, a diferença en-
tre quem se protege e quem 
enfrenta litígios não estará 
apenas na lei, mas no nível 
de preparação.

Kecy Ceccato 
é sócia do Atra Advogados 

 e professora de direito societário 
 na Board Academy.

Ines249 
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Contribuições sobre a 
folha: quem está devendo

Como falamos ontem, Sesc/Senac e Sesi/Senai 
poderão ser obrigadas a devolver uma bolada a 

empresas que recolheram mais do que o devido para as 
entidades, conforme decisão do Superior Tribunal de 
Justiça de 2024 – o caso ainda depende de decisão final do 
STJ. O valor ventilado de R$ 94 bilhões parece exagerado 
e carece de comprovação.

Por outro lado, a decisão do Tribunal abrange apenas as 
4 entidades citadas acima; outras (como Sebrae, FNDE, 
Incra, Sest/Senat etc.) ficaram de fora. O que obriga 
empresas que, mesmo amparadas por decisão judicial, 
recolheram até o teto de 20 salários mínimos, e não sobre 
o total do valor da folha de pagamento, recolherem a 
diferença.

Ricardo Godói, advogado da Confederação Nacional 
de Serviços (CNS), estima que não há muitas companhias 
nesta situação, pois há casos em que, ainda que com res-
paldo da justiça, empresas optaram por fazer o pagamento 
integral.

Mas, em alguns casos, o impacto pode ser alto. Uma 
empresa do ramo de transportes, por exemplo, terá de 
pagar R$ 5 milhões, valor que equivale ao faturamento 
mensal da companhia.

Já é mágica

O prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Cavaliere (vice 
que sucedeu seu xará Paes, que deixou o cargo para se 
candidatar a governador), classificou de “interesses escu-
sos” ação movida pela Secretaria Estadual de Defesa do 
Consumidor contra o fim do pagamento em dinheiro nos 
ônibus municipais.

Interessante que, após reação popular e midiática à 
decisão de impor o pagamento apenas com o cartão Jaé a 
partir de junho, a Prefeitura, num passe de mágica, con-
seguiu implementar o uso também de Pix e, em breve, 
cartões de crédito ou débito.

Pela decisão inicial, o passageiro do Rio que não tinha 
o Jaé teria de comprar o cartão avulso; ao preço de R$ 
5 cada, considerando 260 mil passagens que eram pagas 
diariamente em dinheiro, a empresa que administra o Jaé 
receberia uma bolada.

Fixação em 6 milhões

Segundo o site Intercept Brasil, Eduardo Bolsonaro 
vive numa mansão nos EUA avaliada em R$ 6 milhões e 
pela qual pagaria um aluguel estimado em R$ 30 mil.

Em 2021, o irmão Flávio comprou, com recursos de 
origem controversa, uma mansão em Brasília, no Lago 
Sul, por… R$ 6 milhões.

Quem deterá?

Depois de destruir Gaza, Israel arrasa o Líbano. De 
quebra, sabota a negociação entre EUA e Irã.

Rápidas

Fiocruz e Agência Internacional de Pesquisa em Câncer 
(Iarc), ligada à OMS, anunciaram em Lyon, França, par-
ceria para cooperação no cuidado oncológico envolvendo 
pesquisa, ensino, desenvolvimento tecnológico, comuni-
cação e formulação de políticas *** A Sociedade Brasileira 
de Angiologia e de Cirurgia Vascular (SBACV) iniciou 
mobilização do projeto “Brasil Sem Varizes”, mutirão 
nacional que pretende realizar, em 15 de agosto, a maior 
ação de tratamento de varizes já promovida no país. Cerca 
de 50 hospitais e clínicas já aderiram *** A Enel Rio está 
com mais de 530 vagas abertas para eletricistas em toda a 
sua área de concessão *** Helena Levorato, fundadora da 
Sociedade Brasileira de Inovação (SBI), participa do La-
dies Summit em Porto Alegre, dia 30, 15h, com a palestra 
“Inovação 360: criatividade, adaptação e inteligência para 
um novo mundo”.

Brasil está mais competitivo no cenário global

Prévia da inflação foi de 0,62% em maio

Mudança já é atribuída a reforma tributária

O novo ambiente 
tributário brasi-
leiro parece que 

já está refletindo no aumen-
to da competitividade do 
país no cenário global. Foi 
esse o consenso entre os es-
pecialistas em tributos reu-
nidos no 17º International 
Tax Seminar realizado, re-
centemente, em São Paulo, 
pela EY (empresa global de 
consultoria e auditoria).

O IVA Dual, novo mode-
lo de tributação sobre o con-
sumo criado pela reforma tri-
butária, representa o primeiro 
pilar de mudança. Com ele, 
cinco tributos serão trans-
formados em dois impostos 
distintos: o CBS (Contribui-
ção sobre Bens e Serviços e 
que substitui o PIS, Cofins e 
IPI) de competência federal e 
o IBS (Imposto sobre Bens e 
Serviços), que será comparti-
lhado entre estados e municí-
pios e que substituirá o ICMS 
e o ISS.

Na fase atual, a cobrança 
da CBS já acontece de for-
ma efetiva e em conjunto 
com o período de testes pa-
ra adaptação do sistema tri-
butário brasileiro. Em 2029, 
o IBS começa a ser imple-
mentado progressivamente 
pelos estados e municípios. 
A consolidação total é pre-
vista para 2033. Os impos-
tos atuais (PIS, Cofins, IPI, 
ICMS e ISS) serão total-
mente extintos e o IVA Du-
al passará a operar de forma 
definitiva “É muito mais 
fácil falar para o investidor 
que o país tem um IVA 
dual do que mencionar a 
complexidade formada por 
PIS, COFINS, IPI, ISS e 
ICMS”, complementa Gus-
tavo Carmona, sócio-líder 
de tributação e transações 
internacionais da EY Brasil.

O segundo pilar de mu-
dança é o novo sistema de 
preços de transferência que 
passou por uma transforma-
ção inserindo novas regras 

alinhadas ao princípio da ple-
na concorrência e às normas 
internacionais, em especial 
às Diretrizes de Preços de 
Transferência da Organiza-
ção para a Cooperação e De-
senvolvimento Econômico 
(Diretrizes da OCDE).

Na avaliação de Carmo-
na, o compliance do pilar 2 
já está exigindo bastante das 
empresas, com a aproxima-
ção do prazo de entrega da 
GIR (GloBE Information 
Return), obrigação acessó-
ria padronizada da OCDE 
exigida das multinacionais 
para comprovar o paga-
mento da tributação míni-
ma global de 15%. “Há dois 
grupos de empresas neste 
momento: as que estão so-
frendo para preparar esse 
documento e aquelas que 
já finalizaram esse trabalho, 
mas não estão conseguindo 
apresentar a GIR para a ad-
ministração tributária. Isso 
porque, nesse segundo ca-
so, temos visto muitos paí-
ses europeus com sistemas 
que ainda não estão prontos 
para receber o documento”, 
explicou o executivo.

Alterar a tributação da 
origem para o destino colo-
cou o país em um patamar 
equivalente ao do exterior, 
“facilitando assim a inser-
ção do Brasil nas cadeias 
globais de valor”, afirma 
Waine Peron, sócio-líder de 
impostos da EY Brasil.

“Em duas décadas atuan-
do com tributação interna-
cional, percebi, nos últimos 
anos, redução de novos 
investimentos no país. No 
entanto, com essas novi-
dades no ambiente tribu-
tário, já tenho visto a volta 
desses aportes, com o país 
retornando para as cadeias 
de valor, o que abre oportu-
nidades de investimento em 
diversos setores da econo-
mia”, destaca o consultor.

Na avaliação de Tiago 
Aguiar, sócio de tributação 

e transações internacionais 
da EY Brasil, ainda que 
esse efeito do aumento da 
competitividade ocorra de 
forma gradual, conforme 
a agenda da reforma tribu-
tária vá sendo superada, o 
otimismo já prevalece tan-
to internamente no Brasil 
quanto lá fora por parte 
de empresas com atuação 
em vários países. “Em um 
ambiente de negócios in-
tegrado e sujeito, portanto, 
a uma série de variáveis de 
impacto global, a padroni-
zação do cenário tributário 
é relevante não apenas do 
ponto de vista de confor-
midade como também de 
estímulo a novos negócios, 
com impacto positivo para 
o resultado das organiza-
ções”, disse.

Para Ramon Taboada, 
sócio em tributação inter-
nacional da EY Suíça, os 
últimos anos foram incrí-
veis para o Brasil no cená-
rio tributário. Na visão dele, 
isso começa em 2024 com o 
alinhamento dos preços de 
transferência com as regras 
da OCDE (Organização 
para Cooperação e Desen-
volvimento Econômico). 
“Essa foi uma enorme 
conquista, já que facilitou 
a operação das empresas. 
O não alinhamento, com o 
Brasil tendo um método di-
ferente ou único no mundo, 
vinha se mostrando compli-
cado, gerando dificuldades 
para o dia a dia das multi-
nacionais e das subsidiárias 
brasileiras”, observou.

Taboada destaca a refor-
ma dos tributos indiretos, 
que se trata de uma reforma 
de negócios, aumentando 
a eficiência e a competiti-
vidade do país no mundo 
inteiro na medida em que 
cria ambiente atrativo para 
investimentos. “Tudo isso 
alinhado ao fato de o Brasil 
ser um líder regional geopo-
liticamente e global do pon-

to de vista de energia limpa 
chama atenção dos euro-
peus, especialmente neste 
momento de busca dos pa-
íses pelo fortalecimento de 
suas cadeias de suprimento. 
O país passa a ser destino 
ideal para abertura de uma 
sucursal”, disse.

Já Stephen Bates, sócio-
líder em tributação interna-
cional da EY nos Estados 
Unidos, apesar de conside-
rar que seus clientes ainda 
veem o Brasil como um 
país difícil de operar, ressal-
tou que a reforma tributária 
está na direção certa para 
alterar essa visão. “Vejo o 
Brasil, por utilizar muito 
bem os dados integrados ao 
negócio, com potencial de 
fazer com que a inteligência 
artificial floresça plenamen-
te. Os investidores estão 
atentos a isso, direcionando 
seus recursos para empresas 
com casos de sucesso na 
utilização da IA”, pontuou.

Katherine Pinzon, sócia-
líder de preços de transferência 
da EY nos Estados Unidos, 
lembrou-se do período em 
que atuou no Brasil. “Fiquei 
surpresa já naquela época com 
o grau elevado de digitalização 
dos processos corporativos. O 
cenário sempre foi orientado a 
dados, com as empresas brasi-
leiras tendo essa característica 
no seu DNA. A tecnologia já 
estava sendo usada para execu-
tar a metodologia de preço de 
transferência, por exemplo”, 
afirmou.

Para a executiva, será 
muito interessante acompa-
nhar como os contribuintes 
brasileiros vão adaptar seus 
modelos de inteligência arti-
ficial e de tecnologia em geral 
para fornecer resultados ain-
da mais confiáveis. “Caberá 
inclusive à administração 
tributária apresentar a mes-
ma maturidade tecnológica 
demonstrada pelas empresas 
nos seus esforços de confor-
midade”, finalizou.

A prévia da infla-
ção de maio foi de 
0,62%, 0,27 ponto 

percentual abaixo da taxa 
de abril (0,89%). Os gru-
pos alimentação e bebidas 
(1,38% e 0,30 p.p.) e habita-
ção (1,03% e 0,15 p.p.) con-
tribuíram positivamente no 
resultado geral, enquanto 
transportes foi o único gru-
po com resultado negativo 
(-0,33%).

No ano, o IPCA-15 acu-
mula alta de 3,02% e, em 
12 meses, 4,64%, acima dos 
4,37% observados nos 12 
meses imediatamente ante-
riores. Em maio de 2025, o 
IPCA-15 foi de 0,36%.

Os dados foram divulga-
dos nesta quarta-feira pelo 
IBGE.

Entre produtos e serviços 

pesquisados para o cálcu-
lo do IPCA-15, os maiores 
impactos sobre o índice ge-
ral vieram da energia elétri-
ca residencial (2,16% e 0,09 
p.p.), das carnes (1,98% e 
0,06 p.p), da higiene pesso-
al (1,60% e 0,06 p.p) e do 
leite longa vida (6,07% e 
0,05 p.p.). Já entre os subi-
tens com impactos negati-
vos neste mês, destacaram-
se gasolina (-1,32% e -0,07 
p.p.), etanol (-2,73% e -0,02 
p.p.) e café moído (-2,09% e 
-0,01 p.p.).

A alimentação no do-
micílio saiu de 1,77% em 
abril para 1,73% em maio. 
Contribuíram para esse re-
sultado as quedas da maçã 
(-2,32%) e do café moído 
(-2,09%). Por outro lado, 
destacaram-se as altas da 

batata-inglesa (26,29%), do 
tomate (12,97%), do leite 
longa vida (6,07%) e das 
carnes (1,98%). Já a ali-
mentação fora do domicí-
lio (0,51%) desacelerou em 
relação a abril (0,70%), com 
as variações da refeição 
(0,57%) e do lanche (0,37%) 
que, em abril, haviam subi-
do 0,65% e 0,87%, respecti-
vamente.

Os preços do grupo ha-
bitação subiram 1,03%, 
com destaque para a energia 
elétrica residencial (2,16%), 
principal impacto individu-
al (0,09 p.p) no IPCA-15 de 
maio, mês em que passou a 
vigorar a bandeira tarifária 
amarela, com a cobrança 
adicional de R$1,885 a cada 
100kWh consumidos.

No grupo transportes 

(-0,33%), os combustíveis 
desaceleraram de 6,06% 
em abril para -1,47% em 
maio. Houve recuos no 
etanol (-2,73%), óleo die-
sel (-2,04%) e na gasolina 
(-1,32%). Já o gás veicu-
lar teve alta de 2,12%. As 
passagens aéreas aumenta-
ram 3,25%, após recuarem 
14,32% em abril.

Segundo a Agência IB-
GE Notícias, entre as 11 
áreas onde os preços são 
coletados para o cálculo 
do IPCA-15, a maior alta 
foi registrada em Goiânia 
(1,41%), por conta das al-
tas do etanol (16,62%) e da 
gasolina (9,67%). O menor 
resultado foi em Brasília 
(0,33%), com os recuos do 
ônibus urbano (-3,30%) e 
da gasolina (-2,96%).

Ines249 
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ESSÊNCIA 50+ - A startup Somos 50+, hub de co-
nhecimentos e experiências focada na economia da longe-
vidade promove, nesta quinta-feira, evento em Botafogo, 
no Rio, voltado para o público 50+. A ação trará diálogos 
sobre bem-estar na maturidade com renda 100% revertida 
para causa social -  doação de fraldas geriátricas para a Casa 
de Felipe, unidade de assistência a idosos do Lar Frei Luiz, 
na Taquara. A programação acontecerá das 8h30 às 12h30 
no Edifício Argentina – Salão Pão de Açúcar -  incluindo 
um café da manhã de integração, seguido por painéis lide-
rados por um time multidisciplinar de especialistas com-
posto por médica, psicóloga, astróloga e fisioterapeuta. 
Inscrições: [Link do Sympla]

LADIES SUMMIT - Porto Alegre recebe no dia 30 de 
maio, sábado, o Ladies Summit, principal evento do Insti-
tuto Ladies in Tech e um dos maiores encontros voltados à 
liderança feminina em tecnologia e empreendedorismo. Pa-
ra esta edição, o tema principal é “Liderança que transfor-
ma, inspiração que move”, um encontro que vai reunir as 
principais vozes do ecossistema. Helena Levorato, funda-
dora da Sociedade Brasileira de Inovação (SBI) e idealiza-
dora do Mulheres Que Inovam, tem presença confirmada 
e vai subir ao palco, às 15h, para falar sobre o lado humano 
da inovação, mostrando que inovar não é apenas criar algo 
novo, mas desenvolver flexibilidade, visão, criatividade e in-
teligência comportamental para evoluir continuamente em 
cenários de alta transformação. O tema central da palestra 
será “Inovação 360: criatividade, adaptação e inteligência 
para um novo mundo”. Sobre a participação no encontro, 
Helena enfatiza sobre a importância de abordar um tema 
que tem diferentes interpretações, “É uma honra estar nes-
te grandioso evento para pontuar e mostrar como é possí-
vel se adaptar, inovar e evoluir em um mundo que muda o 
tempo inteiro, ainda mais ao lado de pessoas tão relevantes. 
É uma excelente oportunidade para troca de conhecimen-
tos, insights e fazer conexões”, destaca Levorato. Local: 
PUCRS, Prédio 50, Av. Ipiranga, 6681, Porto Alegre/RS

BAURUCAS - O Brasil que é um dos maiores consumi-
dores e produtores de milho-pipoca no mundo, com cer-
ca de 300 mil toneladas produzidas anualmente. Em nesse 
mercado cada vez mais disputado, sai na frente quem inova 
o clássico – iniciativa que foi a grande virada de chave do 
empreendedor Maurício Matheus, fundador da rede Bau-
rucas, rede carioca especializada em pipocas artesanais com 
mais de 40 pontos de vendas no RJ e SP, que comparti-
lha aprendizados práticos para quem deseja entrar nesse 
segmento. Segundo o empresário, um dos erros mais co-
muns entre iniciantes é acreditar que qualidade, por si só, 
é diferencial competitivo. “Tem muita gente boa fazendo 
produto bom. Produto de qualidade não é diferencial. O 
que diferencia você do outro, no final, é a marca que vo-
cê constrói”, afirma. Para Maurício, evitar erros graves no 
início passa por três pilares centrais: marca, margem e de-
senvolvimento do modelo de negócio. Confira as dicas do 
especialista para quem quer investir no setor: 1 - Marca vai 
além do logotipo; 2 - Começar pequeno, mas estrategica-
mente; 3 - Margem como proteção do negócio; 4 - Apren-
dizado contínuo. Hoje, são 43 lojas em funcionamento em 
todo o estado do Rio de Janeiro, e os planos é chegar em 
outros estados do país. O ano de 2025 foi encerrado com 
R$ 26 milhões. Para 2026, os planos são grandiosos – a re-
de espera faturar R$45 milhões, chegar em outros estados 
da região Sudeste, com previsão do crescimento da fábrica 
e interiorização da marca.

FII PORTO MARAVILHA - O FII Porto Maravilha 
(FII PM), administrado pela CAIXA, abriu manifestação de 
interesse para investidores em uma eventual venda futura de 
um terreno localizado na Avenida Francisco Bicalho, 49, em 
Santo Cristo, na região do Porto Maravilha, no Rio de Janeiro. 
O valor mínimo da oferta é de R$ 27,5 milhões. As propostas 
devem ser encaminhadas para o e-mail negociosporto@caixa.
gov.br até o dia 8 de junho. A medida ocorre após manifesta-
ção de interesse de um terceiro e segue critérios de transpa-
rência, isonomia e governança do Fundo. A consulta não é 
vinculante e não obriga a venda imediata do imóvel. Após o 
recebimento de todas as propostas, o processo seguirá o rito 
de governança do Fundo. O imóvel é um terreno com apro-
ximadamente 2.500 m², que deve ser adquirido juntamente 
com, no mínimo, 15 mil CEPACs (Certificados de Potencial 
Adicional de Construção), títulos que concedem direito de 
construir além do limite básico previsto em lei para a área. 
Mais Informações do processo competitivo em www.vempa-
raoporto.com.br/servicos.

Dia dos Namorados deve  
gerar R$ 22 bilhões no varejo
Pesquisa realizada 

pela Confederação 
Nacional de Diri-

gentes Lojistas (CNDL) e 
pelo SPC Brasil estima que 
aproximadamente 93 mi-
lhões de brasileiros devem 
ir às compras pelo Dia dos 
Namorados deste ano, ge-
rando uma movimentação 
financeira superior a R$ 22 
bilhões entre os setores de 
comércio e serviços e con-
solidando a data como o 
terceiro período mais lucra-
tivo para o varejo nacional, 
atrás apenas do Natal e do 
Dia das Mães. No entanto, 
o otimismo do mercado di-
vide espaço com a preocu-
pação financeira: cerca de 
um terço dos consumidores 
planeja presentear mesmo 
estando com a conta atra-
sada.

A tradição, criada in 1948 
pelo publicitário João Doria 
(pai) para aquecer a venda 
no mês de junho, mantém 
sua força estrutural. O vare-
jo eletrônico, que em 2025 
faturou R$ 9,23 bilhões (al-
ta de 15,1% em relação ao 
ano anterior), continua for-
te, mas o destaque de 2026 
promete ser a experiência 
presencial.

Segundo o levantamento, 
o tíquete médio nacional 
para a escolha do presente 
será de R$ 238 por pessoa. 
A grande maioria do entre-
vistado pretende agraciar 
cônjuge (58%) ou namora-
do (34%), sendo que 61% 
planejam adquirir um único 
item. O produto mais co-
biçado pelo apaixonado é 
a roupa (38%), seguida de 
perto por perfume e cosmé-
tico (34%), calçado (20%) e 
chocolate (18%).

Ao contrário da tendên-
cia de digitalização total, a 

loja física vai liderar a pre-
ferência: 75,70% do consu-
midor afirma que pretende 
comprar em estabelecimen-
to tradicional, especialmen-
te no centro urbano.

Regionalmente, o núme-
ro também impressiona. 
Em Mato Grosso do Sul, 
por exemplo, uma pesquisa 
conjunta da Fecomércio-
-MS (IPF-MS) e do Sebrae 
do estado prevê uma inje-
ção de R$ 356,79 milhões 
na economia local. Por lá, 
o gasto médio estimado é 
bem mais alto que a média 
nacional: R$ 543,47 por 
consumidor, dividido entre 
a compra do presente e a 
comemoração.

Na hora de pagar, a pre-
ferência nacional será pela 
modalidade à vista (69%), 
com o Pix liderando a in-
tenção (34%). Para quem 
optar pelo parcelamento 
(28%), o cartão de crédito 
será a principal ferramenta, 
com uma média de 3,5 pres-
tação. Desconto para paga-
mento imediato é apontado 
por 64,13% da pessoa como 
o principal fator de escolha 
do local de compra.

Apesar do desejo de ce-
lebrar, 77% afirmam que 
presentear é uma forma in-
dispensável de demonstrar 
afeto, mas o cenário eco-
nômico exige cautela. O 
levantamento revelou que 
31% do que vai comprar 
presente está com conta 
em atraso e, deste grupo, 
71% estão com o nome ne-
gativado. Além disso, 28% 
do entrevistado admitiram 
que vão gastar mais do que 
podem para agradar o par-
ceiro.

A corrida para garantir a 
lembrança já começou, mas 
o brasileiro manterá o hábi-

to de deixar para o final. A 
estimativa é de que 10,5 mi-
lhões de pessoa comprem 
o presente na última hora. 
O cronograma aponta que 
45% pretendem resolver a 
compra na primeira sema-
na de junho, 25% antecipa-
ram-se em maio e 11% só 
vão à compra na véspera do 
dia 12.

Para o casal que planeja 
estender a comemoração, 
39% preferem o aconche-
go de celebrar em casa, 
enquanto 31% optarão por 
restaurante e 8% por hotel 
ou motel.

A alta demanda pelo uso 
de meios de pagamentos 
digitais promete marcar o 
Dia dos Namorados, im-
portante data do setor va-
rejista brasileiro, com um 
novo recorde de uso do 
Pix e das carteiras digitais. 
A tendência em meios de 
pagamentos digitais foi um 
dos destaques da 11ª edição 
anual do Global Payments 
Report, que analisa o com-
portamento dos consu-
midores em 42 países nos 
cinco continentes e mapeia 
tendências até 2030, que 
posiciona o ritmo acelerado 
do Brasil no uso da modali-
dade, de forma significativa, 
remodelando o consumo e 
o varejo nacional.

O Pix é o grande prota-
gonista das transações di-
gitais no Brasil, segundo o 
relatório, a modalidade foi 
responsável por 38% das 
transações no e-commerce 
e 34% do volume nos pon-
tos de venda (PDV). Além 
disso, quando analisadas 
as em transações A2A no 
mundo, esse tipo de paga-
mento também lidera com 
42% no e-commerce e 34% 
no PDV.

Já o cartão de crédito, 
ainda muito utilizado no 
Brasil por oferecer opção 
de parcelamento – o que 
amplia o poder de compra 
-, e benefícios diversos, re-
presentou quase a metade 
do valor transacionado em 
2025, com 40% de partici-
pação no varejo eletrônico e 
31% no PDV.

O dinheiro em espécie 
continua relevante. Os con-
sumidores ainda utilizam di-
nheiro em espécie mais do 
que a média global (23% do 
valor no – (Pontos de ven-
da – em 2025, contra 14% 
globalmente). Na região: 
Brasil (12%), Chile (16%) 
e Argentina (17%) estão 
mais alinhados à média glo-
bal, enquanto Peru (30%), 
Colômbia (32%) e México 
(40%) lideram o uso.

O uso de código QR está 
em ascensão e é amplamen-
te usado no Peru (Yape), 
Colômbia (Nequi) e Argen-
tina (Mercado Pago).

O crescimento susten-
tado das carteiras digitais 
impulsionadas por cartões 
sugere que os consumido-
res se sentem mais con-
fortáveis com inovações 
em pagamentos quando se 
sentem seguros e familiari-
zados – caso do cartão de 
crédito no Brasil.

Os pagamentos Con-
ta a Conta (A2A) estão se 
expandindo. Para além do 
Pix, na Argentina, o Trans-
ferências 3.0 continua a 
impulsionar a adoção do 
A2A, e já representa 15% 
do e-commerce e 10% do 
valor no Ponto de Venda. A 
Colômbia seguiu o mesmo 
caminho em 2025, quando 
seu Banco Central lançou 
seu sistema de pagamentos 
instantâneos, o Bre-B.

Arrecadação de IPVA atinge  
R$ 90,68 bilhões em 2025 

O Instituto Brasi-
leiro de Planeja-
mento e Tribu-

tação (IBPT) divulgou seu 
estudo anual sobre a “Arre-
cadação de IPVA e sua pro-
porcionalidade em relação à 
frota de veículos em circula-
ção e à população brasileira”. 
O levantamento apresenta a 
contribuição do imposto de 
forma proporcional entre 
os estados, considerando a 
complexidade das variáveis 
envolvidas.

De acordo com o estu-
do, a arrecadação de IPVA 
em 2025 atingiu R$ 90,68 
bilhões. O estado de São 
Paulo, mais uma vez, lide-
ra como maior arrecadador 
(R$ 30.451.780), enquanto 
Roraima registra o menor 
(R$ 140.130).

Segundo o presidente-

-executivo do IBPT e um 
dos autores do estudo, João 
Eloi Olenike, houve um 
crescimento de 1,05% na 
arrecadação. Com isso, o 
valor passou de R$ 86,63 
bilhões em 2024 para R$ 
90,86 bilhões em 2025. 
“Embora o crescimento 
de 1,05% na arrecadação 
pareça modesto à primeira 
vista, ele reflete a resiliên-
cia do setor automotivo e 
a eficiência fiscal dos esta-
dos, especialmente diante 
de um cenário econômico 
desafiador. O volume ar-
recadado demonstra que, 
mesmo com as disparidades 
regionais — como entre 
São Paulo e Roraima —, o 
IPVA se consolida como 
uma importante fonte de 
recursos para suprir os gas-
tos correntes dos estados 

brasileiros.”, afirma Oleni-
ke.

As maiores arrecadações 
foram registradas, em or-
dem, nos estados de São 
Paulo, Minas Gerais, Para-
ná, Rio Grande do Sul e Rio 
de Janeiro. Já os menores 
volumes foram observados 
em Roraima, Amapá, Acre, 
Sergipe e Tocantins.

O estudo também aponta 
que a frota de veículos em 
circulação no Brasil alcan-
çou, em dezembro de 2025, 
um total de 129.102.214 
unidades. Os maiores vo-
lumes concentram-se nos 
estados de São Paulo, Minas 
Gerais, Paraná, Rio Gran-
de do Sul, Rio de Janeiro e 
Santa Catarina.

No indicador de veículos 
por habitante, Santa Catari-
na apresenta a maior pro-

porção (0,82), seguida por 
Paraná (0,81), São Paulo 
(0,77), Mato Grosso e Rio 
Grande do Sul (ambos com 
0,76). Já as menores pro-
porções foram registradas 
no Amazonas (0,30), Mara-
nhão (0,34), Pará e Amapá 
(0,35) e Bahia (0,38).

O presidente-executivo 
do IBPT destaca ainda que 
diferenças na carga tributária 
e facilidades burocráticas en-
tre estados podem incentivar 
a migração de contribuintes. 
“Isso ocorre principalmente 
no emplacamento de fro-
tas empresariais. Empresas 
com grande quantidade de 
veículos no ativo fixo, e com 
distâncias geograficamente 
favoráveis, tendem a buscar 
estados com menor carga 
tributária e menos burocra-
cia”, explica.

Ines249 
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CAFÉ FAVORITO S/A
CNPJ Nº 32.493.603/0001-69 – NIRE 33.3.0016150-3

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - REALIZADA EM 30/04/2026
Data, Hora e local: Aos Trinta (30) dias do mês de abril (04) de dois mil e 
vinte e seis (2026) as 14h00min horas na sede da empresa, na Rodovia 
Lucio Meira, n.355, KM 13, Bairro São Luiz, Volta Redonda/RJ. CEP: 27.286-
740. Presença: Totalidade do Capital Social (acionistas). CONVOCAÇÃO: 
Por avisos pessoais, jornal Monitor Mercantil e Diário Oficial do Estado do 
Rio de Janeiro 18 a 20 de março de 2026.  PUBLICAÇÃO: Demonstrações 
financeiras e Relatório da administração em jornal Monitor Mercantil, Diário 
Oficial do Estado do Rio de Janeiro e edição digital Jornal Monitor Mercantil 
com assinatura IPC Brasil. MESA DIRETORA: Presidente: Andréia 
Guedes de Oliveira. Secretário: David de Paula Vieira. ORDEM DO DIA: 
a) Prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação 
das demonstrações financeiras, relativas ao exercício encerrado em 
31/12/2025;  b) Deliberar sobre destinação do resultado do exercício findo 
em 31/12/2025 e dividendos;  c) Eleição da Diretoria; d) Fixar remuneração 
dos administradores; e) Outros assuntos pertinentes à Assembleia Geral 
Ordinária. Após leitura ata do exercício anterior, passaram a deliberar 
em assembleias as ordens do dia: I - DELIBERAÇÃO NA ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINÁRIA: Aprovam os acionistas por unanimidade: a) 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025, em especial ao Demonstrativo do Fluxo de caixa 
com seus respectivos resultados; b) Destinação do resultado do exercício 
proposto pela Diretoria da seguinte forma: 1. Distribuição de Lucros: 
Distribuição de lucros aos acionistas da Companhia, utilizando-se parte 
do saldo existente na conta de lucros acumulados, conforme autorizado e 
previsto na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de dezembro 
de 2025. Os acionistas consignam que a referida distribuição possui 
natureza de lucros/dividendos, sendo realizada na forma da legislação 
societária e tributária vigente, sem incidência da retenção de 10% (dez por 
cento) de imposto de renda na fonte, nos termos aplicáveis à distribuição de 
lucros acumulados apurados em exercícios anteriores. O montante total da 
distribuição ora aprovada corresponde a R$ 2.400.000,00 (Dois milhões 
e quatrocentos mil reais), que será pago aos acionistas na proporção 
de suas respectivas participações no capital social da Companhia, em até 
[30] dias da presente data, ou em outra data a ser definida pela Diretoria. 
2. Destinação dos Dividendos Obrigatórios do Exercício Corrente: Foi 
ainda aprovado que o percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco 
por cento) do lucro líquido do exercício social corrente, previsto no Estatuto 
Social da Companhia, não será objeto da presente distribuição, sendo 
integralmente destinado e transferido para a conta de lucros acumulados 
da Companhia, permanecendo à disposição para deliberação futura dos 
acionistas, observadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis.  
C- Foram eleitas para o mandato o mandato de 01 de maio de 2026 a 30 de 
abril de 2029, os efetivos membros da diretoria executiva: PRESIDENTE: 
ANDRÉIA GUEDES DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro- RJ, nascida em 15/07/1969, divorciada, 
empresária, portadora da carteira de identidade n.º 074108804 IPF/RJ, 
inscrita no CPF sob o n.º 121.879.908-00. VICE-PRESIDENTE: JUSSARA 
GUEDES DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Volta Redonda, Estado 
do Rio de Janeiro - RJ, nascida em 02/02/1973, divorciada, empresária, 
portadora da carteira de identidade n.º 09297336-1, expedida pelo IPF - 
RJ, inscrito no CPF sob o n.º 021.160.327-92. DIRETORA PATRIMONIAL: 
ADRIANA GUEDES DE OLIVEIRA, brasileira, natural de Volta Redonda, 
Estado do Rio de Janeiro – RJ, nascida em 02/10/1966, casada sob o 
regime da comunhão parcial de bens, empresária, portadora da carteira de 
identidade nº 07134319-8 expedida pela IPF/RJ, inscrito no CPF-MF sob o 
nº 899.269.357-53. C-1 - As eleitas declaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidas de exercer a administração da sociedade, nos 
termos da legislação aplicável, e tomam posse nesta data mediante 
assinatura do respectivo termo. c) Fixar em R$ 35.000,00 (Trinta e 
cinco mil reais) mensais de honorários para cada membro da diretoria 
a partir de 01/05/2026. d) Outros assuntos pertinentes a assembleia geral 
ordinária. Nada mais havendo a tratar foi a sessão suspensa pelo tempo 
necessário a lavratura desta ata que após lida e aprovada foi assinada 
por todos os presentes da AGO. Volta Redonda, 30 de abril de 2026. 
JUCERJA SOB O N. 00007773624 EM 15/05/2026 – ANDREIA GUEDES 
DE OLIVEIRA - PRESIDENTE.

SPE ENEVA NORTE FLUMINENSE S.A.
(em organização)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
DE CONSTITUIÇÃO REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2026

(Lavrada sob a forma de sumário de acordo com a autorização contida
no art. 130, §1º, da Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores (“Lei das S.A.”))
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 29 dias do mês de abril de 2026, às 10:00 
horas, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de 
Botafogo, nº 501, Bloco I, Sala 201, Parte, Botafogo, CEP 22.250-911. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação tendo em vista 
a presença da totalidade dos subscritores do capital social inicial da compa-
nhia em organização, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, os 
quais foram devidamente qualificados nos Boletins de Subscrição que inte-
gram a presente ata como Anexos I e II. 3. MESA: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Marcelo Cruz Lopes, que convidou o Sr. Thiago Freitas 
para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a constituição de 
uma sociedade anônima sob a denominação SPE ENEVA NORTE FLU-
MINENSE S.A. (“Companhia”); (ii) o capital inicial de R$ 10.000,00 (dez 
mil reais); (iii) o projeto de Estatuto Social da Companhia; (iv) eleger os 
primeiros administradores da Companhia; (v) fixar a remuneração global 
anual dos administradores eleitos; e (vi) a instalação do Conselho Fiscal 
da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia, a totalidade 
dos presentes deliberou, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a 
constituição de uma sociedade anônima sob a denominação SPE ENEVA 
NORTE FLUMINENSE S.A., com sede e foro na cidade do Rio de Janei-
ro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, Bloco I, Sala 
201, Parte, Botafogo, CEP 22.250-911; (ii) aprovar o capital social inicial 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal, emitidas pelo preço unitário de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas, em di-
nheiro, conforme Boletins de Subscrição que integram a presente ata como 
Anexos I e II; (iii) aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja 
redação consolidada integra a presente ata como Anexo III. Nesse mo-
mento, o Presidente da assembleia declarou constituída a SPE ENEVA 
NORTE FLUMINENSE S.A.; (iv) eleger, como primeiros administradores 
da Companhia, nos termos do art. 87 da Lei das S.A., Sr. MARCELO CRUZ 
LOPES, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da cédula de iden-
tidade nº 09900441-8, emitida pelo IFP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 
045.022.147-44, para o cargo de Diretor Presidente, e o Sr. MARCELO 
CAMPOS HABIBE, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de 
identidade nº 11.856.849-2, emitida pela SSP/RJ, e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 052.949.797-21, para o cargo de Diretor, ambos com escritório na Praia 
de Botafogo, nº 501, Bloco I, 2º e 4º andares, Botafogo, CEP 22.250-040, 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro e eleitos para um 
mandato unificado de 3 (três) anos, que se encerrará na Assembleia Geral 
Ordinária que examinar, discutir e votar as contas dos administradores e 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
dezembro de 2028. Os Diretores eleitos tomam posse de seus cargos nesta 
data, mediante assinatura do termo de posse a ser lavrado no Livro de Atas 
de Reuniões da Diretoria e constantes dos Anexos IV e V à presente ata, 
nos quais declararam, sob as penas da lei, que (i) aceitam a indicação ao 
cargo; (ii) não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração 
de sociedades empresárias; e (iii) não foram condenados por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a eco-
nomia popular, a fé pública ou a propriedade ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; (v) consignar que 
os Diretores ora eleitos não receberão remuneração, tendo em vista que 
exercem cargos remunerados em outra sociedade do grupo econômico da 
Companhia, conforme artigo 152 da Lei das S.A.; e (vi) determinar a não 
instalação do Conselho Fiscal da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse 
fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram declarados encerrados 
os trabalhos, com a lavratura desta ata, a qual foi lida, aprovada e assina-
da por todos os presentes. 7. ASSINATURAS: Presidente: Marcelo Cruz 
Lopes. Secretário: Thiago Freitas. Subscritores: Eneva S.A. e Porto Norte 
Fluminense S.A. Mesa: Marcelo Cruz Lopes - Presidente; Thiago Freitas 
- Secretário. Subscritores: ENEVA S.A. Por: Marcelo Cruz Lopes, Cargo: 
Diretor. Por: Marcelo Campos Habibe, Cargo: Diretor de Relações com 
Investidores. PORTO NORTE FLUMINENSE S.A. Por: Rogério de Araujo 
Sacchi, Cargo: Diretor Presidente. Por: Felipe Siqueira Otero, Cargo: Di-
retor Administrativo. Visto do advogado: Thiago Freitas - OAB/RJ 114.535. 
JUCERJA em 22/05/2026 sob o nº 33300364374. Gabriel Oliveira de Souza 
Voi - Secretário Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA ELEITORAL DA ASSOCIAÇÃO CIVIL

DE FINS NÃO ECONÔMICOS DENOMINADA VIVA RIO

VIVA RIO, com sede sito à Ladeira da Glória, 99, complemento Rua do 
Russel, 76 - Glória, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22211-120, nos termos do art. 
14 do seu Estatuto Social, devidamente representada pelo Diretor Executivo, 
Sr. PEDRO DANIEL STROZENBERG, CONVOCA, na forma do Estatuto 
Social, através do presente edital, todos os associados da Instituição para 
comparecerem à Assembleia Geral extraordinária, que será realizada na 
sede da VIVA RIO, às 11h, do sétimo dia do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte e seis, para deliberação das seguintes matérias: a) Aprovação 
da Ordem do Dia; b) Eleição de membros do Conselho de Administração; c) 
Eleição de membros da Diretoria; d) Assuntos gerais. As Chapas deverão ser 
entregues na sede da entidade com, no mínimo, 10 dias de antecedência da 
data da Assembleia eleitoral, em ordem dos nomes e cargos, aos cuidados 
da Comissão Eleitoral. Qualquer dúvida sobre a AGE eleitoral poderão ser 
retiradas na sede da instituição ou através do e-mail juridico@vivario.org.br.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 2026.
PEDRO DANIEL STROZENBERG

Diretor Executivo
Viva Rio

INSTITUTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - IMTT
CAMPOS DOS GOYTACAZES

CNPJ 01.101.750/0001-12
AVISO DE LEILÃO

O INSTITUTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE - IMTT, 
torna  público que no dia 17 de Junho de 2026, às 10h, realizará leilão na 
forma  on-line, dos veículos conservados e sucatas inservíveis, apreendi-
dos a qualquer título e não reclamados por seus proprietários dentro do 
prazo  de 60 dias, conforme o art. 328 do CTB, tendo como leiloeira a Sra. 
SANDRA SEVIDANES mat. 165 JUCERJA. Para maiores informações, 
consulte www.eblonline.com.br.

Por Jorge Priori

Conversamos sobre o 
resultado do 4T26 
da São Martinho 

com Fernando Marx, trader 
e analista do fundo TC Cos-
mos.

Qual a sua avaliação 
sobre o resultado do 
4T26 da São Martinho?

A São Martinho teve um 
resultado bastante forte, mas 
ele não foi uma novidade fr-
ente ao que o mercado espe-
rava. Isso porque a compan-
hia teve uma estratégia muito 
eficiente em termos de re-
sultado, quando ela estocou 
mais etanol no 3T26 (equiva-
lente ao 4T25 da maioria das 
empresas) para vendê-lo no 
4T26 (equivalente ao 1T26 
da maioria das empresas). A 
São Martinho fez isso, pois 
acreditou que o preço do 
etanol seria maior no 4T26 
por conta da sazonalidade. 
Como a companhia vendeu 
mais neste trimestre com um 
valor mais alto, isso fez com 
que ela, naturalmente, tivesse 
um resultado muito forte.

Um ponto muito im-
portante é que, como toda 
empresa de commodity, 
a São Martinho não con-
segue controlar o preço da 
commodity. Independente 
do açúcar estar custando 
US$ 15 ou US$ 20, a São 
Martinho tem que ter um 
custo muito baixo, sendo 
que ela faz isso muito bem. 
Por exemplo, a produtivi-
dade subiu 10% em relação 
à última safra. O que atra-
palha é que o açúcar está, 
praticamente, no low dos 
últimos anos.

O etanol melhorou um 
pouco, mas ainda segue 
muito pressionado, pois, 
apesar do petróleo estar 
mais alto, a gasolina não 
subiu de forma equivalente 
no Brasil, já que a Petro-
bras está segurando 60% 
da defasagem, e o governo 
ainda está dando um subsí-
dio para a gasolina. Eu res-
salto esse ponto, pois, pela 
paridade, o preço do etanol 
acompanha o preço da gas-
olina. Contudo, por mais 
que a São Martinho não es-
teja tendo o vento a favor 
do petróleo mais alto, ela 
está fazendo muito bem a 
sua parte e tendo um forte 
resultado.

Como você tem visto 
o desempenho da São 
Martinho?

A São Martinho pos-
sui dois pares na Bolsa, 
a Raízen e a Jalles, sendo 
que uma pediu recuperação 
judicial e a outra está ala-
vancadíssima, com uma 
estrutura de capital muito 
perigosa. Cabe destacar 
que se esse ciclo durar mais 
tempo, a Jalles estará en-
crencada. A São Martinho, 
pelo contrário, possui uma 
alavancagem de 1,4x o 
Ebitda, mesmo depois de 
2, 3 anos de ciclo ruim. É 
por isso que a companhia 
está muito bem quando 
comparada aos seus pares.

Quanto ao price action, 
ninguém que tem São Mar-
tinho está feliz, mas ela caiu 
bem menos do que os seus 

pares. Provavelmente, quan-
do o ciclo melhorar, ela tam-
bém vai subir mais do que os 
seus pares, pois enquanto a 
Raízen estiver em recupera-
ção judicial, e a Jalles estiver 
pagando dívida para desala-
vancar, a São Martinho vai 
estar gerando caixa puro.

O que a São Martinho 
fez que a Raízen e a Jalles 
não fizeram?

Não é de hoje que a 
São Martinho é a melhor 
do setor, pois além de ser 
a mais eficiente, ela pos-
sui disciplina de capital. A 
Raízen inventou produtos 
novos, gastou muito e ex-
pandiu mais do que deveria 
quando o ciclo estava forte, 
o que fez com que ela cri-
asse dívida. Quando está 
tudo bem, isso não parece 
ruim, mas quando as coi-
sas ficam mal, isso vira um 
grande problema.

Em paralelo, a São Mar-
tinho foi mais pé no chão. 
Por mais que o ciclo es-
tivesse muito forte anos 
atrás, ela optou por se man-
ter constante e não acelerar 
demais. No caso da Jalles, 
a empresa não é ruim, mas 
ela possui uma estrutura de 
capital pesada, o que faz 
com que todo o seu resul-
tado operacional seja dire-
cionado para o pagamento 
de dívidas. Isso quando ela 
consegue pagar tudo.

Essas diferenças fazem 
com que a São Martinho 
navegue bem mesmo em 
um ambiente adverso. Por 
exemplo, a companhia ger-
ou R$ 700 milhões em fluxo 
de caixa livre no 4T25.

Mudando rapidam-
ente o foco da entrevista, 
na sua visão, a Raízen sai 
da recuperação judicial?

Pode sair, mas a situação é 
muito ruim. Por exemplo, no 
ano passado, a Raízen ven-
deu a Usina Santa Elisa por 
R$ 1 bilhão, sendo que assim 
que esse dinheiro entrou no 
caixa, ele já foi consumido 
pelo pagamento das dívidas. 
Outro exemplo: a Raízen vai 
fazer a diluição de 80% dos 
bondholders, convertendo 
dívida em ações, mas mesmo 
assim a sua alavancagem vai 
continuar alta. A situação da 
Raízen é tão ruim que mes-
mo após essa reestruturação, 
que vai fazer com que entre 
muito dinheiro no seu caixa, 
ela vai continuar mais ala-
vancada do que a Jalles.

Se o açúcar for para US$ 
25, a situação poderia mel-
horar muito rápido, mas ele 
está em US$ 15 e, franca-
mente, é improvável que 
suba, já que estamos pas-
sando por um low do ciclo 
de açúcar, com mais oferta 
do que demanda.

Qual a sua avaliação 
sobre o endividamento 
da São Martinho?

Como disse, o endivida-
mento da São Martinho é 
baixo. Ele pode subir um 
pouco no 1T27, mas vai 
continuar muito baixo. Por 
exemplo, mesmo que os 
preços do açúcar e do eta-
nol não subam, a São Mar-
tinho não vai aumentar a 

sua alavancagem investindo 
R$ 800 milhões na expan-
são do etanol de milho.

Qual a sua avaliação 
sobre o desempenho das 
ações da São Martinho?

Muitos investidores po-
dem ter dificuldades para 
entender o desempenho da 
ação da São Martinho nos 
últimos anos. Ele vê que a 
ação caiu 50%, 60%, e logo 
pensa que a empresa é hor-
rível, mas quando houver 
um bom ciclo, o mercado 
vai avaliar a São Martinho 
mais caro.

Em 2022, quando houve 
um high do ciclo de açúcar, 
que foi a quase US$ 30, a São 
Martinho chegou a bater R$ 
50, mas hoje o açúcar vale a 
metade, o que faz com que a 
margem da empresa vá para o 
espaço. A Tailândia e a Índia 
são os maiores produtores 
de açúcar depois do Brasil, 
mas nenhum dos produtores 
desses países está conseguin-
do gerar caixa com açúcar. 
Aqui, a São Martinho con-
segue, apesar dos seus pares 
na Bolsa não conseguirem.

O ponto é que a tese da 
São Martinho foi reprecifi-
cada. O que podemos aval-
iar é se há exageros ou não. 
Por exemplo, mesmo em 
um low de ciclo, eu acho que 
o preço da São Martinho 
está exageradamente baixo. 
Isso porque a empresa está 
valendo R$ 5,7 bilhões, mas 
apenas as suas terras, avali-
adas há três anos, valem R$ 
6,5 bilhões.

Se considerarmos a dívi-
da da São Martinho, o seu 
EV está em R$ 13 bilhões, 
mas se somarmos as terras, 
o ativo biológico, que soma 
R$ 4 bilhões, R$ 5 bilhões, 
e um depósito judicial de 
mais de R$ 2 bilhões refer-
ente a uma disputa judicial 
sobre um Imposto de Ren-
da que foi cobrado sobre o 
recebimento de precatórios, 
que é uma questão muito 
importante, mas que é pou-
co mencionada, a São Mar-
tinho tem um valor muito 
maior do que o seu EV.

Isso tudo prova que a em-
presa está valendo pouco, 
sendo que ela não está pas-
sando por uma dificuldade 
financeira. Pelo contrário. A 
São Martinho navega bem 
mesmo em um momento 
ruim.

A queda dos últimos anos 
da ação foi justa, mas, no 
cenário atual, o preço da São 
Martinho é uma barganha. O 
que o investidor precisa ter é 
paciência, pois é difícil cravar 
quando vai acontecer a vira-
da de ciclo, mas quando isso 

acontecer, a São Martinho vai 
estar ultrapreparada.

Por exemplo, para 2027, 
como a São Martinho vai es-
tar com a planta de etanol de 
milho dobrada sem precisar 
gastar R$ 800 milhões na sua 
expansão, já que o investi-
mento já vai ter sido concluí-
do, isso vai fazer com que ela 
gere muito caixa. Com isso, a 
ação da São Martinho pode 
ir, tranquilamente, a mais de 
R$ 40.

Qual a sua avaliação 
sobre o payout e o divi-
dend yield pago pela São 
Martinho?

A São Martinho paga o 
dividendo mínimo de 25% 
do lucro ou 40% do lucro 
líquido caixa, cabendo à 
companhia escolher o que 
ela prefere distribuir. Um 
ponto importante é que a 
São Martinho costuma re-
comprar ações. Na minha 
opinião, eu acho mais in-
teressante ela fazer isso do 
que pagar dividendos, pois 
quando ela recompra e 
cancela ações, ela aumenta 
a posição dos seus investi-
dores. Apenas em 2026, a 
São Martinho já recomprou 
R$ 100 milhões em ações, 
cerca de 2% da empresa.

As ações da São Mar-
tinho são para que tipo 
de investidor?

O buy and hold não é pa-
ra qualquer tipo de ação ou 
para qualquer tipo de inves-
tidor. Se você me perguntar 
se há risco em comprar São 
Martinho para carregar por 
20 anos, eu vou lhe dizer 
que o risco é muito menor 
do que comprar varejo ou 
construção civil, já que você 
está comprando as mel-
hores terras do Brasil, que 
valorizam todos os anos. 
Enquanto isso, a empresa 
está rodando e gerando 
caixa. Nesse sentido, a ação 
da São Martinho é para o 
investidor de longo prazo.

Particularmente, eu não 
gosto de falar em longo 
prazo, pois isso funciona 
muito no Brasil para utili-
ties, que repassa IPCA mais 
algumas coisa, e bancos, 
que possuem um carrego 
muito grande de juros, mas 
a São Martinho possui o 
carrego das suas terras no 
seu preço. Eu tenho certeza 
que os maiores acionistas 
da companhia não estão 
preocupados com o preço 
do açúcar no mês que vem.

Leia a entrevista completa 
em monitormercantil.com.br/
sao-martinho-smto3-resultado-
do-4t26-eficiencia-e-perspectivas

Fernando Marx 

Ines249 
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CARIOCA CHRISTIANI-NIELSEN ENGENHARIA S.A.
CNPJ/MF Nº 40.450.769/0001-26 - NIRE 33300032614

Ata das AGO/E. 1. Data, hora e local: Em 30/04/26, às 10h, na sede social, na Rua do Parque, nº 31, São Cristó-
vão/RJ. 2. Presença: Convocação dispensada, em face da presença da acionista da Cia. representando 100% do 
capital social, nos termos do art. 124, §4º da Lei nº 6.404/76, conforme lista de Presença de Acionista (Doc. 01). 
Presentes, ainda, os Diretores da Cia. abaixo designados; e Mário Vieira Lopes, representante da BKR - Lopes 
Machado Auditores, auditor independente da Cia. 3. Mesa: Presidente: Daniel Rizzotti de Oliveira; Secretário: Fábio 
Medeiros Junqueira Meirelles. 4. Ordem do dia e Deliberações: Por unanimidade de votos, observados os impedi-
mentos legais, foram tomadas as seguintes deliberações: 4.1. Em AGO: 4.1.1. Aprovar, sem ressalvas, as contas 
dos administradores e as demonstrações contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31/12/25, com o 
parecer sem ressalva dos auditores independentes publicadas em 27/04/26 no Jornal Monitor Mercantil (Doc. 02). 
4.1.2. Aprovar a seguinte destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/25: (i) 5%, equivalente a R$ 
57.758,49 para a formação da reserva legal; e (ii) R$ 1.097.411,28 para formação da reserva de investimentos da 
Cia. 4.1.3. Fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria para o exercício social de 2026 em até R$ 
4.600.000,00. 4.1.4. Consignar em ata a apresentação conduzida pela Área de Compliance, destacando os traba-
lhos realizados tanto pela própria Área quanto pelo Comitê de Ética ao longo do ano de 2025. Durante a apresenta-
ção, os representantes da Acionista elogiaram os esforços empreendidos, bem como as medidas de aprimoramen-
to implementadas durante o período. Enfatizaram, também, a relevância do contínuo fortalecimento do Sistema de 
Gestão Antissuborno Compliance Concorrencial, ressaltando que este é um ponto prioritário para a Cia. e seus 
acionistas. 4.2. Em AGE: 4.2.1. Aprovar o aumento do capital social em R$ 20.075.000,00, passando dos atuais R$ 
190.546.238,27 para R$ 210.621.238,27, com a emissão de 64.758.065 ações, sendo 38.678.458 ordinárias e 
26.079.607 preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,31 por ação, fixado 
de acordo com os parâmetros do art. 170, §1º, II, da Lei nº 6.404/76, sendo o valor total da emissão integralmente 
destinado à conta de capital social. As ações deverão ser integralizadas à vista, no ato da subscrição, em créditos 
ou moeda corrente nacional. 4.2.2. Aprovar a subscrição da totalidade das ações assim emitidas pela acionista 
Santo Avito Participações S.A., que subscreveu as 64.758.065 ações, sendo 38.678.458 ordinárias e 26.079.607 
preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,31 por ação, fixado de acordo 
com os parâmetros do art. 170, §1º, II, da Lei nº 6.404/76, perfazendo o preço total de subscrição de R$ 20.075.000,00, 
tendo a totalidade das ações subscritas sido integralizadas no ato, pela referida subscritora, mediante o aproveita-
mento de créditos, nesse mesmo montante, detidos pela subscritora contra a Cia., tudo na forma do Boletim de 
Subscrição que, autenticados pela Mesa, ficam arquivados na sede da Cia. (Doc. 03). 4.2.3. Considerar realizado o 
aumento de capital e alterar o caput do art. 5º do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 
5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 210.621.238,27, dividido em 709.297.749 ações, 
sendo 423.646.737 ordinárias e 285.651.012 preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal.” 4.2.4. Aprovar 
a consolidação da nova redação do Estatuto Social, incorporando a alteração acima aprovada, o qual passará a 
vigorar conforme anexo (Doc. 04). 5. Encerramento: Após lavrada, lida e aprovada esta ata, que vai assinada pelos 
presentes. 6. Assinaturas: Presidente: Daniel Rizzotti de Oliveira; Secretário: Fábio Medeiros Junqueira Meirelles. 
Acionista: Santo Avito Participações S.A., por seus diretores Ricardo Pernambuco Backheuser Junior e Eduardo 
Backheuser. Representante do auditor independente da Cia., BKR - Lopes Machado Auditores: Mário Vieira Lopes. 
Confere com o original lavrado em livro próprio. RJ, 30/04/26. Daniel Rizzotti de Oliveira - Presidente; Fábio Medei-
ros Junqueira Meirelles - Secretário. Estatuto social consolidado na AGE realizada em 30/04/26: Capítulo I - 
Denominação, Sede, Objeto e Duração: Art. 1º - A Carioca Christiani-Nielsen Engenharia S.A. é uma sociedade 
anônima regida pelo presente Estatuto e pela legislação aplicável. Art. 2º - A Cia. terá sede e foro na Cidade do RJ, 
Estado do RJ, podendo criar ou extinguir filiais, agências, depósitos, escritórios, representações e dependências 
similares em qualquer parte do território nacional ou no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Art. 3º - A Cia. 
tem por objeto social: (i) a execução de serviços de engenharia civil, diretamente ou através de terceiros, incluindo, 
mas não se limitando a, serviços de terraplenagem, de pavimentação, de saneamento, de irrigação, de construção 
civil, inclusive o planejamento, a organização e incorporação de empreendimentos imobiliários, de instalações, de 
montagens industriais e mecânicas, bem como a construção de oleodutos e gasodutos, obras ferroviárias, portuá-
rias e aeroportuárias, serviços de dragagem e demais atividades de engenharia subaquática e a compra e venda de 
materiais ou equipamentos necessários a tais serviços. (ii) a atuação como armadora de embarcações utilizadas na 
prestação de seus serviços, inclusive dragas, flutuantes e chatas; (iii) a exploração de serviços de transporte coleti-
vo de passageiros por ônibus; (iv) exploração, direta ou indiretamente, de concessões de obras e serviços públicos, 
inclusive através de parceria público-privadas, especialmente aqueles voltados à operação de estradas de rodagem, 
infra-estruturas ferroviárias e metroviárias, saneamento urbano e coletas de lixo; (v) a atuação em consórcios, “join-
t-ventures” ou sociedades em conta de participação, com empresas congêneres ou não, visando participação asso-
ciativa em licitações e execução de serviços de engenharia em geral; (vi) participação em quaisquer outras socieda-
des comerciais ou civis, como sócia ou quotista; (vii) exploração de atividades agrícolas e pastoris, com a 
comercialização dos produtos oriundos dessas atividades; e (viii) prestação de serviços de navegação de apoio 
portuário e marítimo e de navegação de cabotagem. § único - A gerência técnica da Cia. será exercida por enge-
nheiro(s) designado(s) pela Assembleia Geral, devidamente registrado(s) junto ao(s) Conselho(s) Regional(is) de 
Engenharia competente(s). Art. 4º - O prazo de duração da Cia. é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e 
Ações: Art. 5º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 210.621.238,27, dividido em 
709.297.749 ações, sendo 423.646.737 ordinárias e 285.651.012 preferenciais, todas nominativas e sem valor no-
minal. §1º - Cada ação ordinária corresponde a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. §2º - As ações 
preferenciais não terão direito de voto e terão prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de dissolu-
ção ou liquidação, participando no rateio do dividendo em igualdade de condições com as ações ordinárias, como 
determina o art. 17 da Lei 6.404/76. §3º - Os aumentos de capital por subscrição poderão compreender apenas 
ações ordinárias, ou ações preferenciais, ou, ainda, ações ordinárias e preferenciais, sem guardar proporção com 
as ações ordinárias, devendo as ações serem emitidas por seu valor patrimonial à época, respeitado o limite esta-
belecido no art. 15, §2º, da Lei 6.404/76. Capítulo III - Administração da Cia.: Art. 6º - A Cia. será administrada por 
uma Diretoria, na forma da lei e deste Estatuto. Art. 7º - A Diretoria da Cia. será composta por, no mínimo, 2 e, no 
máximo, 5 membros, sendo 1 Diretor Geral e até 4 Diretores sem designação específica, todos residentes no País, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pela Assembleia Geral, com as atribuições estabelecidas 
neste Estatuto e outras que lhe forem atribuídas pela Assembleia Geral, pela Diretoria ou pelo Diretor Geral. §1º - O 
mandato dos Diretores será de 3 anos, permitida a reeleição, sendo o mandato automaticamente prorrogado até a 
eleição e posse dos respectivos substitutos. §2º - Os Diretores serão investidos nos seus respectivos cargos me-
diante assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem a sua eleição. Os 
Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela própria Assembleia Geral, sendo dispensadas quaisquer 
outras formalidades. §3º - Em suas ausências temporárias ou impedimentos eventuais, cada Diretor será substituído 
por quem for indicado, por escrito, pela Diretoria. §4º - Compete à Diretoria conceder licença aos Diretores, sendo 
que esta não poderá exceder a 30 dias, quando remunerada. §5º - A remuneração dos Diretores será fixada pela 
Assembleia Geral, em seu montante individual ou global, sendo que, em caso de ser fixado montante global, a dis-
tribuição interna será feita pela Diretoria, ficando os Diretores dispensados de prestar caução em garantia de sua 
gestão. §6º - A Assembleia Geral poderá atribuir aos administradores participação no lucro da Cia., observadas as 
limitações legais aplicáveis. §7º - Ocorrendo vacância de cargo de Diretor caberá à Assembleia Geral eleger o novo 
Diretor, fixando o prazo da gestão. Art. 8º - A Diretoria terá plenos poderes de administração e gestão dos negócios 
da Cia., de acordo com as suas atribuições e sujeito ao disposto na lei e neste Estatuto. §1º - A Diretoria poderá 
indicar para os acionistas profissionais com o perfil e currículo compatíveis para o exercício do cargo de Compliance 
Officer. A eleição e destituição do Compliance Officer será realizada somente pelos acionistas, reunidos ou não em 
Assembleia Geral. §2º - A prática dos seguintes atos pela Cia., ou autorização para sua prática por qualquer socie-
dade controlada direta ou indiretamente pela Cia., depende de prévia e expressa aprovação, por escrito, dos acio-
nistas representando a maioria do capital social, reunidos ou não em Assembleia Geral: (i) aprovação do planeja-
mento compromisso anual; (ii) alienação ou oneração de qualquer bem do ativo permanente cujo valor, 
isoladamente ou no conjunto de operações realizadas em qualquer período de 12 meses, seja igual ou superior ao 
equivalente em Reais a US$1.000.000,00, exceto no caso de caução ou garantia exigida da Cia. ou qualquer de 
suas controladas pelo Poder Concedente para participação em concorrência, licitações e procedimentos afins, per-
formance bond, down payment e desconto de duplicatas, cuja prática não depende de prévia aprovação; (iii) apro-
vação ou desvio da política salarial e de participação nos lucros de funcionários e/ou administradores; (iv) aprovação 
de qualquer promoção de executivos e de funcionários cujos salários mensais excedam, individualmente, ao equi-
valente em Reais a US$ 10.000,00 por mês; (v) aquisição de bens, móveis ou imóveis, cujo valor exceda individual-
mente ao equivalente em Reais a US$1.000.000,00 ou a US$6.000.000,00 no conjunto de operações análogas re-
alizadas dentro de qualquer período de 12 meses; (vi) concessão de empréstimo em montante superior ao 
equivalente em Reais a US$5.000,00 por funcionário ou administrador, ou em montante que faça com que o total de 
empréstimos pendentes, no conjunto ou por pessoa, ultrapasse o equivalente em Reais a US$50.000,00; (vii) con-
tratação de empréstimo, financiamento e/ou operação de endividamento, de qualquer natureza, em montante que 
faça com que o valor acumulado do endividamento da Cia. exceda a 5% do patrimônio líquido da Cia., conforme 
último balanço então aprovado, exceto no caso de caução ou garantia exigida da Cia. ou qualquer de suas contro-
ladas pelo Poder Concedente para participação em concorrência, licitações e procedimentos afins, performance 
bond, down payment e desconto de duplicatas, cuja prática não depende de prévia aprovação; (viii) concessão de 
garantia, salvo no caso de garantias concedidas a funcionários em contratos de locação de imóveis e desde que tais 
garantias não envolvam valores totais superiores ao equivalente em Reais a US$10.000,00, exceto no caso de 
caução ou garantia exigida da Cia. ou qualquer de suas controladas pelo Poder Concedente para participação em 
concorrência, licitações e procedimentos afins, performance bond, down payment e desconto de duplicatas; (ix) 
aquisição, alienação ou oneração, inclusive mediante licenciamento, a qualquer título, de bens objeto de proprieda-
de intelectual e/ou outros ativos intangíveis; (x) realização de qualquer negócio com acionistas e/ou pessoas ligadas 
a acionistas e/ou administrador, assim consideradas aquelas definidas como tal pela legislação do IR; (xi) caução 
ou qualquer outra forma de oneração de ações da Cia. e/ou de sociedade direta ou indiretamente controlada; (xii) 
liquidação, dissolução e/ou pedido de falência da Cia. e/ou de sociedade direta ou indiretamente controlada; (xiii) 
abertura de capital; e (xiv) alienação ou oneração, ou aprovação da alienação ou da oneração, no caso de suas 
controladas, de ações ou participações societárias detidas pela Cia. ou por qualquer de suas controladas. Art. 9º - A 
Diretoria se reunirá preferencialmente na sede social, com a presença da maioria de seus membros, sempre que os 
interesses sociais assim o exigirem, sendo as suas deliberações tomadas por maioria de votos e lavradas em livro 
próprio. Art. 10º - Ressalvada a hipótese prevista no item (vii) do art. 12º, todos os atos que criem obrigações para 
a Cia. ou desonerem terceiros de obrigações para com a Cia. deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra 
a Cia., ser praticados por escrito, mediante documentos assinados: (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por um Dire-
tor em conjunto com um procurador com poderes especiais e específicos, ou por (iii) 2 procuradores com poderes 
especiais e específicos. Art. 11º - Ressalvada a hipótese prevista no item (vii) do art. 12º, as procurações outorgadas 
pela Cia. serão sempre assinadas; (i) por 2 Diretores em conjunto; (ii) por um Diretor em conjunto com um procura-
dor com poderes especiais e específicos, devendo conter descrição pormenorizada dos poderes outorgados e terão 
prazo determinado de duração, limitado a 1 ano, exceto as procurações outorgadas para fins judiciais, que poderão 
ser por prazo indeterminado. Art. 12º - A Cia. poderá ser representada por apenas 1 Diretor ou por 1 procurador, nas 
seguintes circunstâncias: (i) em assuntos de rotina perante os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, 
autarquias e sociedades de economia mista; (ii) na cobrança de quaisquer pagamentos devidos à Cia.; (iii) na assi-
natura de correspondência sobre assuntos rotineiros; (iv) no endosso de instrumentos destinados à cobrança ou 
depósito em nome da Cia.; (v) na representação da Cia. nas Assembleias Gerais de sociedades em que tenha 
participação acionária, obedecido o voto e as orientações estabelecidas pelos acionistas; (vi) na representação da 
Cia. em juízo; e (vii) excepcionalmente, em qualquer outro ato, inclusive outorga de mandatos, desde que haja au-
torização expressa da Diretoria, mediante ata de reunião assinada por todos os Diretores. Capítulo IV - Assembleia 
Geral: Art. 13º - A Assembleia Geral, com as funções e atribuições previstas em lei e pelo presente Estatuto, reunir-
-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre 
que os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas. §1º - A Assembleia Geral, convocada nos termos 
da lei e deste Estatuto, será presidida por um representante dos acionistas, ou por outra pessoa que seja escolhida 
pelos acionistas presentes, sendo o secretário designado pelo presidente da Assembleia. §2º - Será dispensada 
convocação prévia para aquelas Assembleias às quais comparecerem todos os acionistas. §3º - Os acionistas po-
derão ser representados nas Assembleias Gerais por mandatários nomeados na forma do §1º do art. 126 da Lei 
6.404/76, devendo os respectivos instrumentos de mandato serem depositados na sede social, com antecedência 
mínima de 3 dias da data marcada para a Assembleia Geral. Art. 14º - As deliberações da Assembleia Geral, res-
salvadas as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em bran-
co. Capítulo V - Área de Compliance: Art. 15º - A Área de Compliance, composta por um Compliance Officer, 
eleito e destituível pelos acionistas, e por uma equipe de profissionais capacitados e habilitados a desenvolverem 
seus trabalhos, deve zelar pela implantação e constante aprimoramento do SGACC, contando com o apoio de um 
Comitê de Ética. § Único - De modo a assegurar o resultado de seus trabalhos, a Área de Compliance foi criada 
como uma estrutura independente, traduzindo-se essa independência nos seguintes aspectos: (i) reporta-se direta-
mente aos acionistas, não estando subordinada a empregado ou diretor da Carioca; (ii) é dotada da autonomia e 
responsabilidade necessárias para o concreto desempenho das suas funções; (iii) tem acesso a qualquer colabora-
dor da Carioca, devendo obter deste a necessária cooperação, bem como a quaisquer registos, informações e do-
cumentos que se mostrem necessários para o desenvolvimento das suas atividades; (iv) tem o direito de promover 
verificações de conformidade in situ em qualquer filial ou obra da Carioca; (v) tem o dever de investigar denúncias 
de não conformidades legais ou infrações ao SGACC, bem como centralizar as informações e reportar as autorida-
des competentes, em caso de necessidade. Capítulo VI - Conselho Fiscal: Art. 16º - O Conselho Fiscal da Cia., 
com as funções fixadas em lei, será composto de 3 ou 5 membros efetivos e 3 ou 5 suplentes, acionistas ou não, 
eleitos pela Assembleia Geral. §1º - O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que sua ins-
talação for solicitada por acionistas que representem, no mínimo, 0,1 das ações com direito a voto, ou 5% das ações 
sem direito a voto, e cada período de funcionamento terminará na primeira AGO subsequente. §2º - A remuneração 
dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger. §3º - As deliberações do Con-
selho Fiscal serão tomadas por maioria de votos e lançadas no livro próprio. Capítulo VI - Exercício Social e Lu-
cros: Art. 17º - O exercício social termina no dia 31 de dezembro de cada ano Ao final de cada exercício social, 
serão levantadas pela Diretoria, as DFs. previstas em lei, observadas as normas então vigentes, as quais compre-
enderão a proposta de destinação do lucro líquido do exercício. Art. 18º - Do lucro líquido do exercício remanescen-
te depois de deduzidas as participações que forem atribuídas aos administradores, na forma do art. 7º, §6º deste 
Estatuto, 5% serão destinados à reserva legal até que atingidos os limites legais. Do saldo (a) 25%, serão destina-
dos ao pagamento de dividendo obrigatório; e (b) até 75% serão destinados à Reserva de Investimento para finan-
ciar a expansão das atividades da Cia., salvo destinação diversa determinada pela Assembleia Geral. O saldo do 
lucro líquido ajustado, se houver, será distribuído aos acionistas como dividendo complementar. §1º - A Cia. poderá 
levantar balanços semestrais, trimestrais ou em períodos menores, sendo facultado à Diretoria declarar dividendos 
à conta do lucro apurado nesses balanços, bem como declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumu-
lados ou reservas, obedecidos os limites legais. §2º - Os dividendos poderão ser pagos em moeda corrente ou bens 
e no prazo de lei. §3º - A Cia. poderá, ainda, pagar juros sobre o capital próprio, na forma e nos limites da legislação 
aplicável. §4º - Os dividendos intermediários e os juros sobre o capital próprio declarados em cada exercício social 
poderão ser computados, por seu valor líquido total ou parcial, para satisfação do dividendo obrigatório do exercício 
social em que forem distribuídos, devendo ser, nesse caso, creditados como antecipação de dividendos. Capítulo 
VII - Liquidação: Art. 19º - A Cia. somente será dissolvida e entrará em liquidação por deliberação dos acionistas 
ou nos demais casos previstos em lei. §1º - Caberá à Assembleia Geral que deliberar sobre a liquidação caberá 
nomear o respectivo liquidante e fixar-lhe a remuneração. §2º - A Assembleia Geral, se assim solicitarem acionistas 
que representem o número fixado em lei, elegerá o Conselho Fiscal para o período de liquidação. RJ, 30/04/26. 
Daniel Rizzotti de Oliveira - Presidente; Fábio Medeiros Junqueira Meirelles - Secretário. JUCERJA em 26/05/26 sob 
o número 7796066. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

Bradesco Saúde lança o plano 
Regional Noroeste Paulista

Aconseg-RJ elege diretoria  
para o biênio 2026-2028

CVG-RJ recebe Tokio Marine  
para um café da manhã

Foco: e médias empresas em cerca de 20 cidades

A Bradesco Saúde 
lança o  Bradesco 
Saúde  Regional 

Noroeste Paulista (NOSP), 
plano desenhado para aten-
der às empresas da região 
que buscam equilíbrio entre 
assistência de alta qualidade 
e custos acessíveis para o 
cuidado de seus funcioná-
rios. O produto é voltado 
principalmente a pequenas 
e médias empresas, de 3 a 
199 vidas, incluídas no seg-
mento SPG, mas também 
está disponível para o seg-
mento Empresarial (acima 
de 200 vidas).

A abrangência do Brades-
co Saúde Regional Noroeste 
Paulista compreende cerca de 
20 municípios, com destaque 
para Bauru e Marília, além de 
cidades como Lençóis Pau-
lista e Agudos. Para atender à 
demanda local, o novo pro-
duto conta com prestadores 
hospitalares de relevância 
na região, entre eles o novo 
Hospital Santa Lúcia Bauru. 
A rede também inclui pres-
tadores ambulatoriais rele-
vantes, como o Labormed, o 
Laboratório Biolab e o CDM 
Marília.

“O lançamento faz parte 
do movimento de expansão 
e diversificação de portfólio 
da Bradesco Saúde, com fo-
co em produtos com olhar 
regional. Essa estratégia 
envolve oferecer uma rede 
com hospitais reconhecidos 
na região pela qualidade, 
além de preço competiti-
vo, para podermos atender 
às necessidades de empre-
sas dos mais variados per-
fis, sobretudo o segmento 
PME (Pequenas e Médias 
Empresas)”, destaca Flávio 
Bitter, diretor-geral da Bra-
desco Saúde.

A região Noroeste do 

Estado de São Paulo se des-
taca por sua força econô-
mica e elevada qualidade de 
vida das suas cidades. Bau-
ru, com uma população de 
mais de 390 mil habitantes 
(estimativa IBGE 2025), 
tem IDH (Índice de De-
senvolvimento Humano) 
de 0,801, conforme dados 
do  Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD), e mais de 
74 mil empresas ativas, de 
acordo com o Sebrae.

Já Marília, com mais 247 
mil moradores, possui IDH 
0,798 e mais de 47 mil em-
presas ativas, segundo as 
mesmas fontes.  Os micro, 
pequenos e médios negó-
cios possuem participação 
relevante na economia lo-
cal, respondendo por 53,1% 
dos trabalhadores emprega-
dos por empresas em Bauru 
e por 63,6% em Marília, pe-
los dados da Relação Anu-
al de Informações Sociais 
(RAIS) do Ministério da 
Economia, compilados pe-
lo Sebrae.

O Bradesco Saúde Re-
gional Noroeste Paulista 
oferece segmentação assis-
tencial (ambulatorial + hos-
pitalar com obstetrícia), que 
compreende cobertura para 
urgência e emergência, con-
sultas, exames, terapias, in-
ternação e cirurgias, inclusi-
ve parto, e modalidades de 
acomodação em quarto in-
dividual ou em enfermaria.

Para garantir a sustenta-
bilidade do modelo e men-
salidades mais acessíveis, 
o produto adota a coparti-
cipação obrigatória para o 
segmento SPG (30% nos 
grupos de procedimentos). 
Já para o segmento Empre-
sarial (empresas a partir de 
200 pessoas), a coparticipa-

ção é opcional e negociável.
Caso o beneficiário faça 

viagens nacionais a traba-
lho ou a lazer, também é 
possível contar com: Segu-
ro Viagem Bradesco:  co-
bertura de até R$ 60 mil 
para despesas médicas em 
viagens nacionais, com até 
quatro acionamentos anuais 
(mesmo padrão de excelên-
cia aplicado em outras capi-
tais). E cobertura adicional 
para atendimento fora da 
abrangência geográfica:  ex-
clusivamente nos casos 
de urgência e emergência, 
beneficiários do plano Re-
gional Noroeste Paulista 
podem contar com atendi-
mento em hospitais parcei-
ros, localizados em diversos 
municípios do território na-
cional.

Outros destaques: re-
embolso específico para o 
segmento SPG e sob ava-
liação para o segmento em-
presarial; Psicologia Online 
-  acesso facilitado a psicó-
logos da Conexa Psicologia 
Viva pelo app e pela área 
exclusiva do site Bradesco 
Saúde; Saúde Digital:  Te-
lemedicina pelo app 24h 
por dia e consultas agen-
dadas com profissionais 
de diversas especialidades; 
Clube+Saúde -  descontos 
e  cashback  em produtos e 
serviços de saúde e bem-
estar, como farmácias, 
academias, alimentação e 
suplementos; possibilida-
de de contratação simul-
tânea:  plano de saúde + 
plano odontológico; servi-
ço adicional:  na cidade de 
São Paulo, o produto ainda 
oferece, como cobertura 
adicional, acesso ao Hospi-
tal Alemão Oswaldo Cruz 
(HAOC), para atendimen-
tos selecionados.

Em assembleia realizada 
na sede da Aconseg-
RJ nesta terça-feira 

(26, foram aprovadas, por 
unanimidade, as contas do bi-
ênio 2024/2026 e eleita a nova 
diretoria através de chapa úni-
ca apresentada para o biênio 
2026/2028. Assembleia dos 
associados renovou o manda-
to da diretoria para 2026/2028.

A nova diretoria eleita para 
o biênio 2026/2028 é com-
posta por: Presidente: Luiz 

Philipe Baeta Neves/Baeta; 
1º Secretário: César Augusto 
Braga/CDS; 2º Secretário: 
Gilberto Villela/Plataforma; 
1º Tesoureiro: Joffre Nolas-
co Pinto Filho/Rapport e 2ª 
Tesoureira: Jaqueline Duar-
te dos Santos Rocha/Nova 
Fortaleza. Ao assumir seu 
quarto mandato à frente da 
Aconseg-RJ, Luiz Philipe Ba-
eta Neves, afirmou “sentir-
se honrado pela confiança 
depositada pelos associados 

para dar continuidade ao tra-
balho que vem sendo desen-
volvido pela entidade”.

Segundo ele, “a união entre 
as assessorias é fundamental 
para fortalecer e ampliar a 
valorização do trabalho res-
ponsável realizado pelo seg-
mento, impulsionando novas 
oportunidades de negócios 
e reafirmando o papel das 
assessorias como o mais efi-
ciente canal de produção do 
mercado de seguros”.

O Clube Vida em 
Grupo do Rio de 
Janeiro (CVG-RJ) 

realizará em sua sede no 
Centro do Rio, no próxi-
mo dia 2 de junho, um café 
da manhã exclusivo com a 
Tokio Marine Seguradora. 
O encontro tratará sobre 

um dos temas mais relevan-
tes da atualidade: a longe-
vidade e a importância da 
proteção financeira. 

A palestrante será Rosângela 
Spak, superintendente Comer-
cial Vida da Tokio Marine, que 
abordará os desafios, oportuni-
dades e tendências do segmen-

to Vida diante do aumento da 
expectativa de vida da popu-
lação brasileira. O objetivo é 
ampliar o debate sobre o papel 
do corretor na conscientização 
dos clientes sobre planejamen-
to financeiro, proteção familiar 
e qualidade de vida no longo 
prazo.

Ines249 
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BNY MELLON SERVIÇOS FINANCEIROS
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

CNPJ nº 02.201.501/0001-61 / NIRE nº 33.3.001.6639-4
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2026
Lavrada em forma de sumário, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 

da Lei nº 6.404/76.
1) Data, Hora e Local: No dia 24 de abril de 2026, às 11:30 horas, foi 
realizada, em formato digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, e 
dentro do devido prazo legal, a Assembleia Geral Ordinária do BNY Mel-
lon Serviços Financeiros Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Companhia”), nos termos do artigo 124, § 2º-A da Lei nº 6.404/76 e da 
Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI Nº 81”), 
com suas alterações posteriores, e, para todos os fins legais, em sua sede 
social na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
República do Chile nº 330 - Torre Oeste, 14º andar, CEP 20031-170. 2) 
Mesa: Presidente: Eduardo Adriano Koelle; Secretário: Rodrigo Bovo Peres  
3) Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, em razão 
da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 4) Publicações: Atendendo às determinações do artigo 133 
da Lei nº 6.404/76, os Diretores da Companhia disponibilizaram aos acio-
nistas os seguintes documentos, relativos ao exercício social encerrado em 
31/12/2025: (a) Relatório da Diretoria acerca dos negócios, informações e 
principais fatos administrativos daquele exercício findo; e (b) Demonstrações 
Financeiras e Parecer dos Auditores Independentes. Os referidos documen-
tos foram publicados no Monitor Mercantil em edição do dia 31/03/2026 na 
forma que preceitua o artigo 289 da Lei nº 6.404/76 e a Resolução BCB nº 
2, de 12.08.2020, bem como em observância aos termos dos artigos 124, 
§4º e 133, §4º da Lei nº 6.404/76. 5) Ordem do Dia: (i) Tomar as contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras do exercício findo em 
31/12/2025; (ii) Fixar a remuneração global da Diretoria da Companhia para 
o ano de 2026; e (iii) Eleger os membros da Diretoria. 6) Deliberações: Por 
unanimidade de votos representando a totalidade do capital social da Com-
panhia, foram aprovadas, sem reservas, as seguintes resoluções: (i) As 
contas dos administradores, as demonstrações financeiras e o parecer dos 
Auditores Independentes relativos ao exercício encerrado em 31/12/2025, 
conforme publicação no Monitor Mercantil do dia 31/03/2026; (ii) Em relação 
à remuneração dos administradores, os acionistas concordam que a remu-
neração global e individual anual de todos os Diretores do Conglomerado – 
composto pela Companhia e pelo BNY Mellon Banco S.A., inscrito no CNPJ 
sob o nº 42.272.526/0001-70 – seja fixada no BNY Mellon Banco S.A; (iii) 
Eleição dos membros da Diretoria com mandato até a posse dos que forem 
eleitos na Assembleia Geral Ordinária de 2029. Em razão dessa deliberação, 
a Diretoria será composta pelos seguintes membros: (a) Diretor Presidente: 
EDUARDO ADRIANO KOELLE, brasileiro, casado, administrador, portador 
da carteira de identidade nº 12693638, expedida pela SSP-SP, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 117.857.128-96, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo; (b) Diretor Executivo: MARCUS VINICIUS MA-
THIAS PEREIRA, brasileiro, casado, economista, portador da carteira de 
identidade nº 04777831-1, expedida pelo IFP-RJ, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 774.206.917-20, residente e domiciliado na cidade e estado do Rio de 
Janeiro; (c) Diretor Executivo: PETERSON ANTONIO DA PAZ, brasileiro, 
casado, administrador, portador da carteira de identidade nº 19105102-0, 
expedida pela SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 160.481.408-00, re-
sidente e domiciliado na cidade de São Paulo, estado de São Paulo; (d) 
Diretora Executiva: MATILDE FREITAS DA COSTA, brasileira, casada, 
tecnóloga de finanças, portadora da carteira de identidade nº 10011158-2, 
expedida pelo Detran/RJ inscrita no CPF/MF sob o nº 025.468.787-35, resi-
dente e domiciliada na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro; 
(e) Diretor Executivo: RODRIGO BOVO PERES, brasileiro, casado, admi-
nistrador, portador da Carteira de Identidade RG nº 20.040.170-1 - SSP/
SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 196.795.628-67, residente e domiciliado 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo. Todos com endereço co-
mercial na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Avenida 
República do Chile, n° 330, Torre Oeste, 14º andar, Centro, CEP 20031-170. 
DECLARAÇÃO DESIMPEDIMENTO: Os eleitos declaram, sob as penas da 
lei, não estarem impedidos, por lei especial, de exercerem a administração 
da sociedade, nem estarem condenados ou sob efeitos de condenação a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou 
por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, con-
tra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade, consignando que as respectivas declara-
ções de desimpedimento encontram-se arquivadas na sede da sociedade. 
7) ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os 
trabalhos para a lavratura da Ata contendo o sumário dos fatos ocorridos 
e as deliberações tomadas, a qual, depois de aprovada, foi remetida para 
assinatura por todos os presentes. Eduardo Adriano Koelle – Presidente da 
Mesa; Rodrigo Bovo Peres – Secretário da Mesa; BNY Mellon Participações 
Ltda. – acionista controladora representada por seus Diretores Executivos 
Eduardo Adriano Koelle e Rodrigo Bovo Peres e BNY Foreign Holdings, 
INC., representada por Eduardo Adriano Koelle e Rodrigo Bovo Peres. 
Rio de Janeiro (RJ), 24 de abril de 2026. Eduardo Adriano Koelle - Pre-
sidente da Mesa: Rodrigo Bovo Peres - Secretário da Mesa. Acionistas: 
BNY MELLON PARTICIPAÇÕES LTDA. - Representada por Eduardo 
Adriano Koelle e Rodrigo Bovo Peres; BNY FOREIGN HOLDINGS, INC. - 
Representada por Eduardo Adriano Koelle e Rodrigo Bovo Peres. Jucerja: 
Certifico o arquivamento em 25/05/2026 sob o número 00007794703.

JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE SÃO GONÇALO - RJ

EDITAL de 1º e 2º Leilão Eletrônico e Intimação, extraídos dos autos 
da Ação de DESPESAS CONDOMINIAIS, movida por CONDOMIN-
IO MARQUES DE MARICÁ em face de ODILON LIMA NASCIMEN-
TO, processo nº 0012678-19.2016.8.19-0087, na forma abaixo:
A Dra. LARISSA PINHEIRO SHUELER PASCOAL, Juiza da Vara 
acima, FAZ SABER por este Edital com prazo de 5 dias, a todos 
os interessados especialmente a ODILON LIMA NASCIMENTO 
e ANA CRISTINA GONÇALVES SANT’ANNA, que em 09/06/26, 
às 11:00 hs., no site do leiloeiro, https://ricartleiloes.com.br, 
o Leiloeiro MARIO MILTON B. RICART, venderá de forma 
eletrônica (on line) conforme art. 879 inciso II do CPC, não 
havendo licitantes no dia 11/06/26, no mesmo local e hora, a 
quem mais oferecer acima de 60% da avaliação, na forma do art. 
891 § único do CPC, o imóvel registrado no 4º RGI da Comarca 
de São Gonçalo, matrícula nº 37.608, Rua José Mendonça de 
Campos, nº 187, bloco 17, apto. 201-B, avaliado as fls. 254 em 
02/12/2024, por R$ 200.000,00. Condições Gerais da Alienação: 
constam no Edital na íntegra, no site do leiloeiro e nos autos.  
Pagamentos: à vista conf. art. 892 do CPC, ou conforme fls 
291/292, pagamento imediato de 30% do valor lançado, com 
a complementação no prazo de 3 dias acrescida de  5% ao 
leiloeiro e custas de 1%, ocorrendo arrematação, adjudicação 
ou remição. O interessado em adquirir o bem em prestações, 
deverá apresentar ao Juízo, por escrito, até o início do primeiro 
ou do segundo leilão, proposta de aquisição do bem, na forma do 
Artigo 895 do CPC. Caso a proposta para venda parcelada venha 
ocorrer após a realização dos leilões, será devida a comissão de 
5% ao Leiloeiro. Para conhecimento de todos foi expedido este, 
outro na integra estará afixado no local de costume e na sede do 
juízo e nos autos, ficando o executado ciente da Hasta Pública, 
se este não for encontrado pelo Sr. Oficial de Justiça, suprindo 
assim a exigência contida no Art. 889 inciso I do NCPC. Dado e 
passado nesta cidade, em 27/05/26. Eu, Flávia Siqueira da Silva 
de Gutierrez, Chefe de Serventia, o fiz digitar e subscrevo. (ass) 
Dra. LARISSA PINHEIRO SHUELER PASCOAL, Juiza de Direito.

REGENERA RIO S.A.
CNPJ/MF nº 10.319.900/0001-50 - NIRE nº 33.300.293.141

(Companhia Aberta)
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 

Realizada em 30 de Abril de 2026
Data, Horário e Local: 30/04/2026, às 11h, no endereço da sede social 
da Companhia. Presença: presente a única acionista representando 
a totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no “Livro de Presença de Acionistas”, arquivado 
na sede social da Companhia. Publicações: as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, 
acompanhadas do relatório da administração e do relatório emitido 
pelos auditores independentes foram publicadas no Jornal “Monitor 
Mercantil”, em suas versões impressa e digital, no dia 25/03/2026.  
Mesa: Presidente: Sr. André Pires de Oliveira Dias; Secretário: Sr. 
Yaroslav Memrava Neto. Deliberações: resolveu: Em Assembleia 
Geral Ordinária: (i) aprovar as contas dos administradores e as 
demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2025, acompanhadas do relatório da administração e do 
relatório emitido pelos auditores independentes; (ii) tendo em vista 
que a Companhia registrou prejuízo no exercício social encerrado em 
31/12/2025, não há destinação de lucros a ser realizada; e (iii) aprovar 
a fixação da remuneração global dos membros da administração da 
Companhia, para o exercício de 2026, em até R$ 100.000,00, a ser 
rateado em comum acordo. Em Assembleia Geral Extraordinária:  
(i) aprovar a alteração do jornal utilizado para publicação dos atos 
societários da Companhia, que passa a ser o “Diário Comercial”, em 
substituição ao “Monitor Mercantil”. Encerramento: nada mais havendo a 
ser tratado. Assinaturas: Mesa: Presidente: André Pires de Oliveira Dias; 
Secretário: Yaroslav Memrava Neto. Acionista: Regenera Rio Holding 
S.A. (por André Pires de Oliveira Dias e Yaroslav Memrava Neto). Rio de 
Janeiro/RJ, 30/04/2026. Mesa: André Pires de Oliveira Dias - Presidente; 
Yaroslav Memrava Neto - Secretário. Junta Comercial do Estado do 
Rio de Janeiro - Empresa: REGENERA RIO S.A. NIRE: 333.0029314-1. 
Protocolo: 2026/00562031-4. Data do protocolo: 22/05/2026. Certifico o 
arquivamento em 26/05/2026 sob o número 00007795939. Gabriel Oliveira 
de Souza Voi - Secretário Geral.

Seguro auto recua em abril nas 
principais capitais do país
Rio de Janeiro destoa com alta nos preços

Os preços médios 
do seguro auto 
registraram que-

da em abril nas principais 
capitais brasileiras, segundo 
levantamento da Creditas 
Seguros, parte da princi-
pal plataforma de crédito 
com garantia da América 
Latina. O movimento foi 
observado tanto no perfil 
masculino quanto no femi-
nino, com exceção do Rio 
de Janeiro, única capital a 
apresentar alta nos dois re-
cortes analisados (4% no 
perfil masculino e 19% no 
feminino).

Para os homens, o valor 
médio das apólices caiu de 
R$ 2.636,12 em março pa-
ra R$ 2.375,64 em abril, 
uma redução de 10%. Já 
para as mulheres, a média 
passou de R$ 3.104,04 para 
R$ 2.627,10 no período, re-
presentando queda de 15%. 
 O estudo considera as co-
tações nas onze capitais 
brasileiras de maior repre-
sentatividade no merca-
do automotivo (segundo 
ranking da Fenabrave) e 
analisa os dez modelos de 
veículos mais vendidos em 
cada período.

Para Michel Tanam, ge-
rente da Creditas Seguros, 
este é um momento favo-
rável para o consumidor 
buscar novas cotações. “Os 
dados de abril mostram um 
movimento mais favorável 
para o consumidor, com 
redução nos preços médios 
em grande parte das capi-
tais analisadas. Ao mesmo 
tempo, o comportamento 
do Rio de Janeiro reforça 
como fatores regionais im-
pactam diretamente o valor 
do seguro auto. Por isso, 
comparar cotações e revisar 
periodicamente a apólice 
faz diferença para encontrar 
condições mais competiti-
vas em cada perfil e localida-
de”, esclarece o executivo. 
 
Destaques 

 
Durante o mês, os dois 

modelos da BYD, Dolphin 
Mini EV 5 Automático (R$ 

3.219,03 para homens e R$ 
3.931,93 para as mulheres) e 
Song Pro (R$ 3.026,03 para 
homens e R$ 3.930,04 para 
mulheres), se destacaram 
como os veículos com os 
maiores valores médios de 
apólice nacional para am-
bos os perfis. Em contraste, 
o Novo HB20 Comfort 1.0 
12V Flex Manual registrou 
os menores preços médios 
(R$ 1.739,84 para homens e 
R$ 1.914,27 para mulheres). 
 Entre as capitais, o Rio de 
Janeiro manteve os valores 
médios mais altos para am-
bos os gêneros (R$ 4.101,05 
para homens e R$ 4.678,35 
para mulheres). Para o perfil 
masculino, as demais capi-
tais com os maiores preços 
de abril foram: São Paulo 
(SP):  R$ 2.309,54;  Recife 
(PE): R$ 2.293,46; Goiânia 
(GO):  R$ 2.292,62; e   Sal-
vador (BA): R$ 2.287,38.

Já as mais baratas em abril 
foram:   Belo Horizonte 
(MG): R$ 2.129,52;  Curiti-
ba (PR): R$ 2.110,88; Floria-
nópolis (SC): R$ 2.067,28; e 
Brasília (DF): R$ 2.014,74.

Para o perfil feminino, 
as capitais com maiores va-
lores médios, além do Rio 
de Janeiro, foram:  Recife 
(PE):  R$ 2.639,30;  Salva-
dor (BA): R$ 2.613,13; Por-
to Alegre (RS):  R$ 
2.521,65; Goiânia (GO): R$ 
2.480,54.

Já os valores mais aces-
síveis foram:  Curitiba 
(PR):  R$ 2.318,35;  Flo-
rianópolis (SC):  R$ 
2.295,67;  Belo Horizonte 
(MG): R$ 2.285,52; e  Bra-
sília (DF): R$ 2.267,36.

Maiores variações

- Novo Polo Comfortline 
TSI 1.0 Flex Aut.: O seguro 
do veículo registrou preço 
médio de R$ 2.088,19 em 
abril para o gênero mascu-
lino, uma queda de 14,23% 
frente os R$ 2.434,74 ob-
servados em março. Para o 
perfil feminino, o preço mé-
dio ficou em R$ 2.199,97 em 
abril, uma queda de 20,48% 
frente aos R$ 2.766,50 re-

gistrados no mês anterior. 
Entre as capitais, para os 
homens, os maiores preços 
foram no Rio de Janeiro 
(R$ 3.386,15), Recife (R$ 
2.324,43) e Salvador (R$ 
2.028,57), enquanto para as 
mulheres foram no Rio de 
Janeiro (R$ 3.861,57), Reci-
fe (R$ 2.429,28) e Salvador 
(R$ 2.180,18).

- BYD Song Pro GL 1.5 
DM-I Híbrido Aut.: O Song 
Pro entrou no ranking dos 
mais vendidos em fevereiro 
e ocupa a última posição em 
abril. A apólice para o veí-
culo registrou preço médio 
de R$ 3.026,03 em abril pa-
ra o gênero masculino. Para 
o perfil feminino, o preço 
médio foi de R$ 3.930,04 
em abril. Entre as capitais, 
para os homens, os maio-
res preços foram no Rio de 
Janeiro (R$ 5.519,93), Vi-
tória (R$ 3.726,55) e Porto 
Alegre (R$ 2.982,39), en-
quanto para as mulheres 
foram no Rio de Janeiro 
(R$ 10.129,77), Vitória (R$ 
4.211,12) e Porto Alegre 
(R$ 3.711,47).

- Argo 1.0 6V Flex Ma-
nual:  O seguro do veícu-
lo registrou preço médio 
de R$ 2.312,06 em abril 
para o gênero masculi-
no, uma queda de 13,45% 
frente aos R$ 2.671,22 
observados em março. 
Para o perfil feminino, o 
preço médio ficou em R$ 
2.380,81 em abril, uma 
queda de 27,35% frente 
os R$ 3.277,30 registrados 
no mês anterior. Entre as 
capitais, para os homens, 
os maiores preços foram 
no Rio de Janeiro (R$ 
4.091,35), São Paulo (R$ 
3.148,66) e Porto Alegre 
(R$ 2.334,22), enquanto 
para as mulheres foram 
no Rio de Janeiro (R$ 
3.708,39), São Paulo (R$ 
3.527,34) e Porto Alegre 
(R$ 2.485,08).

- BYD Dolphin Mini EV 
5 Automático:  O seguro 
desse veículo registrou o 
maior preço médio de abril 
para ambos os gêneros. Pa-
ra o perfil masculino foi de 

R$ 3.219,03, uma queda 
de 17,27% frente aos R$ 
3.890,91 observados em 
março. Para o perfil femini-
no, o preço médio foi de R$ 
3.931,93 em abril, uma que-
da de 8,80% frente aos R$ 
4.311,27 registrados no mês 
anterior. Entre as capitais, 
para os homens, os maio-
res preços foram no Rio 
de Janeiro (R$ 3.925,15), 
Vitória (R$ 3.471,90) e Be-
lo Horizonte (R$ 3.469,98) 
enquanto para as mulhe-
res foram no Rio de Janei-
ro (R$ 5.625,97), Salvador 
(R$ 4.341,08) e Recife (R$ 
4.057,49).

- Novo HB20 Comfort 
1.0 12V Flex Manual: Após 
entrar no ranking pela pri-
meira vez este ano, o ve-
ículo teve o menor preço 
médio de apólice em abril 
para ambos os gêneros. 
Para o perfil masculino, re-
gistrou R$ 1.739,84. Para 
o perfil feminino, o preço 
médio foi de R$ 1.914,27 
em abril. Entre as capitais, 
para os homens, os maiores 
preços foram no Rio de Ja-
neiro (R$ 2.756,68), Curiti-
ba (R$ 1.813,42) e Goiânia 
(R$ 1.789,66), enquanto 
para as mulheres também 
foram no Rio de Janeiro 
(R$ 2.937,39), Goiânia (R$ 
1.907,46) e Salvador (R$ 
1.907,27).

 
Detalhes da cotação

As cotações mencionadas 
no texto são as de menor va-
lor dentro dos perfis avalia-
dos com as seguradoras.

Capitais: São Paulo (SP), 
Rio de Janeiro (RJ), Belo 
Horizonte (MG), Curitiba 
(PR), Florianópolis (SC), 
Recife (PE), Goiânia (GO), 
Porto Alegre (RS), Brasília 
(DF), Vitória (ES) e Salva-
dor (BA).

Seguradoras:  Azul, Alfa, 
Aliro, Allianz, Bradesco, 
HDI, Itaú, Ituran, Liberty, 
Sompo Seguros, Mapfre, 
Mitsui, Porto Seguro, Tokio 
Marine e Zurich.

Perfis: Homem e mulher, 
35 anos, casado(a).
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ÁGUAS DE JAHU S.A.
CNPJ n° 20.918.034/0001-77 - NIRE 35.300.469.488

Ata da AGE. 1. Data, Hora e Local: Às 10h de 25/05/2026, na sede social da 
Cia., localizada na Av. Comendador Italo Mazzei nº 1250, Jardim Olímpia, Jaú, SP. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, conforme o disposto no 
§ 4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, haja vista a presença da totalidade dos acionistas 
da Cia., conforme se constata da Lista de Presença de Acionistas (Anexo I). 3. Mesa: 
Presidente: Ivan Mininel da Silva; Secretário: Alex Eduardo Jorge Macedo. 4. Ordem do 
Dia e Deliberações: Observados os impedimentos legais, foram tomadas as seguintes 
deliberações pela acionista presente, representante da totalidade do capital social 
votante: 4.1. Aprovar a redução do capital social da Cia. em R$ 15.345.082,56, com 
cancelamento de 15.345.082 ações, por absorção de prejuízos acumulados, conforme 
balancete de 31/12/2025, nos termos do art. 173, da Lei das S.A. 4.2. Em razão da 
deliberação acima, fica alterado o caput do art. 5º do Estatuto Social, que passará a 
vigorar com a seguinte redação: “O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 99.381.917,44 (noventa e nove milhões, trezentos e oitenta e um 
mil, novecentos e dezessete reais e quarenta e quatro centavos), dividido em 99.381.917 
(noventa e nove milhões, trezentas e oitenta e uma mil, novecentas e dezessete) ações 
nominativas e sem valor nominal”. 4.3. Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, 
a Diretoria da Cia. a tomar todas as medidas e assinar todo e qualquer documento 
necessário à implementação das deliberações aprovadas acima. 5. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, sob a 
forma sumária, nos termos do art. 130, § 1º, da Lei das S.A., a qual foi lida, aprovada 
e assinada. 6. Assinaturas: Ivan Mininel da Silva, Presidente. Alex Eduardo Jorge 
Macedo, Secretário. Acionista: Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (p. Cláudio 
Bechara Abduche e Marcelo Augusto Raposo da Mota). Jaú, 25/05/2026. Ivan Mininel 
da Silva - Presidente; Alex Eduardo Jorge Macedo - Secretário.

ELUAL PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.119.676/0001-12 - NIRE 35.300.319.711

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE MAIO DE 2026
1. Data, Hora e Local: Às 15:00 horas do dia 13 de maio de 2026, na sede da Elual Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de São Bernardo do Campo, estado de São Paulo, na Rua Bering, nº 
114, CEP: 09750-510. 2. Convocação: Dispensada a publicação de Editais de Convocação, nos termos 
do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo 
em vista a presença de acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se 
verifica das assinaturas no Livro de Presença de Acionistas. Presente também a Contadora, Sra. Maria 
Lúcia Guilherme de Brito, inscrita no CRC sob o nº 1RJ-088.050/O-0 S-SP. 3. Publicação: O Relatório 
da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025 foram publicados no Jornal “Monitor Mercantil de São Paulo” na edição do 
dia 24 de abril de 2026. 4. Presença: Compareceram os acionistas representando a totalidade do capital 
social subscrito da Companhia. 5. Mesa: Presidente: Guilherme Fonseca Goulart; e Secretário: Carlos 
Eduardo Lourenço. 6. Ordem do Dia: 6.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
deliberar sobre o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; 6.2. Deliberar sobre a proposta da administração para destinação 
do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 6.3. Fixar o montante global 
de remuneração dos Diretores da Companhia para o exercício de 2026. 7. Deliberações: Instalada a 
Assembleia e após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, a acionista presente 
deliberou e aprovou, sem ressalvas, o quanto segue: Preliminarmente, o Sr. Presidente registrou que, em 
atendimento ao disposto no art. 133 da Lei nº 6.404/76, foram publicados no Jornal “Monitor Mercantil de 
São Paulo”, na edição do dia 24 de abril de 2026, o Relatório da Administração e as Demonstrações Fi-
nanceiras da Companhia relativos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025. 7.1. Após exame 
e discussão, foi aprovado o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 7.2. Foi aprovada a proposta da 
Administração para contabilização do lucro líquido apurado do exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2025, no valor de R$ 10.087.938,13 (dez milhões, oitenta e sete mil, novecentos e trinta e oito reais e 
treze centavos), a ser distribuído da seguinte forma:

Destinação do Lucro Líquido do Exercício Social findo em 31.12.2025 (R$)
 Total do Lucro Líquido apurado no exercício social encerrado em 31.12.2025 10.087.938,13
 Constituição de Reserva Legal 504.396,91
 Constituição de Reserva Estatutária 124.658,22
 Distribuição de Dividendos 9.458.883,00
7.2.1. O valor de R$ 9.458.883,00 (nove milhões, quatrocentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e oitenta 
e três reais), referente a distribuição de dividendos intercalares, foi devidamente aprovado e distribuído, 
nos termos das deliberações constantes da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 16/12/2025, registrada na JUCESP sob nº 007.306/26-0. 7.3. Foi aprovado que os diretores não re-
ceberão remuneração no exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2026. 8. Encerramen-
to: Não havendo nenhuma manifestação, o Sr. Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo prazo 
necessário à lavratura da presente Ata, que, lida e aprovada, foi devidamente assinada pelos acionistas 
presentes e pelos integrantes da mesa da Assembleia Geral. Certifico que a presente é a cópia fiel da 
Ata lavrada em livro próprio. São Bernardo do Campo, 13 de maio de 2026. MESA: Guilherme Fonseca 
Goulart - Presidente. Carlos Eduardo Lourenço - Secretário. JUCESP 218.444/26-6, em 21/05/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Falta pouco para anúncio sobre  
petróleo na Margem Equatorial
Lula também anuncia novos poços na região de Urucu

Falta pouco para a 
Petrobras anun-
ciar se  na Margem 

Equatorial  há a quantidade 
de petróleo ou de gás es-
timadas preliminarmente. 
A informação é do presi-
dente Luiz Inácio Lula da 
Silva. “Temos, obviamente, 
muita responsabilidade pa-
ra extrair petróleo lá, e te-
mos uma vantagem que é 
a expertise da Petrobras, a 
melhor empresa do mundo 
para fazer prospecção em 
águas profundas. Portanto, 
nós estamos tranquilos com 
relação à possibilidade”, 
disse o presidente nesta 
quarta-feira, em entrevista 
ao  Jornal do Amazonas, em 
Manaus.

A expectativa do Minis-
tério de Minas e Energia, 
anunciada em 2025,  é de 
que a  Margem Equato-
rial se torne um novo pré-
-sal.  As  reservas estima-

das são de pelo menos 30 
bilhões de barris de petró-
leo, segundo a Petrobras, 
citando dados da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustí-
veis (ANP).  O presidente 
acrescentou que a presen-
ça de petróleo na  região 
seria positiva para o de-
senvolvimento da Região 
Norte como um todo, e 
não apenas do Amapá.

Outros poços

Lula anunciou também 
na entrevista que a estatal 
voltará a explorar petró-
leo em outras localidades 
abandonadas nos últimos 
anos  e  que outros poços, 
como o de Urucu, no inte-
rior da floresta amazônica, 
podem ser ampliados.

Segundo a Agência Bra-
sil, de acordo com o pre-
sidente, a estatal voltará a 

perfurar o poço de Urucu, 
uma das principais áre-
as petrolíferas terrestres 
(onshore) do país, locali-
zada na Bacia do Solimões.

“Vamos fazer 18 no-
vos poços ali para ver se a 
gente consegue encontrar 
mais coisa. Voltaremos a 
prospectar em lugares que 
tinham sido abandonados. 
Não vamos perder tem-
po”, completou.

Golfo do México

A Petrobras e a Pemex 
- empresa estatal mexicana 
de petróleo e gás - estão 
em negociação para uma 
parceria na prospecção e 
exploração de petróleo em 
águas profundas no Golfo 
do México, além de pro-
jetos conjuntos de refino 
e gás.  De acordo com o 
presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, a colaboração 

está sendo articulada entre 
os governos brasileiro e 
mexicano.

Em evento em Manaus 
(AM), Lula contou que 
recebeu um telefonema 
da presidente do México, 
Claudia Sheinbaum, para 
manifestar o interesse na 
parceria. Segundo ele, a 
presidente da Petrobras, 
Magda Chambriard, irá ao 
México para tratar da coo-
peração. 

“Vamos fazer uma as-
sociação com a Pemex e 
vamos ao Golfo do Mé-
xico para ver se o com-
panheiro Trump vai se 
meter com a Petrobras 
prospectando água a 2,5 
mil metros (de profundi-
dade)”, disse Lula, lem-
brando as ameaças do 
presidente dos Estados 
Unidos, Donald Trump, 
de  interferir em países 
latino-americanos.

Cade não aprova proposta coletiva 
apresentada pela ABFMED

INPI divulga rankings de 
depositantes de ativos  
de PI em 2025

Peças mais leves  
para caminhões e 
máquinas agrícolas

O Conselho Admi-
nistrativo de De-
fesa Econômica 

(Cade) analisou, na sessão 
de julgamento desta quarta-
-feira, consulta apresentada 
pela Associação Brasileira 
de Fornecedores de Me-
dicamentos (ABFMED) 
sobre a licitude concorren-
cial de proposta coletiva de 
Compromisso de Ajusta-
mento de Conduta (CAC) a 
ser celebrado com a Câmara 
de Regulação do Mercado 
de Medicamentos (CMED). 
O Cade não aceitou a pro-
posta coletiva apresentada 
pela ABFMED.

A associação solicitou 
manifestação do Cade so-
bre a viabilidade concor-
rencial da negociação cole-
tiva envolvendo empresas 
associadas à entidade, no 

contexto de processos ad-
ministrativos relacionados 
ao cadastramento de pre-
ços em pregões eletrônicos 
e ofertas de medicamentos 
acima dos limites estabele-
cidos pela CMED. A pro-
posta previa adesão indi-
vidual das empresas, sem 
responsabilidade solidária 
entre as participantes.

Em seu voto, o conse-
lheiro Carlos Jacques, rela-
tor do caso, destacou que a 
análise do Cade se restrin-
giu aos aspectos concorren-
ciais da proposta, cabendo à 
CMED avaliar a adequação 
regulatória e a viabilidade 
jurídica do instrumento.

O relator apontou pre-
ocupações relacionadas ao 
papel da associação na co-
ordenação do acordo cole-
tivo, especialmente quanto 

ao potencial acesso a infor-
mações concorrencialmen-
te sensíveis das empresas 
associadas, como dados uti-
lizados para definição das 
contribuições individuais e 
monitoramento das obriga-
ções assumidas.

“O conteúdo apresen-
tado no CAC não está de 
acordo com a legislação 
de defesa da concorrência, 
principalmente no que se 
refere ao potencial lesivo 
do compartilhamento de 
informações concorren-
cialmente sensíveis na es-
trutura contratual apresen-
tada ao Cade”, afirmou. O 
voto também destacou a 
ausência de protocolo an-
titruste ou de salvaguar-
das para mitigar eventuais 
riscos concorrenciais de-
correntes da troca de in-

formações entre concor-
rentes.

O plenário acompanhou 
o voto do relator e indefe-
riu a proposta apresentada 
pela ABFMED, ressaltando 
que a decisão não tratou da 
adequação regulatória do 
CAC, cuja análise compete 
à CMED.

Segundo os documen-
tos apresentados, o modelo 
previa três frentes de atua-
ção: pagamento parcial das 
multas, contribuição para 
financiamento de projeto 
coletivo de interesse públi-
co vinculado à CMED e 
adoção de medidas de con-
formidade para prevenção 
de novas infrações. Parte 
dos recursos seria destinada 
a um fundo coletivo opera-
cionalizado pela própria as-
sociação.

O Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial (IN-
PI) divulgou os rankings 
de depositantes de ativos 
de propriedade intelectual 
em 2025. Os rankings são 
divididos por residentes e 
não residentes no Brasil, 
contemplando ativos como 
patentes, marcas, desenhos 
industriais e programas de 
computador.

Existem rankings espe-
cíficos para patentes de in-
venção e para modelos de 
utilidade. Nas patentes de 
invenção, entre os residen-
tes, a Stellantis Automóveis 
Brasil lidera o ranking, com 
225 depósitos em 2025, se-
guida pela Petrobras (172) e 
pela Universidade Federal 
de Minas Gerais (94).

Entre os não residentes, 
quem lidera o ranking é a 
Huawei Technologies, com 
652 depósitos em 2025, se-
guida pela Qualcomm (514) 
e pela Nokia (308).

Nos modelos de utili-
dade, entre os residentes, 
a liderança é da Petrobrás, 
com 15 depósitos em 2025, 
seguida por Flávio Apareci-
do Peres (13) e Nely Cristi-
na Braidotti (11).

Entre os não residen-
tes, os três primeiros co-
locados são: Fiberhome 
Telecommunication Tech-
nologies (4), Zhejiang Le-
apmotor Technology (4) e 
Donati (3).

Marcas

Entre os residentes, 
quem liderou o ranking de 
marcas foi a Payno Gestão 
Empresarial e Participa-
ções, com 305 depósitos em 
2025, seguida pela Neymar 
Sport e Marketing (278) e 
pelo Banco Mercantil do 
Brasil (236).

Entre os não residentes, 
os três primeiros colocados 
são: Euro Games Techno-
logy, com 279 depósitos, 
Soft Sonic Information Te-
chnology (210) e Volkswa-
gen (157).

Em desenhos Indus-
triais, entre os residentes, o 
líder foi Thiago Caposso-
li, com 220 depósitos em 
2025, seguido por Jinwen 
Chen (170) e Grendene 
(102). Entre os não resi-
dentes, os três primeiros 
colocados são: Anran Su-
pply Chain Management 
(182), Huawei Technolo-
gies (109) e Koninklijke 
Philips (95).

No segmento programas 
de computador, entre os 
residentes, a liderança do 
ranking ficou com a Funda-
ção CPQD - Centro de Pes-
quisa e Desenvolvimento 
em Telecomunicações, com 
113 depósitos, seguida pela 
Universidade Federal Rural 
do Semi-Árido (104) e pelo 
Instituto de Pesquisas El-
dorado, com 89.

O Banco Nacional 
de Desenvolvi-
mento Econômi-

co e Social (BNDES) vai 
apoiar com R$ 28 milhões 
do programa BNDES Mais 
Inovação investimentos da 
Bruning Tecnometal, de 
Panambi (RS), para aumen-
tar a produtividade e desen-
volver novos materiais. Ao 
fim do processo, devem ser 
criados 200 novos postos 
de trabalho na empresa.

Uma parte dos recur-
sos será utilizada pa-
ra desenvolver peças e 
componentes que em-
preguem materiais com-
pósitos para uso em 
caminhões e máquinas 
agrícolas. Esses mate-
riais têm potencial de 
reduzir o peso de peças 
específicas em até 60% 
e, ainda, aumentar sua 
durabilidade. Para is-
so, os pesquisadores da 
empresa estudam qual a 
melhor combinação de 

substâncias, daí serem 
chamados compósitos, a 
ser empregada.

Outra parte de apoio 
do BNDES será destinada 
para aumentar a produtivi-
dade com a adoção de so-
luções típicas da indústria 
4.0, como inteligência arti-
ficial. Com o conjunto dos 
investimentos planejados 
voltados à transformação 
digital, a empresa deve ter 
ganhos de produtividade de 
até 12,5% e de eficiência de 
até 15%.

“Investir em inovação 
é uma condição para que 
a indústria nacional possa 
competir em um mundo 
cada vez mais tecnológico. 
Países que lideram o de-
senvolvimento são aqueles 
que transformam conhe-
cimento em valor, e é esse 
caminho que permite gerar 
empregos qualificados e au-
mentar a produtividade.”, 
diz o presidente do BN-
DES, Aloizio Mercadante.
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AMA – ANGRA MEIO AMBIENTE S/A 
CNPJ Nº 42.369.301/0001-37

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. O relatório anual da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2025 da AMA – Angra Meio Ambiente S/A. A Administração agradece a todos que contribuíram para os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores e 
prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade e aos clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Angra dos Reis, 21 de maio de 2026.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A AMA – Angra Meio Ambiente 
S.A. (Companhia) é uma sociedade anônima de capital de fechado, controla-
da da Vital Engenharia Ambiental S.A., que iniciou suas operações em junho 
de 2021 e tem como objetivo social específico a prestação de serviços de lim-
peza urbana e manejo de resíduos sólidos do Município de Angra dos Reis/
RJ, com o propósito específico de realizar os serviços descritos no Contrato 
de Parceria Público-Privada, na modalidade de Concessão Administrativa, 
pelo prazo de 20 anos contados da data de assinatura do contrato.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 
2.1. Base de elaboração e mensuração: a) Declaração de conformidade e 
mensuração: As demonstrações contábeis da Companhia são de responsa-
bilidade da Administração e foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas 
e médias empresas. A elaboração das demonstrações contábeis em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas exige a utilização de determinadas estimativas contábeis e 
políticas contábeis materiais. As áreas em que os julgamentos e estimativas 
significativos foram feitos para a elaboração das demonstrações contábeis são 
apresentadas no item (d). As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros 
(mensurados a valor justo). A preparação das demonstrações contábeis requer 
o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Entidade no processo de aplicação das políticas contábeis. 
A emissão das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, foram aprovadas para emissão pela Administração em 
21 de maio de 2026. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas 
demonstrações contábeis estão apresentadas em Real, que é a moeda funcio-
nal e a moeda de apresentação da Companhia. Todos os saldos foram arre-
dondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
c) Continuidade: A avaliação da Administração considerou, principalmente, 
a geração operacional de caixa no exercício, a ausência de endividamento 
relevante e a manutenção de contratos de longo prazo, não sendo identifica-
dos eventos ou condições que indiquem incerteza relevante quanto à capa-
cidade de continuidade operacional. d) Uso de estimativas e julgamentos: 
Ao preparar as demonstrações contábeis a Administração da Companhia se 
baseia em estimativas e premissas derivadas da experiência histórica e outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, as quais se consideram ra-
zoáveis e relevantes. A aplicação das estimativas e premissas frequentemente 
requer julgamentos relacionados a assuntos que são incertos, com relação aos 
resultados das operações e ao valor dos ativos e passivos. Ativos e passivos 
sujeitos a estimativas e premissas incluem a mensuração de instrumentos fi-
nanceiros, provisão para perdas em ativos, provisão para imposto de renda e 
contribuição social e outras avaliações similares. Os resultados operacionais e 
posição financeira podem diferir se as experiências e premissas utilizadas na 
mensuração das estimativas forem diferentes dos resultados reais.
3. Políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas: 3.1. Caixa 
e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem disponibilidades 
e aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente conversíveis em montantes 
conhecidos de caixa. As aplicações financeiras são, majoritariamente, certifica-
do de Depósitos Bancários (CDBs), remunerados, em média, a 100% do CDI, 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 3.2. Instrumentos 
financeiros: i) Ativos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece 
os ativos financeiros inicialmente na data da negociação, quando se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Companhia 
incluem caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras e contas a receber. 
Os ativos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido, 
quando aplicável, dos custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros, exceto quando mensurados ao valor justo por meio do re-
sultado. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e apresentados pelo 
valor líquido no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
possui direito legal de compensação e a intenção de liquidar em base líquida ou 
de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Redução ao valor recu-
perável de ativos financeiros Os ativos financeiros avaliados ao custo amortizado 
são avaliados quanto à redução ao valor recuperável ao final de cada período de 
reporte. As perdas são reconhecidas quando houver evidência objetiva de que a 
Companhia não recuperará integralmente os fluxos de caixa contratados. ii) Pas-
sivos financeiros não derivativos: Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente na data da negociação, quando a Companhia se torna parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos de transação diretamente atribuí-
veis, e mensurados subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o método 
da taxa efetiva de juros. iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia 
não opera com instrumentos financeiros derivativos e não realiza operações com 
instrumentos financeiros com finalidade especulativa. 3.3. Contas a receber: As 
contas a receber correspondem a valores a receber por serviços prestados no 
curso normal das atividades da Companhia e são registradas inicialmente pelo 
valor justo, sendo mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, dedu-
zidas, quando aplicável, de provisão para perdas esperadas. As contas a receber 
são avaliadas quanto à recuperabilidade, sendo constituídas provisões para per-
das quando aplicável. Os recebíveis são classificados como circulantes ou não 
circulantes de acordo com seus prazos de vencimento. A Companhia avalia, ao 
final de cada exercício, a recuperabilidade dos saldos a receber, considerando o 
histórico de recebimentos, a situação financeira dos clientes e demais informa-
ções disponíveis.  Em 31 de dezembro de 2025, embora existam saldos vencidos 
há longo prazo, a Administração entende que tais valores são recuperáveis e, 
portanto, não foi constituída provisão para perdas no exercício. 3.4. Imobilizado: 
Demonstrado aos custos de aquisição, formação ou construção, deduzidos das 
depreciações que não supera o valor provável de recuperação determinado com 
base nos resultados das operações futuras. As depreciações são calculadas pelo 
método linear, com base na vida útil econômica estimada dos bens, conforme 
descrito na Nota Explicativa no 7. A Companhia avalia, ao final de cada exercício, 
a existência de indícios de perda por redução ao valor recuperável dos ativos do 
imobilizado, reconhecendo eventual perda no resultado quando o valor contábil 
exceder o valor recuperável. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os va-
lores residuais são revistos a cada encerramento de exercício e eventuais ajustes 
são reconhecidos como mudança das estimativas contábeis. 3.5. Fornecedores: 
As contas a pagar a fornecedores referem-se a obrigações decorrentes da aqui-
sição de bens ou serviços no curso normal das operações, classificadas como 
passivo circulante ou não circulante conforme o vencimento. São reconhecidas 
inicialmente pelo valor justo e mensuradas subsequentemente pelo custo amor-
tizado. Quando relevantes, as compras a prazo são ajustadas a valor presente, 
sendo o ajuste apropriado como despesa financeira ao longo do prazo de paga-
mento. 3.6. Provisões para riscos judiciais: Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável 
que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais da Companhia. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circuns-
tâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais, 
trabalhistas e previdenciárias ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais.
3.7. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são 
reconhecidos nas demonstrações contábeis quando os recursos advêm de 
eventos passados, e que a entidade tenha controle e certeza de que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os passivos são re-
conhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituí-
da como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação for provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, 
são demonstrados como não circulantes. 3.8. Imposto de renda e contri-
buição social (corrente e diferido): O imposto de renda e a contribuição 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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social diferidos são calculados sobre diferenças temporárias entre as bases 
de cálculo dos referidos tributos e a apuração contábil da Companhia. Os tri-
butos diferidos ativos sobre prejuízos fiscais são reconhecidos na extensão 
em que seja provável a existência de lucro tributável futuro. Esses ativos dife-
ridos são reduzidos na extensão em que não mais seja provável a ocorrência 
de lucros tributáveis futuros. A existência de lucro tributável futuro baseia-se 
em estudo técnico aprovado pela Administração da Companhia. 3.9. Ava-
liação do valor recuperável de ativos: A administração revisa, no mínimo 
anualmente, o valor contábil líquido dos principais ativos, com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor re-
cuperável. Com base na avaliação da administração, não foram identificados 
indicadores de perdas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. 3.10. Reconhecimento de receita: A receita do contrato compreende 
o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de 
solicitações adicionais, reclamações e pagamentos de incentivos contratuais, 
desde que seja provável que resultem em receita e possam ser mensuradas 
de forma confiável. Quando o resultado do contrato de prestação de serviços 
pode ser estimado de maneira confiável, a receita é reconhecida no resul-
tado de acordo com o estágio de conclusão do contrato, avaliado com base 
nos trabalhos realizados. As receitas são reconhecidas conforme o estágio de 
execução dos serviços, e os tributos sobre o lucro são apurados pelo regime 
do lucro presumido. A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber e é apresentada líquida de impostos, abatimentos e 
descontos. 3.11. Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras 
compreendem, principalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras 
e variações no valor de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. As receitas de juros são reconhecidas no resultado pelo método 
da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras incluem, principalmente, des-
pesas de juros sobre empréstimos e financiamentos, ajustes a valor presente 
de provisões e contraprestação contingente, bem como variações no valor de 
ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e perdas 
por redução ao valor recuperável de ativos financeiros (exceto recebíveis). Os 
custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de ativo qualificável são reconhecidos no resultado 
pelo método da taxa efetiva de juros. 3.12. Principais julgamentos e esti-
mativas contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e mé-
dias empresas requer que a Administração utilize julgamentos, estimativas e 
premissas que afetam os valores reconhecidos de ativos, passivos, receitas e 
despesas. As estimativas e julgamentos que envolvem maior grau de subjeti-
vidade referem-se, principalmente, à constituição de provisões e à avaliação 
de contingências cíveis, trabalhistas e tributárias, cuja mensuração considera 
as melhores informações disponíveis, o histórico das operações e a avaliação 
dos assessores jurídicos externos. As provisões são reconhecidas quando a 
Companhia possui uma obrigação presente decorrente de eventos passados, 
cuja liquidação seja provável e cujo valor possa ser estimado de forma confiá-
vel. Passivos contingentes classificados como perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa, enquanto aqueles avaliados como perdas re-
motas não são reconhecidos nem divulgados. Ativos contingentes não são 
reconhecidos e são divulgados apenas quando a realização for considerada 
provável. As estimativas são revisadas periodicamente e os efeitos de even-
tual revisão são reconhecidos prospectivamente, quando aplicável. Os resulta-
dos efetivos podem diferir das estimativas adotadas pela Administração. Com 
base nas avaliações realizadas, não foram identificadas contingências com 
probabilidade de perda classificada como provável ou possível nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 3.13. Novos pronunciamentos 
para pequenas e médias empresas: Até a presente data, não foram emitidas 
novas revisões da NBC TG 1000 que alterem substancialmente os critérios 
contábeis aplicáveis ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.
4. Caixa e equivalente de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento ......................................... 3.069 6.787
Aplicações de liquidez imediata (i) ........................... 2.082 6.215
Caixa e equivalentes de caixa líquido ..................  5.151 13.002
(i) O saldo refere-se, em sua maioria, a Certificados de Depósitos Bancários 
(CDBs), de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em montantes 
conhecidos de caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mu-
danças de valor com remuneração média de 100% do CDI em 2025 e 2024. 
A variação no saldo das aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2025 
em comparação com o mesmo período de 2024 se deu principalmente pelo 
pagamento de dividendos no exercício.
5. Contas a receber de clientes 31/12/2025 31/12/2024
A vencer em até 90 dias ........................................... 14.698 13.861
Serviços executados a faturar .................................. - 1.902
Total ......................................................................... 14.698 15.763
Em 31 de dezembro de 2025, os saldos a receber correspondem a parcelas 
vencidas há menos de 60 dias e, com base na avaliação do risco de crédito, a 
Administração entende que não há necessidade de constituição de provisão 
para perdas esperadas de crédito.
6. Impostos a recuperar
 31/12/2025 31/12/2024
IRRF a recuperar (i)  ............................................... 2.385 2.428
IRPJ de anos anteriores a recuperar....................... 313 283
IRPJ do ano vigente a recuperar ............................. - 101
INSS retido na fonte a recuperar ............................. 689 460
Total ........................................................................ 3.387 3.272
(i) Os saldos de IRRF sobre o faturamento a recuperar referem-se as reten-
ções previstas em lei, remanescentes em 31 de dezembro de 2025 que serão 
objeto de pedido de restituição e/ou compensação junto a Receita Federal do 
Brasil após a entrega da ECF.
7. Imobilizado: a) Composição

Taxa 
anual de 

deprecia-
ção %

31/12/2025 31/12/2024

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Instalações ................... 20 3.356 (213) 3.143 2.798
Equipamentos de
 campo e auxiliar.......... 20 1.977 (1.213) 764 611
Veículos ........................ 20 5.187 (4.841) 346 1.540
Construções em
 andamento (i).............. - 8.290 - 8.290 6.771
Equipamentos de
 oficina ......................... 10 40 (5) 35 35
Outros ........................... - 88 (31) 57 41
Total ............................. 18.938 (6.303) 12.635 11.796
(i) Obras de construção do galpão de UTM previstas para serem concluídas 
no exercício de 2026.
b) Movimentação do imobilizado

Descrição

Ins-
tala-
ções

Equipa-
mentos 
de cam-

po  e 
auxiliar

Veícu-
los

Equi-
pa-

men-
tos de 
oficina

Cons-
truções 

em 
anda-

mento
Ou-
tros Total

Saldo líquido em
 31/12/2023 ............ - 908 2.772 35 3.730 - 7.445
Adições ................... - - - 2 5.867 48 5.917
Baixas ..................... - (2) - - - - (2)
Transferências ........ 2.826 - - - (2.826) - -
(-) Depreciações  .... (28) (294) (1.232) - - (10) (1.564)
Saldo líquido em
 31/12/2024 ............ 2.798 612 1.540 37 6.771 38 11.796
Adições ................... - 486 - - 2.049 38 2.573
Baixas ..................... - - - - - - -
Transferências ........ 530 - - - (530) - -
(-) Depreciações  .... (185) (334) (1.194) - - (21) (1.734)
Saldo líquido em
 31/12/2025 3.143 764 346 37 8.290 55 12.635

8. Fornecedores
31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores nacionais (i) ....................................... 4.214 5.036
Total ......................................................................... 4.214 5.036
(i) Representado basicamente por insumos e serviços utilizados nas opera-
ções da Companhia.
9. Partes relacionadas

Passivo circulante
% de  

Participação 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores
Vital Engenharia Ambiental S.A. ..... 51,00% 541 611
Orbis Ambiental S.A. ....................... - - 281
Arendal Locadora Ltda. ................... - - 653
Total ................................................ 541 1.545
Total no passivo circulante .......... 541 1.545

Passivo não circulante
% de  

Participação 31/12/2025 31/12/2024
Empréstimos
Vital Engenharia Ambiental S.A. (i) . 51,00% 8.987 8.987
Total ................................................ 8.987 8.987
Total no passivo não circulante ... 8.987 8.987
(i) As operações e os saldos com partes relacionadas decorrem de transa-
ções usuais da Companhia, realizadas conforme condições pactuadas entre 
as partes. O empréstimo mantido com parte relacionada está sujeito à inci-
dência de juros à taxa referencial (TR), acrescida de spread de 6,5% ao ano, 
com vencimento previsto para  10 de setembro de 2034.

Resultado
% de Parti-

cipação 31/12/2025 31/12/2024
Custo com locação
Vital Engenharia Ambiental S.A. ......... 51,00% 379 2.001
Orbis Ambiental S.A. ........................... - 163 1.404
Arendal Locadora Ltda. ....................... - 3.132 4.411
Total no resultado ............................. 3.674 7.816
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não ocorreram movi-
mentações relevantes de caixa relacionadas aos saldos com partes relacio-
nadas. As variações observadas decorrem, substancialmente, do reconhe-
cimento de encargos financeiros contratuais e/ou outras movimentações de 
natureza não caixa, não impactando a Demonstração dos Fluxos de Caixa 
da Companhia.
10. Empréstimos e financiamentos: a) Composição

Circulante Não circulante
Agente Financeiro 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Banco Daimler Chrysler S.A.  76 1.596 - 145
Banco Daycoval............... - 63 - -
Total ................................ 76 1.659 - 145
Todos os contratos são de CDC e tem taxa pós-fixada que variam entre 
15,21% e 15,66% a.a., cujos vencimentos ocorrerão entre 2025 e 2026.
b) Movimentação
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ........................................... 3.250
Juros ............................................................................................. 352
Pagamento de principal ................................................................ (1.446)
Pagamento de juros ..................................................................... (352)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ........................................... 1.804
Juros ............................................................................................. 125
Pagamento de principal ................................................................ (1.728)
Pagamento de juros ..................................................................... (125)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 ........................................... 76
• Garantias – As garantias dos contratos de financiamento são os próprios 
bens financiados; e • Covenants – Os contratos de financiamento não pos-
suem covenants.
11. Obrigações tributárias
 31/12/2025 31/12/2024
PIS sobre faturamento.............................................. 282 215
COFINS sobre faturamento ..................................... 1.300 991
Obrigações fiscais sobre lucro ................................. 653 40
Impostos retidos de terceiros ................................... 51 36
Total ......................................................................... 2.286 1.282
As principais variações nos saldos tributários observadas no exercício estão 
relacionadas aos pagamentos regulares de tributos incidentes sobre a opera-
ção, não envolvendo eventos atípicos ou não recorrentes.
12. Obrigações trabalhistas
 31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar ....................................................... 1.310 1.246
Provisão de férias e encargos .................................. 820 734
Encargos sociais a recolher ..................................... 2.700 2.397
Total ......................................................................... 4.830 4.377
13. Tributos diferidos

31/12/2025 31/12/2024
Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS) .................................................... 1.154 1.196
Programa de Integração Social (PIS) ....................... 250 259
Imposto de renda e contribuição social diferidos ..... 494 322
Total ......................................................................... 1.898 1.777
Os tributos diferidos referem-se, substancialmente, ao efeito temporário entre 
o reconhecimento contábil das receitas e a respectiva tributação, cuja rever-

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024

Ativo circulante

 Caixa e equivalentes de caixa .................. 4  5.151  13.002 

 Contas a receber ....................................... 5  14.698  15.763 

 Impostos a recuperar ................................ 6  3.387  3.272 

 Estoque .....................................................  -  315  313 

 Outros ativos .............................................  -  -  483 

Total do ativo circulante ...........................  23.551  32.833 

Ativo não circulante

 Imobilizado ................................................ 7  12.635  11.796 

Total do ativo não circulante ....................  12.635  11.796 

Total do ativo .............................................  36.186  44.629 

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
 Fornecedores ............................................. 8  4.214  5.036 
 Partes relacionadas .................................... 9  541  1.545 
 Empréstimos e financiamentos .................. 10  76  1.659 
 Obrigações tributárias ................................ 11  2.286  1.282 
 Obrigações trabalhistas .............................. 12  4.830  4.377 
 Outras contas a pagar ................................ -  109  - 
Total do passivo circulante ......................  12.056  13.899 
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos .................. 10  -  145 
 Partes relacionadas .................................... 9  8.987  8.987 
 Tributos diferidos ........................................ 13  1.898  1.777 
 Provisão para demandas judiciais .............. 14  327  114 
Total do passivo não circulante ...............  11.212  11.023 
Patrimônio líquido 15
 Capital social  ............................................. -  5.072  5.072 
 Adiantamento para futuro aumento de capital -  1.538  - 
 Reservas de lucros ..................................... -  6.308  14.635 
Total do patrimônio líquido ......................  12.918  19.707 
Total do passivo e patrimônio líquido .....  36.186  44.629 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida ......................... 16  85.061  73.284 
Custos operacionais .................................... 17  (71.263)  (64.729)
Lucro bruto ................................................  13.798  8.555 
Administrativas ............................................ 18  (3.171)  (2.595)
Outras receitas (despesas) operacionais ....  -  9  (68)
Lucro operacional .....................................  10.636  5.892 
Receitas financeiras ....................................  -  517  381 
Despesas financeiras ..................................  -  (934)  (751)
Resultado financeiro ................................. 19  (417)  (370)
Lucro antes do imposto de renda e
 contribuição social .................................. 20  10.219  5.522 
Imposto de renda e contribuição social - 

correntes ................................................... -  (3.309)  (1.996)
Imposto de renda e contribuição social - 

diferidos .................................................... -  (173)  136 
Lucro líquido do exercício ........................  6.737  3.662 

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Em milhares de reais)
31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício ....................................  6.737  3.662 
Outros resultados abrangentes ...............................  -  - 
Resultado abrangente total ..................................  6.737  3.662 

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  
(Em milhares de reais)

Capital 
social

Capital a 
integralizar

Adiant. para 
futuro aumento 

de capital

Reserva de lucros Lucros 
acumu-

lados
Reserva 

legal
Reserva de re-

tenção de lucros Total Total
Saldos em 31/12/2023................................................... 15.300 (10.228) - 640 12.163 12.803 - 17.875
Lucro líquido do exercício............................................... - - - - - - 3.662 3.662
Constituição de reserva legal ......................................... - - - 183 - 183 (183) -
Retenção de lucros......................................................... - - - - 3.479 3.479 (3.479) -
Distribuição de dividendos conf. AGE 30/09/2024 ......... - - - - (1.830) (1.830) - (1.830)
Saldos em 31/12/2024................................................... 15.300 (10.228) - 823 13.812 14.635 - 19.707
Adiantamentos para futuro aumento de capital .............. - - 1.538 - - - - 1.538
Lucro líquido do exercício............................................... - - - - - - 6.737 6.737
Constituição de reserva legal ......................................... - - - 337 - 337 (337) -
Retenção de lucros......................................................... - - - - 6.400 6.400 (6.400) -
Distribuição de dividendos conf. RCA DE 28/11/2025 ... - - - - (15.064) (15.064) - (15.064)
Saldos em 31/12/2025................................................... 15.300 (10.228) 1.538 1.160 5.148 6.308 - 12.918

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Notas 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício ........................  6.737  3.662 
Itens de resultado que não afetam o caixa
Depreciações ............................................. 7.b  1.734  1.564 
Baixa do imobilizado .................................. 7.b  -  2 
Provisão (reversão) para demandas judiciais 14 213  114 
Valor de imposto de renda e contribuição 

social corrente e diferido.......................... 20  3.482  1.860 
Juros e encargos sobre empréstimos e 

financiamentos......................................... 10.b 125  352 
Lucro liquido ajustado ..............................  12.291  7.554 
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber ........................................  5  1.065  (4.924)
Impostos a recuperar .................................  6  (115)  (2.377)
Estoques ....................................................  -  (2)  (65)
Outros ativos ..............................................  -  483  (1)
Fornecedores .............................................  8  (822)  3.511 
Partes relacionadas ...................................  9  (1.004)  9.567 
Pagamento de juros de empréstimos e 

financiamentos......................................... 10.b  (125)  (352)
Obrigações tributárias ................................  (2.357)  (1.507)
Obrigações trabalhistas .............................  12  453  (277)
Outros passivos .........................................  109  - 

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operações ................................................  9.976  11.129 

Fluxos de caixa das atividades de 
investimento

Aquisição de ativo imobilizado ................... 7.b  (2.573)  (5.917)
Caixa líquido consumido nas atividades 

de investimento .......................................  (2.573)  (5.917)
Fluxos de caixa das atividades de 

financiamento
Pagamento de dividendos ..........................  (15.064)  (1.830)
Adiantamento para futuro aumento de capital  1.538  - 
Amortização do principal de empréstimos 

e financiamentos...................................... 10.b  (1.728)  (1.446)
Caixa líquido consumido nas atividades 

de financiamento ....................................  (15.254)  (3.276)
Aumento (redução) de caixa e 

equivalentes de caixa .............................  (7.851)  1.936 
Demonstração do aumento de caixa e 

equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do 

exercício ..................................................  13.002  11.066 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 

exercício ..................................................  5.151  13.002 
Aumento (redução) de caixa e 

equivalentes de caixa .............................  (7.851)  1.936 
As notas explicativas da administração  

são parte integrante das demonstrações contábeis.
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10  l Monitor MercantilQuinta-feira, 28 de maio de 2026Financeiro

AMA – ANGRA MEIO AMBIENTE S/A 
CNPJ Nº 42.369.301/0001-37

são ocorrerá conforme o recebimento dos valores, com base na legislação 
fiscal vigente.
14. Provisão para demandas judiciais: As provisões foram constituídas con-
forme parecer de seus assessores jurídicos, sendo elas consideradas suficien-
tes para cobrir eventuais perdas. A seguir a composição das provisões para de-
mandas judiciais com prognóstico provável em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas .............................................................. 327 114
Total ......................................................................... 327 114
A Companhia está envolvidas em processos trabalhistas considerados como 
prováveis de perda, envolvendo  ex-empregados da Companhia, ou de em-
presas prestadoras de serviços. Tais processos envolvem, principalmente, 
pedidos de horas extras, intervalo intrajornada e insalubridade, bem como 
seus reflexos e respectivos encargos.
Movimentação
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 ................................... -
Adição........................................................................................... 114
(-) Reversão.................................................................................. -
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 ................................... 114
Adição........................................................................................... 213
(-) Reversão.................................................................................. -
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 ................................... 327
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui processos classificados 
pelos seus assessores jurídicos como de perda possível no montante de R$ 
124. Para contingências possíveis não é constituída provisão.
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: A Companhia foi constituída em 
17 de junho de 2021. O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é 
de R$ 15.300, sendo R$ 5.072 integralizados e R$ 10.228 a integralizar, re-
presentado por 15.300.000 (quinze milhões e trezentas mil) ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. b) Reserva legal e distribuição de divi-
dendos: O Estatuto prevê que do lucro líquido apurado no exercício serão 
destinados 5% (cinco por cento) à constituição da reserva legal, até o limite de 
20% (vinte por cento) do capital social e 5% (três por cento) à distribuição aos 
acionistas como dividendo obrigatório, podendo a Assembleia Geral deliberar 
pela distribuição inferior a constante neste artigo.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício........................................ 6.737 3.662
Reserva legal........................................................... (337) (183)
Saldo a disposição da Assembleia ...................... 6.400 3.479
A destinação do lucro líquido do exercício foi realizada em conformidade com 
as deliberações dos acionistas, incluindo a constituição da reserva legal e a 
distribuição de dividendos, conforme evidenciado na Demonstração das Mu-
tações do Patrimônio Líquido e na Demonstração dos Fluxos de Caixa. A 
distribuição de dividendos realizada no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025 considerou a posição de liquidez da Companhia e a existência de 
reservas de lucros acumuladas, não comprometendo a capacidade financeira 
para a continuidade normal das operações. c) Reserva de retenção lucros: 
O Estatuto prevê no §2o do artigo no 26 que, após a constituição da reserva 
legal e a distribuição aos acionistas como dividendo obrigatório, a Assembleia 
Geral poderá deliberar pela retenção de todo o lucro.
16. Receita operacional líquida

31/12/2025 31/12/2024
Receita de serviços .................................................. 99.220 85.467
Total de receita bruta ............................................. 99.220 85.467
(-) ISS ....................................................................... (4.961) (4.273)
(-) PIS ....................................................................... (1.641) (1.411)
(-) COFINS ............................................................... (7.558) (6.499)
Total de impostos sobre faturamento .................. (14.160) (12.183)
Receita operacional líquida ................................... 85.061 73.284

17. Custos dos serviços prestados
31/12/2025 31/12/2024

Insumos ....................................................................  (6.086) (5.543)
Pessoal .....................................................................  (32.989) (30.140)
Locação ....................................................................  (16.158) (21.022)
Serviços de terceiros ................................................  (14.220) (6.200)
Depreciação .............................................................  (1.574) (1.420)
Outros .......................................................................  (236) (404)
Total .........................................................................  (71.263) (64.729)
18. Despesas administrativas

31/12/2025 31/12/2024
Comerciais................................................................  (399) (96)
Indedutíveis ..............................................................  (58) (12)
Seguros ....................................................................  (191) (210)
Impostos ...................................................................  (335) (276)
Outorga.....................................................................  (1.694) (1.522)
Gerais (i) ...................................................................  (494) (479)
Total .........................................................................  (3.171) (2.595)
(i) Representado basicamente por despesas de conservação, manutenção e 
consumo da área administrativa  da Companhia.
19. Resultado financeiro líquido

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Sobre aplicações financeiras.................................... 203 363
(-) PIS e COFINS sobre aplicações financeiras ...... (25) (19)
Variações monetárias ............................................... 339 37
Total ......................................................................... 517 381
Despesas financeiras
Bancária ................................................................... (6) (5)
Juros ......................................................................... - (1)
Encargos sobre financiamentos ............................... (855) (513)
Outras ....................................................................... (73) (232)
Total ......................................................................... (934) (751)
Resultado financeiro  ............................................. (417) (370)
20. Despesas de IRPJ e CSLL: Conciliação da despesa de imposto de renda 
e contribuição social no resultado:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do Imposto de Renda e 

Contribuição Social ................................................ 10.219 5.522
Imposto de renda e contribuição social às 

alíquotas nominais (34%) .................................... (3.474) (1.877)
Efeito do imposto de renda e contribuição 

social sobre
Adições  .................................................................... (413) (500)
Exclusões  ................................................................ 494 321
Outros ....................................................................... 85 60
Despesa com Imposto de Renda e Contribuição 

Social .................................................................... (3.308) (1.996)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 

- Corrente ............................................................... (3.309) (1.996)
Despesa de imposto de renda e contribuição social 

- Diferido ................................................................ (173) 136
Total ......................................................................... (3.482) (1.860)
Alíquota efetiva de imposto de renda e contribuição 

social ...................................................................... 32% 36%
21. Gestão de risco financeiros: a) Considerações gerais: As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identificar 
e analisar os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e para 
monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e 
os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições 
de mercado e atividades da Companhia. As atividades da Companhia as ex-
põem a diversos riscos financeiros: risco de liquidez, risco de crédito e exposi-

ção a risco de taxa de juros. A gestão de risco da Companhia concentra-se na 
imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar os potenciais 
efeitos adversos no seu desempenho financeiro. A gestão de risco é pautada 
pela identificação, mensuração e mitigação dos riscos mapeados para todos 
os negócios da Companhia. b) Gerenciamentos de riscos: A Companhia 
está exposta: (i) a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não ter 
caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais; (ii) aos ris-
cos de mercado, decorrentes de variações das taxas de juros e preços; e 
(iii) aos riscos de crédito, decorrentes da possibilidade de inadimplemento 
de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas a receber. A gestão 
de riscos de liquidez, de mercado e de crédito se dá através de mecanismos 
de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento do mercado financeiro, 
buscando minimizar a exposição dos ativos e passivos, de modo a proteger a 
rentabilidade dos contratos e o patrimônio. 
22. Seguros: A política da Companhia é de manter cobertura de seguros 
empresarial e de responsabilidade civil que foram definidas por orientação de 
especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de  risco envol-
vido. Por exigência contratual, a Companhia mantém cobertura de seguros 
para garantir a execução do serviço público de limpeza urbana. Em 31 de 
dezembro de 2025 a cobertura de seguro contratada, em valor considerado 
suficiente para cobrir eventuais perdas, é:

31/12/2025

Risco coberto Vigência
Importância 

segurada
Prêmio 
líquido

Seguro executor - Pottencial .....
De 01/07/2025 

a 01/07/2026 7.970 18

Responsabilidade Civil - Fairfax 
De 26/08/2025 

a 26/08/2026 1.000 25
Total .......................................... 8.970 43
As premissas de riscos adotadas e os montantes informados, dada as suas 
naturezas, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações con-
tábeis, consequentemente, não foram auditadas pelos nossos auditores 
independentes.
23. Compliance: Em conformidade com as normas e regulamentações apli-
cáveis, a Companhia e suas controladas mantem estrutura de compliance 
destinada a assegurar a aderência as leis, regulamentos e diretrizes internas 
aplicáveis as suas atividades. A Companhia adota práticas alinhadas às me-
lhores referências de mercado, com o objetivo de promover a integridade, a 
transparência e a ética nas relações com seus colaboradores, parceiros de 
negócios e demais partes interessadas. No exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2025, foram mantidas e aprimoradas iniciativas relacionadas ao Pro-
grama de Integridade, incluindo: • desenvolvimento e atualização de políticas 
e procedimentos internos; • realização de treinamentos e ações de comuni-
cação e conscientização; • monitoramento contínuo e execução de ativida-
des de auditoria; • identificação, avaliação e gestão de riscos de compliance; 
• observância das regulamentações aplicáveis ao setor de atuação; • manu-
tenção de registros e documentação de suporte às atividades de controle; 
• disponibilização e divulgação de canais de denúncia, com garantia de con-
fidencialidade e não retaliação. A Companhia reforça seu compromisso com 
a melhoria contínua do Programa de Compliance, buscando o fortalecimento 
da cultura de integridade e a mitigação de riscos, em linha com as exigências 
regulatórias e as melhores práticas de governança corporativa.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
AMA – Angra Meio Ambiente S.A. - Angra dos Reis – RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da AMA – Angra Meio 
Ambiente S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posi-
ção patrimonial e financeira da AMA – Angra Meio Ambiente S.A. em 31 de 
dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicável as pequenas e médias empresas. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da go-
vernança pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicável as peque-
nas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao lon-
go da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia; • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração; • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contá-
beis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, 
eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2026

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-025.583/F-2

Paulo Alcoforado Cavalcante Neto
Contador CRC SP-354.256/O-5

DIRETORIA
Rafael Mateus Cordeiro Ranuci

Fábio de Andrade Pereira

CONTADOR
Walter Luis da Silva Junior 

CRC-RJ 093.575/O-7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Coordenador das Eleições do Sindicato dos Empregados em 
Instituições Beneficentes, Religiosas, Filantrópicas e Organizações não 
Governamentais do Estado do Rio de Janeiro RJ, entidade sindical inscrita 
no CNPJ Nº 27.641.935/0001-03, no uso de suas Atribuições Estatutárias, 
faz saber aos interessados que,  no dia  03 de julho de 2026, no horário 
das 09:00 às 17:00 horas, realizar-se-á  eleições para renovação do 
Sistema Diretivo deste Sindicato. Conforme normas estatutárias o prazo 
para registro de chapas será de 05 (cinco) dias a partir da publicação 
deste edital (art. 73). O requerimento para registro de chapas deverá 
ser endereçado ao Coordenador das Eleições acompanhado dos 
documentos necessários e assinado por qualquer um dos candidatos 
conforme preceitua o artigo 74 do Estatuto Social. O registro de chapa 
será feito na Secretária Eleitoral do Sindicato situado à Rua Camerino nº 
128- 10º andar- Centro – Rio de Janeiro - RJ, no horário das 10h às 16h,  
onde se encontrará pessoa qualificada para dar recibo e informações 
concernentes ao Processo Eleitoral. Após a publicação do edital indicando 
a composição das chapas concorrentes ao pleito eleitoral, iniciará o prazo 
de três dias para apresentação de impugnação de candidatura. Em caso de 
empate, realizar-se á nova eleição no dia 31 de julho de 2026, no mesmo 
horário do primeiro pleito eleitoral. Rio de Janeiro, 28 de maio de 2026. 

Cláudio Fernandes Rocha - Coordenador Eleitoral.

RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO
DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato Intermunicipal Dos Servidores, Servidoras Empregadas 
e Empregados Públicos Federais dos Municípios do Rio de Janeiro - 
SINDISEP-RJ, inscrito sob o CNP Nº 29.295.892/0001-87, situado na Rua 
Visconde de Inhauma, 58 sala 1108, CEP 20091-007, no Centro do Rio 
de Janeiro-RJ,  convoca todos os Servidores, Servidoras, Empregadas e 
Empregados Públicos federais regidos pela lei 8.112/90 e da Consolidação 
das Leis  Trabalhistas - CLT, dos municípios do Rio de Janeiro, Nova 
Iguaçu, Niterói, São Gonçalo, Duque de Caxias, Cabo Frio,  Petrópolis e 
Teresópolis para Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 
17 de junho de 2026, em primeira convocação as 18:30hs e em segunda 
convocação as 19:00hs, em acordo com as disposições  estatutárias, na 
forma presencial, na Rua Visconde de Inhaúma 58 sala 401, Centro do Rio 
de Janeiro-RJ, CEP 20091-007. Para deliberar a seguinte pauta: 1) Informes 
sobre as eleições no SINDISEP-RJ; 2) Eleição da Comissão Eleitoral, para 
as eleições da nova diretoria do SINDISEP-RJ, Gestão 2026/2029, que 
serão realizadas nos dias 18, 19 e 20 de agosto de 2026; 3) Deliberações.

Raul Bittencourt Pedreira
Secretário Geral e de politicas Sindicais do SINDISEP-RJ

Edna Rosa da Silva
Secretária de Administração e |Finanças do SINDISEP-RJ

Diretoria Colegiada do SINDISEP-RJ

Comef mantém avaliação 
do mercado de crédito
Adicional Contracíclico de Capital Principal relativo segue em 0%

Em reunião realizada 
nesta quarta-feira, 
o Comitê de Esta-

bilidade Financeira (Comef) 
decidiu manter o valor do 
Adicional Contracíclico de 
Capital Principal relativo ao 
Brasil (ACCPBrasil) em 0% 
(zero por cento). O Comef  
é o órgão colegiado do Ban-
co Central (BC) responsável 
por avaliar a estabilidade do 
Sistema Financeiro Nacio-
nal (SFN) e definir diretri-
zes para mitigar riscos sistê-
micos.

“Considerando as condi-
ções financeiras, os preços 
dos ativos e as expectativas 
quanto ao comportamento 
do mercado de crédito, o 
Comef  considera apropria-
do manter o ACCPBrasil 
em 0% (zero por cento)”, 
justificou o comitê.

O ACCPBrasil é uma 
parcela do capital a ser acu-
mulada na expansão do ci-

clo de crédito e consumida 
na sua contração. Esse ins-
trumento trata o risco sis-
têmico cíclico do crédito e 
dos preços dos ativos.

O Comef  decide seu 
valor considerando um 
conjunto de indicadores 
econômicos de forma não 
mecânica e a utilização de 
outros instrumentos de es-
tabilidade financeira. Se o 
Comef  aumentar o ACCP-
Brasil, as instituições finan-
ceiras têm doze meses para 
se adequar. Se o Comef  o 
reduzir, as instituições po-
dem utilizar o capital libera-
do imediatamente.

O comitê considera que 
o SFN está preparado para 
enfrentar a materialização 
de risco de crédito. As pro-
visões para perdas de cré-
dito e os níveis de liquidez 
e de capital dos bancos se 
mantêm adequados. Diante 
da reduzida exposição cam-

bial e da pequena depen-
dência de funding externo, 
a exposição do SFN a flutu-
ações financeiras originadas 
no exterior é baixa.

Segundo o BC, o crédito 
bancário continuou desa-
celerando, mas o mercado 
de capitais reacelerou. Na 
visão do comitê, o cenário, 
caracterizado por taxa bási-
ca de juros contracionista e 
pela elevação dos níveis de 
inadimplência, comprome-
timento de renda e endivi-
damento das famílias, bem 
como pelo endividamento 
das empresas, requer caute-
la e diligência adicionais na 
concessão de crédito, tanto 
na qualidade dos emprésti-
mos quanto no apetite ao 
risco.

“Os bancos em geral 
mantêm voluntariamente 
capital e liquidez em ní-
veis superiores aos reque-
rimentos prudenciais”. 

A suficiência do capital 
e liquidez é atestada por 
análises e testes de estres-
se. Os testes são avaliados 
nas reuniões do Comef  e 
divulgados em sua Ata e 
no Relatório de Estabili-
dade Financeira (REF). O 
Comef  recomenda que as 
entidades supervisionadas 
persistam com a política 
de gestão prudente de ca-
pital e de liquidez em vir-
tude das incertezas econô-
micas e da conjuntura.

É atribuição do Comef  
acompanhar as condições 
financeiras internacionais, 
com atenção particular para 
as consequências da trajetó-
ria das políticas monetária e 
fiscal das economias avan-
çadas, do reposicionamen-
to das políticas comerciais, 
dos movimentos de repreci-
ficação de ativos financeiros 
globais e dos eventos geo-
políticos.

Ines249 
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Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas. O relatório anual da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2025 da EBMA – Empresa Brasileira de Meio Ambiente S/A. A Administração agradece a todos que contribuíram para os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos 
fornecedores e prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade e aos clientes pela credibilidade em nosso trabalho. Rio de Janeiro, 21 de maio de 2026.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais) 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS  
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024  
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

EBMA - EMPRESA BRASILEIRA DE MEIO AMBIENTE S.A.
COMPANHIA FECHADA

CNPJ Nº 01.369.424/0001-90

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Empresa Brasileira de Meio 
Ambiente S.A. (EBMA) (Companhia) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, subsidiária integral da Vital Engenharia Ambiental S/A. Constituída 
em 04 de março de 1996, a Companhia tem sede no Município do Rio de 
Janeiro – RJ e tem como como objeto social a execução de serviços de 
limpeza pública e particular, compreendendo a coleta e transporte de lixo 
domiciliar, urbano, hospitalar, industrial e especial, serviços de varrição de 
ruas, praças e logradouros públicos, operação e manutenção de sistemas 
de disposição de resíduos sólidos, operação, conservação, manutenção, 
modernização, ampliação e exploração de serviços públicos de coleta de 
lixo em geral, controle, operação, manutenção e funcionamento de usinas 
de reciclagem e compostagem de lixo e de aterro sanitário e a realização de 
serviços e atividades pertinentes e correlatas.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: 
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 
a) Declaração de conformidade e mensuração: As demonstrações contá-
beis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis as pequenas e médias empre-
sas. O critério de mensuração utilizado na elaboração das demonstrações 
contábeis considera o custo histórico, o valor líquido de realização, o valor 
justo ou o valor recuperável. Na preparação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a Administração utiliza julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e jul-
gamentos relevantes estão divulgados no item d). Em 21 de maio de 2026, 
a Diretoria da Companhia aprovou estas demonstrações contábeis e autori-
zou a sua divulgação. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações contábeis são apresentadas em real (R$), que é a moeda 
funcional de apresentação da Companhia. c) Continuidade: A Administra-
ção avaliou a habilidade da Companhia de continuar operando normalmente 
e está convencida de que ela possui recursos para dar continuidade a seus 
negócios no futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimen-
to de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significantes so-
bre a sua capacidade de continuar operando. Portanto, as demonstrações 
contábeis foram preparadas com base nesse pressuposto de continuidade. 
d) Uso de estimativas e julgamentos: Ao preparar as demonstrações con-
tábeis, a administração da Companhia se baseia em estimativas e premissas 
derivadas da experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, as quais se consideram razoáveis e relevantes. A aplicação 
das estimativas e premissas frequentemente requer julgamentos relaciona-
dos a assuntos que são incertos, com relação aos resultados das operações 
e ao valor dos ativos e passivos. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e 
premissas incluem a mensuração de instrumentos financeiros, provisão para 
perdas em ativos, provisão para imposto de renda e contribuição social e 
outras avaliações similares. Os resultados operacionais e posição financeira 
podem diferir se as experiências e premissas utilizadas na mensuração das 
estimativas forem diferentes dos resultados reais.
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nessas demonstrações contábeis. 3.1. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem disponibilidades e 
aplicações financeiras de alta liquidez, prontamente conversíveis em mon-
tantes conhecidos de caixa. As aplicações financeiras são, majoritariamente, 
certificado de Depósitos Bancários (CDBs), remunerados, em média, a 
100% do CDI, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
conforme Nota Explicativa nº 4. 3.2. Instrumentos financeiros: i) Ativos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os ativos financeiros 
na data em que se torna parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos financeiros incluem, substancialmente, caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras, sendo mensurados, após o reconhecimento 
inicial, ao custo amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Os ativos 
financeiros são avaliados quanto à existência de evidência de perda espera-
da de crédito ao final de cada período de reporte, sendo as perdas reconhe-
cidas no resultado, quando aplicáveis. ii) Passivos financeiros não deriva-
tivos: Os passivos financeiros incluem, principalmente, fornecedores e ou-
tras obrigações, sendo reconhecidos inicialmente pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensurados ao custo amortizado pelo método da taxa de ju-
ros efetiva. iii) Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia não 
opera com instrumentos financeiros derivativos nem realiza operações com 
finalidade especulativa. 3.3. Contas a receber: As contas a receber são re-
conhecidas pelo valor nominal e mensuradas subsequentemente ao custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva, quando aplicável. A 
Companhia avalia periodicamente a recuperabilidade dos valores a receber, 
constituindo provisão para perdas de crédito estimadas quando necessário, 
com base na análise dos saldos em aberto, histórico de inadimplência e de-
mais informações disponíveis. 3.4. Estoques: Os estoques são avaliados ao 
custo médio de aquisição ou de produção, em conformidade com o CPC 16 
– Estoques. O custo inclui gastos diretamente atribuíveis à aquisição e ao 
uso nas atividades operacionais, tais como transporte e armazenagem. Os 
materiais mantidos em almoxarifado e destinados ao uso direto nas ativida-
des operacionais da Companhia são classificados como estoques e reco-
nhecidos no resultado à medida de seu consumo. Materiais de natureza 
administrativa ou de apoio são reconhecidos como despesa quando consu-
midos. 3.5. Imobilizado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou 
construção, incluindo gastos diretamente atribuíveis à disponibilização do 
ativo para uso pretendido pela Administração. A depreciação é calculada 
pelo método linear, com base na vida útil econômica estimada dos bens. As 
estimativas de vida útil e valores residuais são revisadas periodicamente e 
ajustadas quando necessário. A Administração avalia periodicamente a exis-
tência de indicativos de perda por redução ao valor recuperável dos ativos, 
não tendo sido identificadas situações que demandassem ajustes aos valo-
res contábeis no exercício. 3.6. Fornecedores: As contas a pagar a forne-
cedores referem-se a obrigações decorrentes da aquisição de bens ou ser-
viços no curso normal das operações, classificadas como passivo circulante 
ou não circulante conforme o vencimento. São reconhecidas inicialmente 
pelo valor justo e mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado. 
Quando relevantes, as compras a prazo são ajustadas a valor presente, sen-
do o ajuste apropriado como despesa financeira ao longo do prazo de paga-
mento. 3.7. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
ativos são reconhecidos nas demonstrações contábeis quando os recursos 
advêm de eventos passados, e que a entidade tenha controle e certeza de 
que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Compa-
nhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Os passivos 
são reconhecidos quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias. As provi-
sões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco en-
volvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua 
realização ou liquidação for provável que ocorra nos próximos 12 meses. 
Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 3.8. Imposto de 
renda e contribuição social corrente e diferido: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período são calculados pelo regime de tri-
butação do Lucro Real. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacio-
nados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resul-
tado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. Os encargos de imposto de renda e 
contribuição social são calculados com base nas leis tributárias promulgadas 
na data do balanço. A alíquota do imposto de renda é 15% com adicional de 
10% sobre uma base superior a R$ 240 anuais e a alíquota da contribuição 
social é de 9%. A Companhia não apurou lucro tributável no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024. O imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes de dife-
renças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis 
nas demonstrações contábeis e são determinados usando alíquotas de im-
posto (base a legislação fiscal) promulgadas, ou substancialmente promul-

gadas, na data do balanço. 3.9. Avaliação do valor recuperável de ativos: 
A administração revisa, no mínimo anualmente, o valor contábil líquido dos 
principais ativos, com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Com base na avaliação da 
administração, não foram identificados indicadores de perdas nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 3.10. Receitas: As receitas fi-
nanceiras decorrem principalmente de rendimentos de aplicações financei-
ras e juros auferidos. As despesas financeiras referem-se, principalmente, a 
juros sobre empréstimos e encargos bancários. As receitas e despesas fi-
nanceiras são reconhecidas no resultado conforme incorridas, pelo regime 
de competência. 3.11. Receitas e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras, ganhos na 
alienação de ativos financeiros disponíveis para venda e variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resulta-
do. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do método dos 
juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre 
empréstimos, ajustes de desconto a valor presente das provisões e contra-
prestação contingente, perdas em alienação de ativos disponíveis para ven-
da, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor 
justo por meio do resultado e perdas por redução ao valor recuperável (“im-
pairment”) reconhecidas nos ativos financeiros (exceto recebíveis). Custos 
de empréstimos que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio 
do método de juros efetivos. 3.12. Principais julgamentos e estimativas 
contábeis: A elaboração das demonstrações contábeis envolve o uso de 
julgamentos e estimativas que afetam os valores reconhecidos de ativos, 
passivos, receitas e despesas. As principais estimativas utilizadas pela Ad-
ministração incluem, entre outros aspectos, a constituição de provisões, ava-
liação de contingências, mensuração da provisão para desmobilização de 
ativos, vida útil do imobilizado e recuperabilidade de ativos. As estimativas 
são revisadas periodicamente e ajustadas conforme necessário. Na 
data-base, a Administração considera que essas estimativas são razoáveis 
e consistentes com as informações disponíveis. 3.13. Provisão para con-
tingências: A Companhia reconhece provisões quando existe uma obriga-
ção presente, legal ou construtiva, decorrente de eventos passados, cuja li-
quidação seja considerada provável e cujo valor possa ser estimado com 
razoável segurança. As provisões são revisadas periodicamente e ajustadas 
para refletir a melhor estimativa da Administração. As contingências classifi-
cadas como possíveis são divulgadas quando relevantes, enquanto aquelas 
classificadas como remotas não são objeto de divulgação. 3.14. Novos pro-
nunciamentos para pequenas e médias empresas: Até a presente data, 
não foram emitidas novas revisões da NBC TG 1000 que alterem substan-
cialmente os critérios contábeis aplicáveis ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025.
4. Caixa e equivalente de caixa

31/12/2025 31/12/2024
Bancos conta movimento ....................................... 272 2.375
Aplicações de liquidez imediata (i) ......................... 8.513 4.907
Caixa e equivalentes de caixa líquido ................ 8.785 7.282
(i) As aplicações financeiras estão substancialmente concentradas em CDBs 
(Certificados de Depósitos Bancários), mantidas em instituições financeiras 
de primeira linha, com remuneração de 100% do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI).
5. Contas a receber

31/12/2025 31/12/2024
Serviços executados a faturar (i)............................ 4.705 2.270
Total ....................................................................... 4.705 2.270
(i) Refere-se a serviços prestados e não faturados, integralmente a vencer, 
sem necessidade de provisão para perdas.
6. Impostos a recuperar

31/12/2025 31/12/2024
IRRF  ...................................................................... 351 1.072
IRPJ e CSLL de anos anteriores (i)........................ 1.432 420
INSS retido na fonte ............................................... 54 51
Total ....................................................................... 1.837 1.543
(i) A Administração avalia que a recuperabilidade do saldo de tributos a recu-
perar em 31 de dezembro de 2025, seja realizado no decorrer do exercício 
de 2026, os quais foram declarados em ECF e o pedido de restituição envia-
do a Receita Federal do Brasil.
7. Imobilizado: a) Composição

Taxa 
anual de 

deprecia-
ção %

31/12/2025 31/12/2024

Cus-
to

Deprecia-
ção acu-
mulada

Saldo 
Líquido

Saldo 
Líquido

Terrenos .................... - 452 - 452 452
Instalações ................ 10 872 (872) - 350
Equipamentos de 

campo e auxiliar ...... 5 665 (597) 68 56
Veículos ..................... 5 617 (617) - -
Outras imobilizações . 10 146 (106) 40 41
Total .......................... 2.752 (2.192) 560 899
b) Movimentação do imobilizado

Descrição

Ter-
re-

nos

Ins-
tala-
ções

Equip. 
de 

campo
Veí-

culos

Imobili-
zações 

em curso
Ou-
tros Total

Saldo líquido em 
31/12/2023 ............... 452 231 56 1 487 39 1.266

Adições ....................... - - 14 - - 8 22
Transferências ............ - 487 - - (487) - -
(-) Depreciações ......... - (368) (14) (1) - (6) (389)
Saldo líquido em 

31/12/2024 ............... 452 350 56 - - 41 899
Adições ....................... - - 22 - - 7 29
(-) Depreciações ......... - (350) (11) - - (7) (368)
Saldo líquido em 

31/12/2025 ............... 452 - 67 - - 41 560
Determinados ativos encontram-se totalmente depreciados e permanecem 
em uso, sendo considerados operacionais e capazes de gerar benefícios 
econômicos futuros.
8. Fornecedores

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais (i) ..................................... 713 604
Total ....................................................................... 713 604
(i) Representado basicamente por faturas em aberto de fornecedores de 
insumos e serviços utilizados nas operações da Companhia.
9. Obrigações tributárias

31/12/2025 31/12/2024
PIS sobre faturamento............................................ 19 32
COFINS sobre faturamento .................................... 87 149
Impostos retidos de terceiros ................................. 60 41
Obrigações fiscais sobre o lucro ............................ 36 -
PIS e COFINS sobre receitas financeiras .............. 5 2
Total ....................................................................... 207 224
10. Obrigações trabalhistas

31/12/2025 31/12/2024
Salários a pagar ..................................................... 371 349
Provisão de férias e encargos ................................ 817 768
Encargos sociais a recolher ................................... 260 232
Total ....................................................................... 1.448 1.349
11. Tributos diferidos
Passivo não circulante 31/12/2025 31/12/2024
PIS e COFINS ....................................................... 175 83
IRPJ e CSLL ........................................................... 254 19
Total ....................................................................... 429 102

Os tributos diferidos decorrem de diferenças temporárias entre as bases 
contábil e fiscal dos ativos e passivos, sendo revertidos conforme a reali-
zação dos respectivos saldos. No exercício, não foram identificados efeitos 
relevantes que demandassem detalhamento adicional.
12. Provisões para demandas judiciais e depósitos judiciais: a) Provi-
são para demandas judiciais: As provisões foram constituídas conforme 
parecer de seus assessores jurídicos, sendo as mesmas consideradas sufi-
cientes para cobrir eventuais perdas. A seguir a composição das provisões 
para demandas judiciais com prognóstico provável em 31 de dezembro de 
2025 e 2024:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhista .............................................................. 60 20
Total ....................................................................... 60 20
No exercício, a Companhia mantém provisões registradas, principalmente 
de natureza trabalhista, as quais refletem a melhor estimativa da Administra-
ção com base nas avaliações de seus assessores legais.
Movimentação
Saldo final em 31/12/2023 ......................................................... -
Adição.......................................................................................... 20
(-) Reversão................................................................................. -
Saldo final em 31/12/2024 ......................................................... 20
Adição.......................................................................................... 40
(-) Reversão................................................................................. -
Saldo final em 31/12/2025 ......................................................... 60
A Administração da Companhia com base na avaliação de seus consultores 
jurídicos não tem conhecimento de processos cíveis, trabalhistas e tributá-
rios na esfera judicial e/ou administrativa na data-base 31 de dezembro de 
2025 e 2024, os quais deveriam ser divulgados nas demonstrações contá-
beis. envolvendo riscos de perda classificadas como possíveis. b) Depósi-
tos judiciais: Os depósitos judiciais recursais, a disposição do juízo, realiza-
dos pela Companhia para permitir a interposição de recurso nos processos 
trabalhistas, cíveis e fiscais em que figura como parte interessada.
Os depósitos judiciais são compostos por:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhista .............................................................. 25 12
Total ....................................................................... 25 12
Movimentação
Saldo final em 31 de dezembro de 2023 ................................. -
Adição......................................................................................... 12
(-) Baixa ...................................................................................... -
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 ................................. 12
Adição......................................................................................... 13
(-) Baixa ...................................................................................... -
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 ................................. 25
13. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de de-
zembro de 2025 e 2024, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 7.883, 
representado por 7.883.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. b) Reserva legal: O Estatuto Social da Companhia determina que do 
lucro líquido apurado no exercício serão destinados 5% (cinco por cento) à 
constituição da reserva legal, até o limite de 20% (vinte por cento) do ca-
pital social. c) Dividendos: O Estatuto Social da Companhia estabelece a 
distribuição de dividendo mínimo obrigatório de 3% (três por cento) do lucro 
líquido ajustado, podendo a Assembleia Geral deliberar pela retenção ou 
distribuição em montante inferior, em conformidade com a legislação apli-
cável. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1o de dezembro de 
2025, foi aprovada a distribuição de dividendos no montante de R$ 2.802 
(dois milhões, oitocentos e dois mil reais), à conta da reserva de retenção de 
lucros. Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2025, permanecia registrado 
o montante de R$ 14 referente a dividendos declarados em exercícios ante-
riores e ainda não pagos. Dessa forma, o saldo total de dividendos a pagar 
em 31 de dezembro de 2025 perfaz o montante de R$ 2.816, conforme de-
monstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício ........................................... 3.419 496
(-) Reserva legal (5%) ............................................ (171) (25)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos 

mínimos obrigatórios ........................................ 3.248 471
Dividendos mínimos obrigatórios ........................... 97 14
Dividendos adicionais propostos ............................ 2.705 -
Total de dividendos propostos (exercício) ........ 2.802 14 
Saldo de dividendos de exercícios anteriores ........ 14 -
Total de dividendos a pagar  ............................... 2.816 14
d) Reserva de retenção lucros: Após a constituição da reserva legal e 
da distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios, a Assembleia Geral 
poderá deliberar pela retenção do lucro remanescente, nos termos do 
artigo 196 da Lei nº 6.404/76, com base em orçamento de capital aprovado 
pela Administração.
14. Receita operacional líquida

31/12/2025 31/12/2024
Receita de serviços ................................................ 31.472 29.473
Total de receita bruta ........................................... 31.472 29.473
(-) ISS ..................................................................... (944) (884)
(-) PIS ..................................................................... (240) (218)
(-) COFINS ............................................................. (1.105) (1.004)
Total de impostos sobre faturamento ................ (2.289) (2.106)
Receita operacional líquida ................................. 29.183 27.367

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa ................. 4  8.785  7.282 
Contas a receber ...................................... 5  4.705  2.270 
Estoque .................................................... -  335  251 
Impostos a recuperar ............................... 6  1.837  1.543 
Outras contas a receber ........................... -  9  - 

Total do ativo circulante .........................  15.671  11.346 
Ativo não circulante
Depósitos judiciais ................................... 12.b. 25  12 
Imobilizado ............................................... 7 560  899 

Total do ativo não circulante ..................  585  911 
Total do ativo ...........................................  16.256  12.257 

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
Fornecedores ............................................ 8  713  604 
Obrigações tributárias ............................... 9  207  224 
Obrigações trabalhistas ............................ 10  1.448  1.349 
Dividendos a pagar ................................... 13.c  2.816  14 
Outros passivos ........................................ -  23  1 

Total do passivo circulante .....................  5.207  2.192 
Passivo não circulante
Tributos diferidos ....................................... 11  429  102 
Provisões para demandas judiciais ........... 12.a.  60  20 

Total do passivo não circulante ..............  489  122 
Patrimônio líquido 13
Capital social  ............................................ 13.a  7.883  7.883 
Reservas de lucros  ..................................  2.677  2.060 

Total do patrimônio líquido .....................  10.560  9.943 
Total do passivo e patrimônio líquido ....  16.256  12.257 

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida .................... 14  29.183  27.367 
Custos operacionais .................................. 15  (21.539)  (23.606)
Lucro bruto ..............................................  7.644  3.761 
Despesas administrativas.......................... 16  (1.440)  (1.872)
Despesas tributárias .................................. 17  (2.181)  (1.902)
Outros resultados operacionais .................  72  212 
Lucro operacional ...................................  4.095  199 
Receitas financeiras ..................................  1.047  580 
Despesas financeiras ................................  (15)  (22)
Resultado financeiro ............................... 18  1.032  558 
Resultado antes do imposto de renda e 

contribuição social ............................... 19  5.127  757 
Imposto de renda e contribuição social 

correntes .................................................  (1.473)  (657)
Imposto de renda e contribuição social 

diferidos ..................................................  (235)  396 
Lucro líquido do exercício ......................  3.419  496 

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício ...................................  3.419  496 
Outros resultados abrangentes ..............................  -  - 
Resultado abrangente total .................................  3.419  496 

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Reservas de lucros
Lucros 

acumuladosNotas
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de lu-
cros a realizar Total Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 ....................................................... 7.883 900 678 1.578 - 9.461
Lucro líquido do exercício........................................................................... - - - - - 496 496
Constituição da reserva legal ..................................................................... 13.b - 25 - 25 (25) -
Dividendos mínimos obrigatórios declarados ............................................. 13.c - - - (14) (14)
Transferência para reserva de lucro........................................................... - - - 457 457 (457) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ....................................................... 7.883 925 1.135 2.060 - 9.943
Lucro líquido do exercício........................................................................... - - - - 3.419 3.419
Constituição da reserva legal ..................................................................... - 171 - 171 (171) -
Dividendos declarados conf. AGE de 01 de dezembro de 2025 ................ 13.c - - (2.802) (2.802) - (2.802)
Transferência para reserva de lucro........................................................... - - 3.248 3.248 (3.248) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ....................................................... 7.883 1.096 1.581 2.677 - 10.560

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
Fluxo de caixa das atividades 

operacionais
Notas 31/12/2025 31/12/2024

Lucro líquido do exercício .......................  3.419  496 
Itens de resultado que não afetam o caixa
Depreciação ............................................... 7.b 368  389 
Imposto de renda e contribuição social ...... 19  1.708  261 
Provisão para demandas judiciais .............. 12.a 40  20 
Lucro ajustado ..........................................  5.535  1.166 
Variações nos ativos e passivos

Contas a receber ..................................... 5  (2.435)  1.951 
Impostos a recuperar ............................... 6  (294)  (1.181)
Estoque .................................................... -  (84)  14 
Depósitos judiciais ................................... 12.b  (13)  (12)
Outros ativos ............................................ -  (9)  - 
Fornecedores ........................................... 8  109  (236)
Obrigações tributárias .............................. 9  (1.398)  (556)
Obrigações trabalhistas ........................... 10  99  213 
Outros passivos ....................................... -  22  1 

Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais ...........................................  1.532  1.360 

Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aquisição de ativo imobilizado ................. 7.b  (29)  (22)

Caixa líquido consumido nas atividades 
de investimento ......................................  (29)  (22)

Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa ............................  1.503  1.338 

Demonstração do aumento (redução) 
no caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 

do exercício ...........................................  7.282  5.944 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 

exercício ................................................  8.785  7.282 
Aumento líquido de caixa e 

equivalentes de caixa ............................  1.503  1.338 
As notas explicativas da administração  

são parte integrante das demonstrações contábeis.
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EBMA - EMPRESA BRASILEIRA DE MEIO AMBIENTE S.A.
COMPANHIA FECHADA

CNPJ Nº 01.369.424/0001-90

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Empresa Brasileira de Meio Ambiente S.A. - Rio de Janeiro – RJ 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Empresa Brasileira 
de Meio Ambiente S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa Brasileira de 
Meio Ambiente S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicável as peque-
nas e médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicável as pequenas e médias empresas e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permi-
tir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-

monstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-
da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-
levante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • obti-
vemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia; • avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi-
ficadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 2026

Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-025.583/F-2

Paulo Alcoforado Cavalcante Neto
Contador CRC 1SP-354.256/O-5

15. Custos dos serviços prestados
31/12/2025 31/12/2024

Insumos .................................................................. (4.952) (4.263)
Pessoal ................................................................... (10.475) (9.981)
Locação .................................................................. (3.331) (3.433)
Serviços de terceiros (i).......................................... (1.802) (5.083)
Depreciações.......................................................... (334) (353)
Outros ..................................................................... (645) (493)
Total ....................................................................... (21.539) (23.606)
(i) A redução dos serviços de terceiros, no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2025 em comparação com o mesmo período do exercício anterior, 
se deu em decorrência de serviços de terceiros não recorrentes contratados 
em 2024.
16. Despesas administrativas

31/12/2025 31/12/2024
Pessoal ................................................................... (524) (493)
Serviços de terceiros .............................................. (379) (857)
Comerciais.............................................................. (136) (42)
Conservação e limpeza .......................................... (72) (217)
Gerais ..................................................................... (329) (263)
Total ....................................................................... (1.440) (1.872)
17. Despesas tributárias

31/12/2025 31/12/2024
Contribuição sindical .............................................. (70) (63)
Impostos municipais ............................................... (1) (1)
Impostos estaduais................................................. (34) (17)
Impostos federais ................................................... (2.076) (1.821)
Total ....................................................................... (2.181) (1.902)
18. Resultado financeiro líquido

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Sobre aplicações financeiras.................................. 876 565
Variações monetárias ............................................. 169 28
Juros ....................................................................... 9 5
(-) PIS e COFINS sobre receitas financeiras.......... (7) (18)
Total ....................................................................... 1.047 580
Despesas financeiras
Bancária ................................................................. (14) (14)
Comissão e corretagem ......................................... - (6)
Juros ....................................................................... (1) (2)
Total ....................................................................... (15) (22)
Resultado financeiro ............................................ 1.032 558

19. Despesas de IRPJ e CSLL: Conciliação da despesa de imposto de ren-
da e contribuição social no resultado:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro antes do imposto de renda e 

contribuição social ............................................ 5.127 757
Imposto de renda e contribuição social às 

alíquotas nominais (34%) .................................. (1.743) (257)
Efeito do imposto de renda e contribuição 

social sobre:
Adições  .................................................................. (35) (455)
Exclusões ............................................................... 254 20
Outros ..................................................................... 51 35
Despesa com imposto de renda e contribuição 

social ................................................................... (1.473) (657)
Despesa de imposto de renda e contribuição 

social correntes .................................................... (1.473) (657)
Despesa de imposto de renda e contribuição 

social diferidos ..................................................... (235) 396
Total ....................................................................... (1.708) (261)
Alíquota efetiva de imposto de renda e 

contribuição social ............................................ 28,73% 34,48%
A despesa tributária do exercício reflete a apuração fiscal do período, não 
havendo efeitos relevantes de tributos diferidos sobre o resultado.
20. Gestão de riscos financeiros: a) Considerações gerais: As políticas 
de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas para identi-
ficar e analisar os riscos, definir limites de riscos e controles apropriados, e 
para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de 
risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir mudanças nas 
condições de mercado e atividades da Companhia. As atividades da Com-
panhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco de liquidez, risco de 
crédito e exposição ao risco de taxa de juros. A gestão de risco da Compa-
nhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar os potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. A 
gestão de risco é pautada pela identificação, mensuração e mitigação dos 
riscos mapeados para todos os negócios da Companhia. b) Gerenciamen-
tos de riscos: A Companhia está exposta: (i) a riscos de liquidez, em virtude 
da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender suas necessidades 
operacionais; (ii) aos riscos de mercado, decorrentes de variações das taxas 
de juros e preços; e (iii) aos riscos de crédito, decorrentes da possibilidade 
de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e contas 
a receber. A gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito se dá atra-
vés de mecanismos de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento do 
mercado financeiro, buscando minimizar a exposição dos ativos e passivos, 
de modo a proteger a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. i) Riscos 

de liquidez: A “política de aplicações financeiras” estabelecida pela admi-
nistração da Companhia prevê a contratação, em sua maioria, de aplicações 
financeiras em renda fixa com instituições financeiras de 1ª linha. ii) Riscos 
de mercado e juros: A Companhia adota políticas conservadoras de aplica-
ção e captação de recursos financeiros e de minimização do custo de capi-
tal. As aplicações financeiras da Companhia são realizadas com instituições 
financeiras de 1a linha, mantidas substancialmente em operações vinculadas 
aos juros do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As captações para 
empréstimos e financiamentos são realizadas dentro do padrão de taxa de 
juros estabelecido pelo mercado. iii) Risco de crédito: A Companhia possui 
como clientes, majoritariamente, órgãos públicos municipais, o que reduz 
sensivelmente seu risco de crédito, mantendo, assim, garantias suficientes 
para mitigar o risco de perda financeira por motivo de inadimplência.
21. Compliance: Em conformidade com as normas e regulamentações apli-
cáveis, a Companhia e suas controladas mantem estrutura de compliance 
destinada a assegurar a aderência as leis, regulamentos e diretrizes inter-
nas aplicáveis as suas atividades. A Companhia e suas controladas adotam 
práticas alinhadas às melhores referências de mercado, com o objetivo de 
promover a integridade, a transparência e a ética nas relações com seus 
colaboradores, parceiros de negócios e demais partes interessadas. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foram mantidas e aprimoradas 
iniciativas relacionadas ao Programa de Integridade, incluindo: • desenvol-
vimento e atualização de políticas e procedimentos internos; • realização de 
treinamentos e ações de comunicação e conscientização; • monitoramento 
contínuo e execução de atividades de auditoria; • identificação, avaliação e 
gestão de riscos de compliance; • observância das regulamentações aplicá-
veis ao setor de atuação; • manutenção de registros e documentação de su-
porte às atividades de controle; • disponibilização e divulgação de canais de 
denúncia, com garantia de confidencialidade e não retaliação. A Companhia 
reforça seu compromisso com a melhoria contínua do Programa de Com-
pliance, buscando o fortalecimento da cultura de integridade e a mitigação 
de riscos, em linha com as exigências regulatórias e as melhores práticas de 
governança corporativa.
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Ajustes em plano de recuperação dos Correios
Para TCU, reestruturação da empresa traz risco fiscal

O Tribunal de Con-
tas da União 
(TCU) alertou o 

governo federal sobre pos-
síveis problemas no plano 
de reestruturação financei-
ra dos Correios e advertiu 
que o modelo adotado po-
de ferir a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) 
caso não sejam feitas cor-
reções. 

Apesar das críticas, a 
Corte deu prazo para que o 
governo ajuste o processo e 
reforce os mecanismos de 
controle sobre os recursos 
envolvidos.

A decisão foi tomada 
nesta quarta-feira, em 
julgamento de proces-
sos relacionados ao em-
préstimo de R$ 12 bi-
lhões contratado pelos 
Correios no fim do ano 
passado com garantia da 
União.  Na prática, isso 
significa que, se a estatal 
não conseguir pagar a 
dívida, o governo fede-
ral poderá ser obrigado 
a assumir os pagamen-
tos.

Questionamento

O principal ponto le-
vantado pelo TCU é que o 
plano de recuperação finan-
ceira dos Correios teria sido 
aprovado sem análises téc-
nicas consideradas suficien-
tes para medir os riscos da 
operação. De acordo com 
o relator do caso, ministro 
Benjamin Zymler, o gover-
no aceitou as projeções fi-
nanceiras apresentadas pela 
estatal sem uma avaliação 
detalhada sobre a viabilida-
de das metas e estimativas 
de receita previstas no pla-
no.

O ministro afirmou que 
órgãos do governo, como o 
Tesouro Nacional, o Minis-
tério da Fazenda, o Minis-
tério das Comunicações e a 
Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empre-
sas Estatais (Sest), fizeram 
análises superficiais.

De acordo com o TCU, 
isso pode representar des-
cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, 
que exige planejamento, 

transparência e avaliação 
prévia de riscos em opera-
ções que possam afetar as 
contas públicas.

Empréstimo bilionário

Segundo a Agência Bra-
sil, autorizado no fim de 
2025, o empréstimo  de R$ 
12 bilhões  integra o plano 
para tentar recuperar fi-
nanceiramente os Correios. 
Em dificuldades financei-
ras, a estatal aparece desde 
2024 na lista de alto risco 
do TCU. Além da operação 
de crédito, o contrato prevê 
novos aportes de recursos 
na estatal. O governo ainda 
precisará garantir pelo me-
nos mais R$ 6 bilhões até 
2027 para manter o plano 
em funcionamento.

O TCU demonstrou 
preocupação com a pos-
sibilidade de os Correios 
não conseguirem cumprir 
as obrigações financeiras 
previstas. Nesse cenário, a 
União poderia ter de assu-
mir novos custos para evitar 
o colapso da operação.

Risco para União

Os ministros do tribunal 
alertaram que o risco não fi-
ca restrito aos Correios, mas 
pode atingir diretamente as 
contas públicas. Isso acon-
tece porque a União entrou 
como garantidora da dívida. 
Assim, caso a estatal deixe 
de pagar parcelas do em-
préstimo, o Tesouro Nacio-
nal pode ser acionado pelos 
bancos credores.

O tribunal também apon-
tou que o governo não ava-
liou adequadamente a real 
capacidade de pagamento 
dos Correios antes de auto-
rizar a garantia federal. Para 
o TCU, houve demora do 
governo em agir diante da 
crise financeira da estatal, 
mesmo após alertas anterio-
res sobre a deterioração das 
contas da empresa.

Monitoramento exigido

Apesar das críticas, o tri-
bunal não anulou o plano 
de reestruturação. Em vez 
disso, determinou uma série 

de medidas de acompanha-
mento e controle.

O governo terá 120 dias 
para criar mecanismos de 
monitoramento sobre os 
aportes previstos aos Cor-
reios e sobre os riscos fiscais 
da operação. Os Correios 
também deverão apresentar 
relatórios periódicos mais 
detalhados, mostrando: o 
andamento das medidas de 
recuperação; metas e indi-
cadores de desempenho; 
resultados financeiros; ris-
cos do plano; e alternati-
vas caso a reestruturação 
não funcione. Segundo o 
TCU, o objetivo é aumentar 
a transparência e permitir 
acompanhamento contínuo 
da situação da estatal.

Investigação contínua

Além do monitoramen-
to, o tribunal decidiu abrir 
um processo separadamen-
te  para investigar possíveis 
responsabilidades de servi-
dores públicos envolvidos 
na aprovação do plano e 
da garantia concedida pelo 

Tesouro Nacional. A análi-
se poderá avaliar se houve 
falhas técnicas, omissões ou 
irregularidades na condução 
do processo. Dependendo 
das conclusões, servidores 
poderão ser responsabiliza-
dos individualmente.

Empresa pública federal 
responsável pelos serviços 
postais no país, os Cor-
reios não dependem ofi-
cialmente de recursos do 
orçamento da União para 
funcionar. No entanto, a 
estatal enfrenta dificulda-
des financeiras nos últi-
mos anos.

O TCU destacou que 
a empresa acumula passi-
vos elevados e problemas 
contábeis considerados 
relevantes. Um dos pon-
tos criticados pelo tribu-
nal é justamente o fato de 
os Correios continuarem 
classificados como estatal 
“não dependente”, mesmo 
precisando de empréstimos 
garantidos pelo governo fe-
deral para manter suas ope-
rações e executar o plano de 
recuperação financeira.

Ines249 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DO FLUXO DE CAIXA INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA OS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS PARA 
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS REFERENTES AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições estatuárias, submetemos a apreciação de V.Sas. o relatório anual da administração e as demonstrações financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2025 da SOMAH Investimentos e Participações SA. A Administração agradece a todos que contribuíram para os resultados alcançados, especialmente a nossa equipe de colaboradores pelo empenho e dedicação, aos fornecedores 
e prestadores de serviços pela qualidade e pontualidade e aos clientes pela credibilidade em nosso trabalho.. Rio de Janeiro, 15 de maio de 2026.

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Somah Investimentos e Participações S.A (antiga Queiroz Galvão 
S.A.) (Companhia) é uma holding de capital fechado, constituída em 1o de fevereiro de 1998, e tem sede na Rua Santa 
Luzia, no 651, 20o andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ, como atividade preponderante a participação como acionista ou 
cotista de outras empresas e o assessoramento e a administração de empresas. Em 23 de agosto de 2024, através 
de Ata de assembleia geral extraordinária, foi alterado a razão social da Companhia para Somah Investimentos e 
Participações S.A. 1.2. Operações da Companhia: As subsidiárias diretas da Somah Investimentos e Participações 
S.A., e suas respectivas áreas de negócios são: Álya Construtora S.A. - Álya: A Álya Construtora S.A.(ÁLYA), 
desenvolve regularmente suas atividades, promovendo as operações financeiras e securitárias inerentes à natureza 
dos seus serviços, atuando na indústria da construção civil, preponderantemente, nos segmentos: metroviário, de usinas 
hidrelétricas e barragens, executando pontes, túneis, viadutos, construções portuárias, edifícios, estradas e serviços 
de montagem industrial. Atria Investimentos e Participações S.A. (antiga Queiroz Galvão Desenvolvimento de 
Negócios S.A. – QGDN): A Sociedade participa no capital de outras empresas objetivando desenvolver negócios 
nas áreas de concessões públicas de transportes (rodoviário e metroviário), energia, produtos agrícolas, cimentos, 
alimentos, siderurgia e infraestrutura e saneamento. BS-3 S.A.: A BS-3 S.A. tem como objetivo social e específico a 
realização de investimentos para exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural, realização de 
estudos e projetos de engenharia, e participação em consórcios. Atualmente a Sociedade ainda não exerce atividades 
operacionais. Casa Orange S.A. (antiga Queiroz Galvão Desenvolvimento Imobiliário S.A. – QGDI): A Casa Orange 
S.A. tem como objeto exercer as atividades de compra e venda de imóveis, desmembramento e loteamento de 
terrenos, incorporação imobiliária e construção de imóveis destinados à venda. Quatria Naval S.A. (antiga Queiroz 
Galvão Naval S.A.): Participação em sociedades que se dediquem substancialmente engenharia, construção, 
montagem, serviços de reparo de navios e outros produtos da área naval. QGSEE Participações Ltda.: Participação 
em sociedades, no Brasil ou no exterior, cujo objeto social envolva: (a) a exploração da indústria de construção civil, 
inclusive de obras públicas; (b) a importação, exportação, peças, equipamentos, bens e serviços ligados a obras de 
engenharia e construção civil; e (c) o comércio de materiais, bens e serviços de construção em geral. EGTC Infra: É 
uma sociedade de capital fechado que tem como objetivo as seguintes atividades: (a) construção industrial e civil, e 
montagens industriais e civil, de obras públicas ou da iniciativa privadas, a compra, venda, importação e exportação 
de materiais, peças e equipamentos, ligados a essas atividades; (b) realização de estudos e projetos de engenharia 
e prestação de serviços de qualquer natureza no ramo de engenharia consultiva ou de projetos; e (c) participação em 
outras sociedades e consórcios, no Brasil e no exterior, quando ligadas às atividades de seu objeto social.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: As 
demonstrações contábeis da Companhia compreendem as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
identificadas como Controladora, e as demonstrações contábeis consolidadas, identificadas como consolidado, 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro, International Financial Reporting Standards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB, (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards). As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e 
as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). O critério de mensuração utilizado na elaboração das demonstrações contábeis 
considera o custo histórico, o valor líquido de realização, o valor justo ou o valor recuperável. As demonstrações 
contábeis da Companhia e de sua controlada estão sendo apresentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que 
trata dos requisitos básicos de elaboração e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios 
contábil-financeiros, em especial das contidas nas notas explicativas. A administração confirma que estão sendo 
evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis e que estas correspondem às 
utilizadas em sua gestão. Na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração 
utiliza julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das práticas contábeis e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. As estimativas e julgamentos relevantes estão divulgados na Nota Explicativa 
no 3.9 - Uso de estimativas e julgamentos. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas 
para divulgação pela Administração em 15 de maio de 2026. 2.1. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações contábeis de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando-se a 
moeda do principal ambiente econômico, no qual cada empresa atua (Moeda Funcional). A Moeda Funcional e de 
apresentação da Companhia e de sua controlada é o real. 2.2. Transações e saldos em moedas estrangeira: As 
operações/transações financeiras e saldos em moeda estrangeira são registradas pelas taxas de câmbio vigentes 
nas datas das transações. Os ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa vigente na data do balanço patrimonial. Os ganhos e perdas decorrentes da liquidação de transações em 
moeda estrangeira e resultantes da conversão de ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira 
são reconhecidos na demonstração de resultado. 2.3. Conversão das demonstrações contábeis de controladas 
localizadas no exterior: Os ativos e passivos destas controladas são convertidos pela taxa de câmbio vigente na data 
do balanço patrimonial, enquanto os saldos das demonstrações do resultado e fluxos de caixa são convertidos pelas 
taxas de câmbio médias do exercício e os saldos das mutações do patrimônio líquido pelas taxas de câmbio históricas 
das respectivas transações. Os ajustes de conversão, compreendidos pela diferença entre as taxas de câmbio média 
e histórica, são registrados diretamente no resultado abrangente. 2.4. Demonstrações contábeis individuais: As 
demonstrações contábeis da Companhia estão sendo publicadas juntamente com as demonstrações contábeis 
consolidadas, tendo sido elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em observância às 
disposições da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores e das normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Nas demonstrações contábeis individuais, a empresa controlada é contabilizada pelo método de 
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações contábeis individuais quanto nas 
demonstrações contábeis consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas 

da Companhia. 2.5. Demonstrações contábeis consolidadas: As demonstrações contábeis consolidadas em 31 
de dezembro de 2025 abrangem as da controladora Álya Construtora S.A. e as empresas controladas nas quais 
mantém participação conforme detalhamento apresentado na Nota Explicativa no 9. O processo de consolidação 
das contas patrimoniais e de resultado corresponde à soma dos saldos das contas de ativo, passivo, receitas e 
despesas segundo a sua natureza, complementado com as seguintes eliminações: No processo de consolidação, 
foram feitas as seguintes eliminações: (i) dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas; 
(ii) das participações no capital, reservas e lucros acumulados das empresas consolidadas; (iii) dos saldos de 
receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, quando aplicável, decorrentes de negócios entre as 
empresas consolidadas; e (iv) destaque das participações dos acionistas não controladores no patrimônio líquido. 
2.6. Pronunciamentos contábeis emitidos recentemente: a) Normas e alterações aplicáveis a partir de 
1o de janeiro de 2025: • Alterações ao CPC 02 (R2): Efeitos nas Mudanças das Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis (perda de conversibilidade). As alterações acima não tiveram impacto material nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. b) Novas normas, alterações e interpretações 
de normas emitidas, mas ainda não vigentes em 31 de dezembro de 2025: As normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Companhia estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações 
novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: • CPC 51 – Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Contábeis; • IFRS 19 – Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgação. Não se espera que as alterações 
tenham um impacto material nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia e não existem 
outras normas, alterações e interpretações de normas emitidas CPC ainda não adotadas que possam, na opinião 
da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia.
3. Políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram preparadas para atualizar os usuários sobre os eventos e transações relevantes ocorridas no 
exercício e devem ser lidas em conjunto com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024, divulgados em 25 de abril de 2025. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de até 90 dias a 
partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na 
gestão das obrigações de curto prazo. A Companhia e sua controlada possuem classificados em caixa e equivalentes 
de caixa saldos em conta corrente bancária e aplicações financeiras, conforme Nota Explicativa no 4. 3.2. Instrumentos 
financeiros: 3.2.1. Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e sua controlada reconhecem os ativos 
financeiros inicialmente na data da negociação na qual a Companhia e sua controlada se tornam uma das partes das 
disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Companhia e de sua controlada incluem caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido 
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia e sua controlada tenham o direito legal 
de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.2.2. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: Ativos financeiros, exceto aqueles 
designados pelo valor justo por meio do resultado, são avaliados por indicadores de redução ao valor recuperável no 
final de cada período de relatório. As perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas se, e apenas se, 
houver evidência objetiva da redução ao valor recuperável do ativo financeiro como resultado de um ou mais eventos 
que tenham ocorrido após seu reconhecimento inicial, com impacto nos fluxos de caixa futuros estimados desse ativo. 
3.2.3. Passivos financeiros não derivativos: A Companhia e sua controlada reconhecem títulos de dívida emitidos 
e passivos subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros (incluindo 
dos passivos designados pelo valor justo registrados no resultado) são reconhecidos inicialmente na data de 
negociação na qual a Companhia se torna uma parte nas disposições contratuais do instrumento. A Companhia e sua 
controlada classificam os passivos financeiros não derivativos a valor justo por meio do resultado. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos 
juros efetivos. 3.2.4. Instrumentos financeiros derivativos: A Companhia e sua controlada não operam com 
instrumentos financeiros derivativos. De acordo com suas políticas financeiras, a Companhia e sua controlada não 
efetuam operações envolvendo instrumentos financeiros que tenham caráter especulativo. 3.3. Contas a receber: 
Apresentadas ao valor contábil, não sendo aplicável o ajuste a valor presente. A administração, fundamentada em 
análise dos históricos de perdas, constituiu provisão para perda esperada de créditos de liquidação duvidosa, em 
montante considerado suficiente para cobrir as prováveis perdas na realização dos empréstimos a receber. As 
provisões são constituídas pelos montantes considerados suficientes para cobertura de eventuais perdas, observando 
a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em relação às operações, aos 
devedores e garantidores. A Companhia e sua controlada adotam como prática a provisão integral de contratos 
encerrados e não recebidos, e para as demais contas a receber com entidades públicos e privados não encerrados 
não constitui provisão para perda esperadas. 3.4. Investimentos: Investimentos em controlada são avaliados pelo 
método da equivalência patrimonial, com base em demonstrações contábeis da empresa investida. Os resultados 
apurados estão demonstrados como resultado operacional na conta de resultado de equivalência patrimonial. As 
demonstrações contábeis da controlada são incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em 
que o controle se inicia e até a data em que o controle deixa de existir. Controladas são aquelas que de forma direta 
ou indireta, a controladora exerce o poder de regular as políticas contábeis e operacionais, para a obtenção de 
benefícios de suas atividades normalmente acompanhadas de uma participação de mais do que a metade dos direitos 
de voto (capital votante). Consolidadas a partir da data em que o controle se inicia e até a data em que o controle deixa 
de existir. 3.5. Imobilizado: Os itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

SOMAH Investimentos e Participações S.A.
CNPJ Nº: 02.538.798/0001-55

 Consolidado Controladora
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante      

Caixa e equivalentes de caixa ................................. 4 945.289 901.852 30 32
Contas a receber de clientes ................................... 5 581.026 375.994 - -
Estoques  ................................................................. 6 233.416 265.529 - -
Tributos a recuperar ................................................. 7.a 83.651 99.172 - -
Outros ativos ............................................................ 8 236.384 168.956 9.846 10.009

Total do ativo circulante ..........................................  2.079.767 1.811.503 9.876 10.041
Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários  ................................... 9 225.265 227.523 55.632 55.632
Contas a receber de clientes ................................... 5 505.949 658.491 - -
Estoques  ................................................................. 6 126.050 142.791 - -
Depósitos judiciais ................................................... 18.c 55.079 77.764 273 272
Créditos tributários ................................................... 7.b 95.715 88.969 - -
Outros ativos ............................................................ 8 427.541 518.338 50 99
Partes relacionadas  ................................................ 10 287.824 327.230 - -

Total  ..........................................................................  1.723.422 2.041.106 55.955 56.003
Investimentos ............................................................. 11.a 429.575 684.743 2.581.934 2.956.292
Outros investimentos  ................................................. - 6.110 6.317 - 208

Imobilizado ............................................................... 12.a 818.540 982.001 699 740
Intangível  ................................................................ 12.b 308.750 302.861 - -

Total do ativo não circulante ...................................  3.286.398 4.017.028 2.638.588 3.013.243
Total do ativo ............................................................  5.366.165 5.828.531 2.648.464 3.023.284

  Consolidado Controladora
Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Passivo circulante
 Fornecedores ............................................................... 13 504.338 427.170 1.833 1.800
 Empréstimos e financiamentos .................................... 14 137.214 148.615 - -
 Obrigações tributárias .................................................. 15 80.191 84.987 1.088 990
 Obrigações trabalhistas ................................................ 16 154.358 139.209 7.282 6.976
 Partes relacionadas  ..................................................... 10 - - 172.000 -
 Outros passivos ............................................................ 17 106.343 110.853 55 41
Total do passivo circulante ........................................ 982.443 910.834 182.258 9.807
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos .................................... 14 2.074.803 2.352.037 1.006.128 1.186.666
 Obrigações tributárias .................................................. 15 313.308 327.898 - -
 Imposto de renda e contribuição social diferidos ......... 24.b 49.499 129.456 - -
 Provisão para riscos judiciais ....................................... 18.a 144.858 146.018 - -
 Partes relacionadas  ..................................................... 10 - - 138.399 377.582
 Provisão para perda em investimento  ......................... 11.b 225.650 78.093 258.992 103.867
 Outros passivos ............................................................ 17 267.378 177.846 - -
 Receita diferida............................................................. 198.531 265.998 - -
Total do passivo não circulante ................................. 3.274.029 3.477.346 1.403.519 1.668.115
Patrimônio líquido 20
 Capital social  ............................................................... 1.235.000 1.235.000 1.235.000 1.235.000
 Ações em tesouraria..................................................... (140.830) (140.830) (140.830) (140.830)
 Prejuízos acumulados .................................................. (472.020) (253.196) (472.020) (253.196)
 Resultado abrangente .................................................. 440.537 504.388 440.537 504.388
Total do patrimônio líquido dos acionistas 

controladores ............................................................ 1.062.687 1.345.362 1.062.687 1.345.362
 Participação de não controladores ............................... 47.006 94.989 - -
Total do patrimônio líquido ........................................ 1.109.693 1.440.351 1.062.687 1.345.362
Total do passivo e patrimônio líquido ....................... 5.366.165 5.828.531 2.648.464 3.023.284

  Consolidado Controladora
 Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receita operacional líquida .........................................  20 3.969.110 3.969.003 - -
Custos dos serviços prestados.......................................  21.a (3.417.105) (3.265.349) - -
Lucro bruto .....................................................................  552.005 703.654 - -
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas administrativas...............................................  22 (644.403) (540.214) (113.559) (108.927)
Depreciações.................................................................. (16.096) (22.025) (311) (262)
Despesas tributárias ....................................................... (11.385) (16.798) (361) (481)
Resultado de equivalência patrimonial ...........................  11.c (122.884) 18.471 (143.757) 242.584
Outros resultados operacionais ......................................  23 162.691 108.176 91.351 22.465
Total ...............................................................................  (632.077) (452.390) (166.637) 155.379
Resultado operacional antes do resultado financeiro (80.071) 251.264 (166.637) 155.379
Resultado financeiro
Receitas financeiras ....................................................... 87.172 176.629 2 6
Despesas financeiras ..................................................... (223.004) (268.781) (52.189) (54.456)
Resultado financeiro ....................................................  24 (135.832) (92.152) (52.187) (54.450)
Resultado antes do imposto de renda e da 

contribuição social .................................................... (215.904) 159.112 (218.824) 100.929
Contribuição social .........................................................  25.a (20.775) (4.609) - -
Imposto de renda............................................................  25.a (54.545) (10.392) - -
Reversão do imposto de renda e contribuição social 

diferidos .......................................................................  25.a 73.381 (29.185) - -
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  ......................... (217.842) 114.926 (218.824) 100.929
Resultado atribuído aos acionistas não controladores . 982 13.997 - -
Lucro atribuído aos acionistas controladores .......... (218.824) 100.929 (218.824) 100.929

As notas explicativas da Administração  
são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Consolidado Controladora
 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Lucro do exercício.................................................................... (217.842) 114.926 (218.824) 100.929
Outros resultados abrangentes: .................................................     

Outros resultados abrangentes ................................................ 3.877 67.488 3.877 67.488
Ajuste de conversão de investimento no exterior .................... (54.398) 124.560 (54.398) 124.560

Resultado abrangente total ..................................................... (268.363) 306.974 (269.345) 292.977
As notas explicativas da Administração 

são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
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Saldos em 31/12/2023................ 1.235.000 (140.830) (354.125) 312.340 1.052.385 941.041 1.993.426
Ajuste avaliação patrimonial - 

investidas  ................................. - - - 67.488 67.488 (860.049) (792.561)
Lucro líquido do exercício............ - - 100.929 - 100.929 13.997 114.926
Ajuste de conversão de 

investimentos no exterior - 
investidas .................................. - - - 124.560 124.560 - 124.560

Saldos em 31/12/2024................ 1.235.000 (140.830) (253.196) 504.388 1.345.362 94.989 1.440.351
Ajuste avaliação patrimonial 

(reflexa) ..................................... - - - 3.877 3.877 (48.965) (45.088)
Realização conversão de 

investimentos (reflexa) .............. - - - (13.330) (13.330) (13.330)
Prejuízo do exercício ................... - - (218.824) - (218.824) 982 (217.842)
Ajuste de conversão de 

investimentos no exterior 
(reflexa) ..................................... - - - (54.398) (54.398) - (54.398)

Saldos em 31/12/2025................ 1.235.000 (140.830) (472.020) 440.537 1.062.687 47.006 1.109.693
As notas explicativas da Administração 

são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

  Consolidado Controladora
Fluxo de caixa das atividades operacionais Notas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do imposto de renda e da 

contribuição social .................................................... (215.904) 159.112 (218.824) 100.929
Itens de resultado que não afetam o caixa

Depreciação e amortização ......................................... 12 103.224 303.284 312 262
Resultado de equivalência patrimonial  ....................... 11.c 122.884 (18.471) 143.757 (242.584)
Variação monetárias, cambiais e encargos - Líquidos - (4.143) 8.498 - -
Remuneração de debêntures ...................................... 14 89.734 114.768 37.397 43.314
Outras provisões .......................................................... (40.758) - (40.758) -
Provisão para demandas judiciais ............................... 18 (16.255) (38.103) - -
Baixas de investimento ................................................ 207 - 207 -
Baixas de imobilizado e intangível ............................... 23 252.838 547.227 - -
Realização conversão de investimentos (reflexa) ....... (13.330) - (13.330) -
Lucro líquido (prejuízo) ajustado .................................. 278.496 1.076.314 (91.240) (98.080)

Variações nos ativos e passivos    
Contas a receber ......................................................... (52.491) 1.310.586 - -
Estoques ...................................................................... 48.854 (56.722) - -
Tributos a recuperar ..................................................... 12.918 56.532 - -
Outros ativos ................................................................ 23.369 7.992 212 (1.677)
Partes relacionadas ..................................................... 39.407 (45.001) 117.165 205.117
Depósitos judiciais ....................................................... 22.685 111.583 (1) 2
Títulos e valores mobiliários ........................................ 2.259 (7.888) - (55.500)
Fornecedores ............................................................... 77.169 222.590 33 (248)
Obrigações tributárias .................................................. (101.281) (422.239) 98 (10.962)
Obrigações trabalhistas ............................................... 15.148 (73.485) 306 1.825
Outros passivos ........................................................... 17.555 (462.117) 14 12
Pagamentos de demandas judiciais ............................ 18 15.096 (95.666) - -
Pagamentos de juros sobre empréstimos ................... 14 (20.511) (31.083) - (24.046)

Caixa liquido gerado pelas atividades operacionais  378.671 1.591.395 26.587 16.443
Fluxo de caixa das atividades de investimento:   

Adições de imobilizado e intangível ............................. 12.c (198.490) (631.922) (271) (251)
Adições de investimento .............................................. 11.c 180.355 (752.853) (21.851) (82.717)
Dividendos recebidos ................................................... 11.c - - - 101.743

Caixa liquido gerado (consumido) nas atividades 
investimento ...............................................................  (18.134) (1.384.775) (22.122) 18.775

Fluxos de caixa das atividades de financiamento:   
Contratação de empréstimo/financiamento .................... 14 63.014 141.557 - -
Pagamento de empréstimo/financiamento ..................... 14 (380.113) (663.508) (4.467) (35.210)
Caixa liquido consumido nas atividades financiamento  (317.099) (521.951) (4.467) (35.210)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa  43.438 (315.331) (3) 9
Demonstração da redução do caixa e equivalentes 

de caixa     
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício .. 901.852 1.217.183 32 23
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ...... 945.289 901.852 30 32

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 43.437 (315.331) (3) 9
As notas explicativas da Administração 

são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.
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incluindo reavaliações procedidas em anos anteriores e os ajustes de avaliação patrimonial ao custo atribuído, 
deduzido da depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo 
inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre os recursos advindos da alienação e o 
valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. Os itens do 
imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica de cada 
componente. Os itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis 
para uso, ou em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está 
disponível para utilização. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança das estimativas contábeis. 3.6. 
Intangível: É representado por gastos com aquisição de softwares. As taxas de amortização são determinadas com 
base nas suas estimativas durante o período pelo qual a Companhia e sua controlada esperam geração de benefícios 
econômicos. 3.7. Redução ao valor recuperável de não financeiros (impairment): Ativos não financeiros são 
avaliados a cada data de balanço para identificação da recuperabilidade de ativos (impairment). Estes ativos financeiros 
são considerados ativos não recuperáveis quando existem evidências de que um ou mais eventos tenham ocorrido 
após o reconhecimento inicial do ativo financeiro e que tenham impactado negativamente o fluxo estimado de caixa 
futuro do investimento. A cada encerramento do exercício, a Companhia e a sua controlada revisam os saldos dos 
ativos investimento e intangíveis, avaliando a existência de indicativos de que esses ativos tenham sofrido redução em 
seus valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a Administração efetua uma análise 
detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cálculo do fluxo de caixa futuro individual descontado a valor 
presente, ajustando o saldo do respectivo ativo, se necessário. 3.8. Imposto de renda e contribuição social (corrente 
e diferido): A Companhia apura o imposto de renda e a contribuição social com base no regime de lucro real. A base 
de cálculo compreende o imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL). O imposto de renda é computado 
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para o excedente de R$ 240 no período de 12 meses, enquanto 
a contribuição social é computada pela alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. 3.9. Uso de 
estimativas e julgamentos: 3.9.1. Geral: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia e sua controlada tenham uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos 
são registrados no resultado. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para período, estão contemplados a seguir: 
3.9.2. Provisões para demandas judiciais: As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível e tributária) são 
reconhecidas quando: a Companhia e sua controlada tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado 
de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver 
sido estimado com segurança. Os passivos contingentes são avaliados pela Administração com o apoio dos assessores 
legais da Companhia e de sua controlada, onde aqueles considerados como provável o risco de perda, e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, são provisionados nas demonstrações contábeis 
e os de perda possível, desde que relevantes, são divulgados nas notas explicativas. 3.9.3. Reconhecimento de 
receita: A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações decorrentes de 
solicitações adicionais, reclamações e pagamentos de incentivos contratuais, na condição em que seja provável que 
elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. Tão logo o resultado de um contrato de 
construção possa ser estimado de maneira confiável, a receita do contrato é reconhecida no resultado na medida do 
estágio de conclusão do contrato. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem 
um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. O estágio de conclusão é avaliado pela referência do levantamento 
dos trabalhos realizados. Quando o resultado de um contrato de construção não pode ser medido de maneira confiável, 
a receita do contrato é reconhecida até o limite dos custos reconhecidos na condição de que os custos incorridos 
possam ser recuperados. Perdas em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 3.9.4. Receita 
financeira: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil 
para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros 
original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a 
receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros 
utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 3.9.5. Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: A Companhia optou pelo lucro real como forma de tributação. Dessa 
forma o imposto de renda é calculado à alíquota de 15% acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social, quando aplicável, compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do período, a taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os 
correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se 
espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas 
ou substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Na determinação do 
imposto de renda corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas a posições 
fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. Quando aplicável, a 
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os 
períodos fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e 
experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de 
julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, o que levariam a Companhia a 
mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto 
de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito 
legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição 
social diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados 
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados.
4. Caixa e equivalente de caixa

Consolidado Controladora
Disponibilidades 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Caixa .......................................................................................... 516 450 24 26
Depósitos bancários à vista em moeda nacional (i) ................... 43.010 225.409 6 5
Depósitos bancários à vista em moeda estrangeira................... - 70.404 - -
Total ........................................................................................... 43.526 296.263 30 31
Aplicações financeiras
Renda fixa (ii) ............................................................................. 901.763 604.927 - 1
Títulos e notas promissórias....................................................... - 662 - -
Total ........................................................................................... 901.763 605.589 - 1
Total ........................................................................................... 945.289 901.852 30 32
(i) Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possuía caixa e equivalente de caixa com finalidade de atender 
compromissos de curto prazo. (ii) As aplicações financeiras em renda fixa referem-se a fundo de investimento, 
operações compromissadas e CDBs, mantidos em instituições financeiras, remunerados em média à taxa de 95 % 
do CDI em 2025 e 100% em 2024 do CDI.
5. Contas a receber: a) Os valores do contas a receber de clientes, detalhados por atividade operacional:

Circulante Não circulante 
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Incorporação imobiliária (i)  ........................................................ 52.313 40.505 6.836 -
Produtos agrícolas...................................................................... 55.868 39.236 - -
Concessões ................................................................................ 18.998 15.659 - -
Aterro sanitário ........................................................................... - 5.145 - -
Produtos minerais....................................................................... 2.812 2.146 - -
Construção civil (ii) ..................................................................... 375.752 202.715 489.652 658.491
Locação ...................................................................................... 2.090 - - -
Outros (iii) .................................................................................. 105.809 106.239 9.461 -
Total ........................................................................................... 613.642 411.645 505.949 658.491
Perdas esperadas de crédito - PEC (i)....................................... (32.616) (35.651) - -
Total ........................................................................................... 581.026 375.994 505.949 658.491
(i) As contas a receber estão, substancialmente, atualizadas pela variação do Índice Nacional da Construção Civil 
(INCC) (durante o período em construção – até a entrega das chaves) e, posteriormente, pela variação do Índice 
Geral de Preços do Mercado – IGP-M, acrescidas de juros de 12% ao ano, apropriados de forma “pro rata temporis”, 
reconhecidas no resultado do exercício. O saldo de contas a receber de unidades concluídas está substancialmente 
provisionado para perdas, em decorrência deste aspecto, a parcela de contas a receber antigo e sem perspectiva 
de realização não vem sendo atualizada. A Companhia só financia a venda de seus imóveis aos clientes em casos 
excepcionais, devidamente amparado pela confissão de dívida ou alienação fiduciária. A Perda Esperada de Créditos 
(PEC) leva em consideração as unidades vendidas e entregues aos clientes dos empreendimentos concluídos que 
apresentam saldos do contas a receber em atraso a partir de 06 meses, assim como as demais parcelas em aberto 
dos clientes inadimplentes são adicionadas a PEC. (ii) Os valores reconhecidos no não circulante são representados 
integralmente por ações transitadas em julgado e constituídos, portanto, por precatórios devidamente inscritos e 
execuções judiciais na controlada Álya Construtora S.A. (iii) Valores representados por contas a receber de venda 
de ativo investimentos, imobilizado, sucata, aluguéis (quando não operacional), e outras receitas não operacionais.
Descrição 31/12/2025 31/12/2024
Venda participação da Locav e Cimar (Atria)  ..................................................................... 74.801 29.642
Venda participação da QG Mineração e Frontis(Álya) ........................................................ 10.733 28.750
Venda de ativos imobilizado, sucata, aluguéis. ................................................................... 20.275 47.847
Total .................................................................................................................................... 105.809 106.239
b) Os valores detalhados por vencimento:

Circulante 
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Vencido mais que 180 dias ................................................................................................. 63.142 82.991
Vencido até 180 dias ........................................................................................................... 12.919 6.724
A Vencer até 30 dias ........................................................................................................... 222.484 231.390
A Vencer de 31 a 60 dias .................................................................................................... - 19.104
A Vencer de 61 a 90 dias .................................................................................................... 75.082 41.383
A Vencer mais que 90 dias.................................................................................................. 240.015 30.053
Total .................................................................................................................................... 613.642 411.645
Perdas esperadas de crédito - PEC  ................................................................................... (32.616) (35.651)
Total .................................................................................................................................... 581.026 375.994
Em 31 de dezembro de 2025, a controlada Álya, Atria e EGTC, com base em sua avaliação do risco de crédito, 
entende que não se faz necessária a constituição de provisão para perdas esperadas de crédito.
6. Estoques

Circulante Não circulante
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Almoxarifado (i) .......................................................................... 144.675 169.034 - -
Produtos acabados (ii) ............................................................... 13.781 56.124 - -
Produtos em processo ............................................................... 16.415 2.373 - -
Mercadoria para revenda  .......................................................... 20.670 2.557 - -
Imóveis a comercializar (iii)........................................................ 37.875 35.441 126.050 142.791
Total ........................................................................................... 233.416 265.529 126.050 142.791
(i) Representado por material de uso e consumo na produção das empresas das áreas de Construção Civil, e Alimentos; 
(ii) Representada pela investida indireta Timbaúba S.A., com a atividade operacional na agroindústria e com seus principais 
produtos relacionados como: água de coco e suco, ambos envasados. (iii) Casa Orange - Representados substancialmente 
pelos terrenos para futuras incorporações e pelos custos incorridos das unidades imobiliárias a comercializar (imóveis 
prontos e em construção). A classificação dos terrenos no ativo não circulante é realizada para aqueles cuja expectativa 
de lançamento do empreendimento ocorra em período superior a 12 meses, sendo revisada periodicamente pela 
administração. A administração avalia periodicamente seus estoques de terrenos, unidades concluídas e em construção, 
a preço de mercado, e com base no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por redução para o valor 
realizável. Todos os terrenos estão classificados no ativo não circulante em 31 de dezembro de 2025.
7. Impostos a recuperar: a) Detalhamento dos valores de impostos e contribuições a recuperar:

Consolidado
Circulante 31/12/2025 31/12/2024
IRRF a compensar (i) .......................................................................................................... 11.638 6.313
IRPJ / CSLL a recuperar (ii) ................................................................................................ 12.073 25.174
INSS a compensar .............................................................................................................. 29.057 29.557
ISS a compensar ................................................................................................................. 5.375 588
ICMS a recuperar ................................................................................................................ 1.227 12.422
PIS/COFINS a compensar .................................................................................................. 8.554 10.988
IVA/IGV/Selo (iii) ................................................................................................................. 12.828 12.286
Outros impostos  ................................................................................................................. 2.899 1.844
Total .................................................................................................................................... 83.651 99.172

(i) Refere-se basicamente a Imposto Renda Retido na Fonte de aplicações financeiras e de outras retenções; 
(ii) Refere-se basicamente ao Imposto de Renda e Contribuição social recolhidos, e os retidos na fonte sobre os 
faturamentos das controladas contra seus clientes.
A Administração avalia que a recuperabilidade do saldo de tributos a recuperar em 31 de dezembro de 2025, será 
realizado no decorrer do exercício de 2026.
31/12/2025 Construção Outros Negócios Outras Total
IRPJ .............................................................................. 5.049 3.531 336 8.916
CSLL............................................................................. 3.148 6 3 3.157
Total ............................................................................. 8.197 3.537 339 12.073
31/12/2024 Construção Outros negócios Ambiental Outras Total
IRPJ ......................................................... 9.805 7.383 142 44 17.374
CSLL........................................................ 7.787 5 8 - 7.800
Total ........................................................ 17.592 7.388 150 44 25.174
(iii) Refere-se a tributos retidos de faturamento das empresas investidas no exterior da controlada Álya Construtora.
b) Detalhamento dos valores de créditos tributários

Consolidado
Não circulante 31/12/2025 31/12/2024
Impostos de renda pago exterior (i) .................................................................................... 37.206 45.986
Imposto de renda diferido (ii) .............................................................................................. 46.526 35.171
Contribuição social diferido (ii) ............................................................................................ 11.983 7.812
Total .................................................................................................................................... 95.715 88.969
(i) Alya Construtora - Imposto de Renda pago no exterior por coligada/controlada investida pela Companhia. Este 
último só é utilizado para compensação quando da adição ao Lucro Real do resultado tributável das investidas 
no exterior, conforme legislação vigente; (ii) Ativos fiscais diferidos sobre diferenças temporais serão realizados, 
quando da ocorrência dos correspondentes fatos geradores. Com base nas projeções de resultado elaboradas pela 
Administração da Companhia e de suas controladas, a expectativa de realização dos referidos créditos tributários 
ocorrerá nos próximos exercícios.
8. Outros ativos

Circulante Não circulante
Controladora 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedor ........................................................ 699 663 - -
Adiantamento funcionário ........................................................... 1.195 1.028 - -
Cauções ..................................................................................... 36 36 - -
Contas a receber ........................................................................ 7.916 8.282 - -
Outros adiantamentos concedidos  ............................................ - - 50 99
Total ........................................................................................... 9.846 10.009 50 99

Circulante Não circulante 
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Outros recebíveis (i) ................................................................... 7.916 9.856 - -
Adiantamento a fornecedor (ii) ................................................... 131.641 37.865 - -
Crédito com terceiros (iii) ........................................................... 22.205 24.783 191.389 212.805
Conta corrente consórcios (iv) ................................................... 10.622 - 224.086 275.614
Adiantamentos a funcionários  ................................................... 20.466 18.344 - -
Despesas antecipadas (v) .......................................................... 32.359 28.309 524 8.037
Venda de ativos (vi) ................................................................... - - 9.134 21.882
Ativo financeiro (vii).................................................................... - 35.197 - -
Outros créditos ........................................................................... 11.176 14.602 2.408 -
Total ........................................................................................... 236.384 168.956 427.541 518.338
(i) Refere-se a créditos junto as controladas referente a recuperação de despesas administrativas da Companhia; 
(ii) Adiantamentos a fornecedores para compra de bens e serviços, ou pela obtenção de direitos que serão 
entregues futuramente.
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Controladora ........................................................................................................................ 699 663
Construção .......................................................................................................................... 123.011 25.560
Novos negócios ................................................................................................................... 7.861 11.624
Outros .................................................................................................................................. 70 18
Total .................................................................................................................................... 131.641 37.865
(iii) Refere-se às investidas indireta QGI Brasil, Tique, CQG Oil & Gás e Sucursais, que têm créditos com outras empresas 
no exterior, não pertencentes as empresas ligadas à Somah S.A.; (iv) Refere-se a diferença econômico-financeiro nos 
aportes das consorciadas nos consórcios mantidos pela controlada Álya Construtora; (v) O saldo refere-se basicamente 
a prêmio de seguros diversos, relativo a apólices com vigência de 12 meses ou mais; (vi) Álya Construtora - Refere-se 
às contas a receber da Agropecuária Rio Aratau no montante de R$ 9.134, relativo à parcela em aberto sobre a venda de 
todos os seus ativos (terras, máquinas, instalações, animais de produção); (vii) Atria Investimentos e Participações 
- A controlada indireta Concessionária Rodovia dos Tamoios possuía direito incondicional de receber e pagar caixa 
do Poder Concedente pela implantação da infraestrutura. O recebimento dos aportes segue o que está descrito no 
fluxo de desembolso das parcelas do Aporte de Recursos, conforme TAM no 01/2017 (Ampliação Principal), TAM no 
05/2021 (Risco Geológico), TAM no 06/2021 (Obra Civil Contornos), TAM no 009 (Automação dos Contornos), TAM no 
010 (Passivo do Planalto Fase 1), TAM no 012 (Risco Geológico Túneis de serviço e Ligação), TAM no 015 (Passivo do 
Planalto Fase 2), TAM no 017 (Acesso ao Porto de São Sebastião) e TAM no 019 (Escolta armada).
9. Títulos e valores mobiliários
Não circulante Consolidado Controladora
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Conta capital – garantia.............................................................. 1.102 1.004 - -
Debêntures a receber (i)............................................................. - 29.079 - -
Fundo Investimentos- FIDC (ii)................................................... 224.163 197.440 55.632 55.632
Total ........................................................................................... 225.265 227.523 55.632 55.632
(i) Ambiental – Em 26 de outubro de 2018, conforme AGE, a Orbis Ambiental incorporou parcela cindida da 
Vital Engenharia Ambiental S/A. Dentre os ativos incorporados estão 39.000 (trinta e nove mil) debêntures, da 
espécie quirografária, conversíveis da Empresa Macaúbas Meio Ambiente S/A, totalizando R$ 39.000), com taxa 
equivalente a 125% do CDI e vencimento em 10 de abril de 2022. Em 21 de novembro de 2019 foi aprovado, 
em AGE, a amortização parcial pela Companhia de 12.000 (doze mil) debêntures, totalizando R$ 12.000. Em 
decorrência da amortização parcial das debêntures, o valor total da 1a Emissão, passa de R$ 39.000 para  
R$ 27.000, com taxa equivalente a 100% do CDI + 3% a.a. e vencimento em 10 de abril de 2022. Em 18 de dezembro 
de 2024 foi aprovado, em AGE, a prorrogação do prazo de vencimento das debêntures de todas as séries para 
10 de abril de 2028. Em 15 de maio de 2025 a Somah através da AGE aporta capital na VPAR Participações S/A, 
como acionista único, com as ações que detinha da Vital e Orbis. Posteriormente a VPAR, em 29 de maio de 2025, 
transfere estas ações para terceiros. Com isto a Vital e Orbis deixaram de serem consolidadas nas Demonstrações 
da Somah. (ii) Referente a cotas do Fundo Áster FIDC adquiridas pela controlada Álya Construtora no valor de  
R$ 169.633, e Fundos adquiridos pela Somah Investimentos no valor de R$ 55.632.
10. Partes relacionadas: a) Os mútuos com empresas ligadas, não tem prazo definido e nem remuneração 
prevista. Os saldos oriundos de mútuos e transações com empresas ligadas são:
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
Não circulante A receber A pagar A receber A pagar
Casa Orange – (SPEs) ............................................................... - (3.630) - (18.297)
QUIP ........................................................................................... 63.376 71.848 -
Álya – (coligadas) ....................................................................... - (10.105) - (8.824)
Estaleiro Atlântico Sul................................................................. 215.703 - 234.328 -
Vital Ambiental ........................................................................... 22.480 - 48.175 -
Total ........................................................................................... 301.559 (13.735) 354.351 (27.121)
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024
A receber ............................................................................................................................. 301.559 354.351
A pagar ................................................................................................................................ (13.735) (27.121)
Total líquido ....................................................................................................................... 287.824 327.230
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
circulante .................................................................................... A receber A pagar A receber A pagar
Álya construtora ......................................................................... - (172.000) - -
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Não circulante A receber A pagar A receber A pagar
Álya construtora ......................................................................... - (166.952) - (278.334)
Átria Investimentos  .................................................................... 11.034 - - (175)
Vital Engenharia Ambiental ........................................................ 22.480 - 48.174 -
EGTC Infra ................................................................................. - (173.345) - (307.334)
Estaleiro Atlântico Sul................................................................. 163.384 - 163.384 -
Agropecuária Rio Arataú ............................................................ . - - (8.298)
BS-3 ........................................................................................... . - 1 -
Adiantamento de dividendos ...................................................... 5.000 - 5.000 -
Casa Orange .............................................................................. . . - -
Total ........................................................................................... 201.898 (340.297) 216.559 (594.141)
 
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
A receber ............................................................................................................................. 201.898 216.559
A pagar ................................................................................................................................ (512.297) (594.141)
Total líquido ....................................................................................................................... (310.399) (377.582)
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Circulante ............................................................................................................................ (172.000) -
Não circulante...................................................................................................................... (138.399) (377.582)
11. Investimentos: a) Movimentação do investimento:

Controladora
% Par-

ticip
Saldo em 
31/12/24

Dividen-
dos AAP

Resul-
tado 

abran-
gente

Aumen-
to/(Re-
dução) 
Capital

Equiva-
lência 

patrimo-
nial

Pro-
visão 
perda Baixa

Saldo em 
31/12/25

Álya Construtora 
S.A. (i) ....................... 100% 1.576.826 - 2.449 (31.707) - 87.960 - - 1.635.528

Orbis Eng. Ambiental 
S.A. (ii) ...................... 30.65% 24.028 - - - - - - (24.028) -

EGTC Infra S.A. ........ 100% 464.329 (113.742) - (1) - (72.088) - - 278.498
Átria Investimentos e 
Participações S.A. (i) 100% 359.879 - (3.091) - - 22.955 - - 379.743

BS 3 S.A. ................... 100% - - - - 3 (1) - - 2
Casa Orange S.A. ..... 100% 63.629 - - - - (43.125) - - 20.504
QGSEE Participa-
ções Ltda.  ................ 100% 12.446 - - - (2.498) (15.516) 5.568 - -

VPAR Participações 
(ii) .............................. 100% - - - - 2.058 - - (2.058) -

Investimentos 
consolidados .......... 2.501.137 (113.742) (642) (31.708) (437) (19.815) 5.568 (26.086) 2.314.275

Brava Energia S.A.  .. 2,27% 239.231 (1.305) 4.519 (6.867) - 32.081 - - 267.659
Vital Eng. Ambiental 
S.A. (ii) ...................... 30,36% 215.924 - - - - - - (215.924) -

Investimentos não 
consolidados .......... 455.155 (1.305) 4.519 (6.867) - 32.081 - (215.924) 267.659

a) Total dos investi-
mentos  ................... 2.956.292 (115.047) 3.877 (38.575) - 12.266 5.568 (242.010) 2.581.934

Quatria Naval S.A. (iii) 100% (103.867) - - (15.823) 22.289 (156.023) - - (253.424)
QGSEE Participa-
ções Ltda. ................. 100% - - - - - - (5.568) - (5.568)

b) Provisão perda 
investimento ........... (103.867) - - (15.823) 22.289 (156.023) (5.568) - (258.992)

c) Movimentação 
investimento  .......... - (115.047) 3.877 (54.398) 21.852 (143.757) - (242.010) -

(i) Movimentação na controlada Alya Construtora e Átria Investimentos e Participações: a) Em 04 de dezembro 
de 2025, A Alya Construtora S.A. constituiu a Sociedade Rutas Del Mercosul S.A, em Assunção no Paraguai, com 
o objetivo exclusivo da execução do contrato de participação público privada com o Ministério de Obras Públicas e 
Comunicação do Paraguai. A companhia tem a participação de 40% no capital social. b) Em 09 de outubro de 2025 
a controlada da Alya, Guarany Siderurgia e Mineração S.A., aportou no capita da controlada da Átria Investimentos 
e Participações, Comporta Mineração S.A, a totalidade de seu ativo imobilizado, na sequência, em 11 de dezembro 
de 2025 através de instrumento particular de permuta de ações, a Átria Investimentos e Participações, transferiu a 
totalidade das ações que detinha nas seguintes sociedades: Companhia Siderúrgica Vale do Pindaré S.A. e Cosima 
Siderúrgica do Maranhão Ltda. pelo mesmo valor do aporte recebido na Comporta. (ii) VPAR Participações S.A. 
– A Somah Investimentos e Participações S.A., acionista única da VPAR, promoveu as seguintes movimentações 
em 2025 na controlada: (a) Em 19 de maio de 2025 através de Ata Geral Extraordinária, aporta a totalidade das 
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ações que detinha nas investidas Vital Engenharia Ambiental S.A. e Orbis Engenharia Ambiental S.A. (b) Em 
29 de maio de 2025, através de instrumento particular transfere a totalidade das ações que detinha na VPAR 
para os credores das debêntures do Gama FIP (ver Nota Explicativa no 14). (iii) Quatria Naval S.A. - Através de 
instrumento particular de compra e venda de quotas e outras avenças, em maio de 2025, a totalidade das quotas de 
participação na controlada Lequip Locadora Ltda., foi vendida para Casa Fortis investimentos e Participações S.A.

Controladora
% Par-

ticip.
Saldo em 
31/12/23

Dividen-
dos AAP

Resul-
tado 

abran-
gente

Aumen-
to/(Re-
dução) 
Capital

Equiva-
lência 
patri-

monial

Pro-
visão 
perda

Saldo em 
31/12/24

Álya Construtora S.A. .... 100% 1.517.423 - (919) 92.702 - (32.380) - 1.576.826
Vital Eng. Ambiental 
S.A. .............................. 30.36% 250.056 (93.161) 763 - - 58.266 (215.924) -

Orbis Eng. Ambiental 
S.A. .............................. 30.65% 24.563 (8.582) 169 - - 7.878 - 24.028

EGTC Infra S.A.............. 100% 377.237 - - 1 - 87.091 - 464.329
Virtu Empreendimentos 
Ltda. ............................. 100% 38.517 - (1) - (26.819) (11.697) - -

Átria Investimentos e 
Participações S.A. ........ 100% 371.851 - (786) - - (11.186) - 359.879

BS 3 S.A. ....................... 100% - - - - 2 (2) - -
Casa Orange S.A. ......... 100% - - - - - - 63.629 63.629
QGSEE Participações 
Ltda. ............................. 100% 12.750 - - - - (304) - 12.446

Investimentos 
consolidados .............. 2.592.397 (101.743) (774) 92.703 (26.817) 97.666 (152.295) 2.501.137

Brava Energia S.A. (iv) .. 2,73% 191.650 - 68.261 - - (20.680) - 239.231
Vital Eng. Ambiental 
S.A.  ............................. 30,36% - - - - - - 215.924 215.924

Investimentos não 
consolidados .............. 191.650 - 68.261 - - (20.680) 215.924 455.155

a) Total dos 
investimentos  ............ 2.784.047 (101.743) 67.488 92.703 (26.817) 76.986 63.629 2.956.292

Casa Orange S.A. ......... 100% (245.830) - - - 67.856 241.603 (63.629) -
Quatria Naval S.A. ......... 100% (101.397) - - 31.857 41.678 (76.005) - (103.867)
b) Provisão perda 
investimento  .............. (347.227) - - 31.857 109.534 165.598 (63.629) (103.867)

c) Movimentação 
investimento  .............. - (101.743) 67.488 124.560 82.717 242.584 - -

(iv) Brava Energia S.A. (antigo investimento na Enauta Participações S.A.): Em 1o de agosto de 2024, a Brava 
Energia S.A. realizou a combinação de negócios que resultou na incorporação de ações da Enauta Participações 
S.A. sociedade anônima de capital aberto, que possuía suas ações listadas no Novo Mercado da B3. No mesmo 
momento, a Companhia também realizou a incorporação da Maha Energy Offshore (Brasil) Ltda. (“Maha Offshore”), 
sociedade limitada brasileira, cujo principal ativo era a participação societária na 3R Offshore, controlada direta da 
Brava, e que foi renomeada para 3R Operações Offshore. Estas operações resultaram numa participação de 100% 
em ambas as companhias citadas, bem como nas subsidiárias da Enauta Participações. Antes da incorporação a 
Somah Investimentos e Participações S.A. tinha 13.107.973 ações da Enauta, após a incorporação pela Brava, foi 
transformada em 10.552.084 ações da Brava Energia, o equivalente a 2,73% de participação societária.

Controladora % Particip. Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido Resultado
Álya Construtora S.A. ............................................. 100% 2.826.244 1.190.716 1.635.528 87.960
EGTC Infra S.A....................................................... 100% 801.074 522.577 278.497 (72.088)
Átria Investimentos e Participações S.A................. 100% 1.574.361 1.194.619 379.742 22.955
Casa Orange S.A. .................................................. 100% 242.004 221.500 20.504 (43.125)
QGSEE Participações Ltda. ................................... 100% 22.329 27.896 (5.567) (15.516)
Brava Energia S.A  ................................................. 2,2714% 32.397.677 20.623.489 11.774.188 1.411.225
Quatria Naval S.A. .................................................. 100% 171.243 424.668 (253.425) (156.023)
b) Investimentos e provisão para perda não consolidados:

31/12/2025 31/12/2024
Investimentos Investimento Equivalência Investimento Equivalência
Brava Energia S.A. ..................................................... 267.659 32.081 239.231 (20.680)
Álya Construtora S.A. ................................................. 123.892 15.376 84.929 23.390
Vital Engenharia Ambiental S.A. ................................ - - 215.924 58.266
Átria Investimentos e Participações S.A..................... 8.748 (14.965) 78.526 32.993
Virtu Empreendimentos Ltda. ..................................... - - - (11.696)
Casa Orange S.A. ...................................................... 22.288 48 13.476 5.984
Quatria Naval S.A. ...................................................... - - 16.704 (70.094)
QGSEE Participações Ltda. ....................................... 6.988 - 6.689 -
Orbis S.A. ................................................................... - - 29.264 308
Tota investimentos ................................................... 429.575 32.540 684.743 18.471
Provisão para perda em investimentos
Álya Construtora S.A. ................................................. (68.505) - (67.115) -
Casa Orange S.A. ...................................................... (5.491) - (3.771) -
Quatria Naval S.A. ...................................................... (128.939) (140.214) - -
QGSEE Participações Ltda. ....................................... (22.715) (15.210) (7.207) -
Total provisão paras perda...................................... (225.650) (155.424) (78.093) -
Total equivalência patrimonial ................................ - (122.884) - 18.841
12. Imobilizado e intangível: a) Movimentação do imobilizado Consolidado: Movimentação dos saldos de 
imobilizados para 2025 do consolidado podem ser assim demonstrados:

Custo de aquisição em 2025 Depre-
ciação 

acumulada

Saldo 
Líquido 

31/12/2025Imobilizado - consolidado
Vida 

útil
 Saldo 

31/12/2024
Aquisi-

ções Baixas
 Saldo 

31/12/2025
Máquinas, aparelhos e equipamentos 10% 174.868 24.418 (30.348) 168.938 (68.834) 100.103
Equipamento de campo.................. 10% 422.465 6.035 (114.965) 313.535 (200.182) 113.353
Construções civis ........................... 4% 67.659 696 (879) 67.476 (35.170) 32.306
Pastagens, florestas e permanente 6,6% 257.206 13.501 - 270.707 (95.614) 175.092
Instalações ..................................... 4% 131.890 4.225 (12.754) 123.361 (110.667) 12.694
Equipamento de oficina e outros .... 10% 60.840 6.198 (6.569) 60.469 (33.959) 26.510
Veículos .......................................... 20% 285.913 12.017 (53.794) 244.136 (145.443) 98.693
Outros Imobilizados ........................ 10% 24.426 4.599 (3.440) 25.585 (9.692) 15.893
Terrenos ......................................... - 401.242 99.007 (257.576) 242.673 (237) 242.435
Imobilização em curso .................... - 1.461 - - 1.461 - 1.461
Total  .............................................. 1.827.970 170.696 (480.325) 1.518.341 (699.801) 818.540

Depreciação acumulada em 2025

Imobilizado - consolidado
Saldo em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2025
Máquinas, aparelhos e equipamentos........................................ (85.469) (6.155) 22.789 (68.835)
Equipamento de campo.............................................................. (224.664) (27.258) 51.740 (200.182)
Construções civis ....................................................................... (32.792) (2.633) 255 (35.170)
Pastagens, florestas e permanente ............................................ (85.999) (9.616) - (95.615)
Instalações ................................................................................. (112.274) (6.640) 8.247 (110.667)
Equipamento de oficina e outros ................................................ (30.434) (5.649) 2.124 (33.959)
Veículos ...................................................................................... (136.518) (31.949) 23.024 (145.443)
Outros Imobilizados .................................................................... (9.182) (1.220) 710 (9.692)
Terreno ....................................................................................... (128.637) (512) 128.911 (238)
Total da depreciação acumulada ............................................ (845.969) (91.632) 237.800 (699.801)
Movimentação dos saldos de imobilizados para 2024 do consolidado podem ser assim demonstrados:

Imobilizado - consolidado
Vida 

útil
 Saldo 

31/12/2023
Aquisi-

ções Baixas
 Saldo 

31/12/2024
Saldo Líquido 

31/12/2024
Máquinas, aparelhos e equipamentos........ 10% 159.351 15.517 - 174.868 89.399
Equipamento de campo.............................. 10% 434.133 7.954 (19.622) 422.465 197.801
Construções civis ....................................... 4% 130.276 2.331 (64.948) 67.659 34.867
Pastagens, florestas e permanente ............ 6,6% 224.639 33.248 (681) 257.206 171.207
Imóveis ....................................................... 4% 16.995 - (16.995) - -
Instalações ................................................. 4% 277.841 9.166 (155.117) 131.890 19.616
Equipamento de oficina e outros ................ 10% 47.482 21.180 (7.822) 60.840 30.406
Veículos ...................................................... 20% 450.780 86.474 (251.341) 285.913 149.395
Outros Imobilizados .................................... 10% 41.985 9.895 (27.454) 24.426 15.244
Desenvolvimento  ....................................... - (20.733) 20.733 - - -
Exploração.................................................. - 306.646 - (306.646) - -
Terrenos ..................................................... - 90.616 310.626 - 401.242 272.605
Imobilização em curso ................................ - - 51.279 (49.818) 1.461 1.461
Total do custo de aquisição .................... 2.160.011 568.403 (900.444) 1.827.970 982.001

Depreciação acumulada em 2024

Imobilizado - consolidado
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2024
Máquinas, aparelhos e equipamentos........................................ (70.268) (34.421) 19.220 (85.469) 
Equipamento de campo.............................................................. (234.767) (43.019) 53.122 (224.664) 
Construções civis ....................................................................... (6.173) (26.619) - (32.792) 
Pastagens, florestas e permanente ............................................ (76.139) (9.862) 2 (85.999) 
Imóveis  ...................................................................................... (15.630) - 15.630 -
Instalações ................................................................................. (198.670) (5.849) 92.245 (112.274) 
Equipamento de oficina e outros ................................................ (32.306) (4.088) 5.960 (30.434) 
Veículos ...................................................................................... (271.705) (33.686) 168.873 (136.518) 
Outros Imobilizados .................................................................... (25.348) (1.386) 17.552 (9.182) 
Terreno ....................................................................................... - (128.637) - (128.637) 
Total da depreciação acumulada ............................................ (931.006) (287.567) 372.604 (845.969) 
b) Movimentação do Intangível consolidado: Movimentação dos saldos de intangíveis para 2025 podem ser 
assim demonstrados:

Custo de aquisição em 2025

Intangível - consolidado
Vida útil 

Estimada
 Saldo em 

31/12/2024
Aqui-

sições Baixas
Saldo 

final

Amor-
tização 

acumulada
Saldo em 

31/12/2025
Direito de concessão serviços públicos . 283.363 27.214 (10.156) 300.422 (26.101) 274.319
Marcas e tecnologia .......................... 31.945 - - 31.945 - 31.945
Software ............................................ 2.111 580 (4) 2.687 (1.317) 1.371
Pesquisa e desenvolvimento ............. 631 - - 631 - 631
Acervo técnico ................................... 936 - (157) 779 (295) 484
Total  ................................................. 318.986 27.794 (10.317) 336.463 (27.713) 308.750

Amortização acumulada em 2025

Intangível - consolidado
Saldo em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2025
Direito de concessão de serviços públicos................................. (14.692) (11.409) - (26.101)
Software ..................................................................................... (1.138) (183) 4 (1.317)
Acervo técnico ............................................................................ (295) - - (295)
Total da amortização acumulada ............................................ (16.125) (11.592) 4 (27.713)
Movimentação dos saldos de intangíveis para 2024 podem ser assim demonstrados:

Custo de aquisição em 2024

Intangível - consolidado
Vida útil 

Estimada
 Saldo em 

31/12/2023
Aquisi-

ções Baixas
Saldo 

final
Saldo em 

31/12/2024
Direito de concessão serviços públicos ............... 241.025 63.360 (21.022) 283.363 268.671
Marcas e tecnologia ............................................. 32.035 - (90) 31.945 31.945
Software ............................................................... 11.162 159 (9.210) 2.111 973
Pesquisa e desenvolvimento ................................ 1.143 - (512) 631 631
Acervo técnico ...................................................... 1.639 - (703) 936 641
Total do custo de aquisição .............................. 287.004 63.519 (31.537) 318.986 302.861

Amortização acumulada em 2024

Intangível - consolidado
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2024
Direito de concessão de serviços públicos................................. (8.707) (14.692) 8.707 (14.692)
Software ..................................................................................... (4.417) (164) 3.443 (1.138)
Acervo técnico ............................................................................ 566 (861) - (295)
Total da amortização acumulada ............................................ (12.558) (15.717) 12.150 (16.125)

Movimentação do ativo imobilizado e intangível - consolidado em 2025
Movimentação dos saldos de intangíveis e imobilizados para 2025 podem ser assim demonstrados:
Consolidado Aquisições Depreciação/amortização Baixas
Imobilizado .................................................................... 170.696 (91.632) (242.525)
Intangível ....................................................................... 27.794 (11.592) (10.313)
Total .............................................................................. 198.490 (103.224) (252.838)
Movimentação do ativo imobilizado e intangível - consolidado em 2024
Consolidado Aquisições Depreciação/amortização Baixas
Imobilizado .................................................................... 568.403 (287.567) (527.840)
Intangível ....................................................................... 63.519 (15.717) (19.387)
Total .............................................................................. 631.922 (303.284) (547.227)
c) Movimentação do imobilizado Controladora em 2025: Movimentação dos saldos do imobilizado da 
Controladora para 2025 podem ser assim demonstrados:

Vida útil 
Estimada

Custo de aquisição em 2025

Imobilizado - Controladora
 Saldo em 

31/12/2024 Aquisições Baixas
 Saldo em 

31/12/2025
Máquinas, aparelhos e equipamentos................ 10% 1.418 271 - 1.689
Outros Imobilizados ............................................ 10% 34 - - 34
Total ................................................................... 1.452 271 - 1.723

Depreciação acumulada em 2025

Controladora
Saldo em 

31/12/2024 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2025
Máquinas, aparelhos e equipamentos........................................ (693) (306) - (999)
Outros Imobilizados .................................................................... (19) (6) - (25)
Total  .......................................................................................... (712) (312) - (1.024)
Total do imobilizado líquido .................................................... 740 - - 699
Movimentação dos saldos de imobilizado da Controladora para 2024 podem ser assim demonstrados:

Vida útil 
Estimada

Custo de aquisição em 2024

Imobilizado - Controladora
 Saldo em 

31/12/2023
Aquisi-

ções Baixas
 Saldo em 

31/12/2024
Máquinas, aparelhos e equipamentos.................... 10% 1.171 247 - 1.418
Outros Imobilizados ................................................ 10% 30 4 - 34
Total ....................................................................... 1.201 251 - 1.452

Depreciação acumulada em 2024

Controladora
Saldo em 

31/12/2023 Adições Baixas
Saldo em 

31/12/2024
Máquinas, aparelhos e equipamentos........................................ (436) (257) - (693)
Outros Imobilizados .................................................................... (14) (5) - (19)
Total do custo de aquisição .................................................... (450) (262) - (712)
Total do imobilizado líquido .................................................... 751 (11) - 740
13. Fornecedores

Consolidado Controladora
Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores no Brasil .............................................................. 385.782 283.622 1.833 1.800
Subempreiteiros ......................................................................... 263 31.875 - -
Fornecedores no exterior ........................................................... 118.293 111.673 - -
Total ........................................................................................... 504.338 427.170 1.833 1.800
14. Empréstimos e financiamentos: O saldo de empréstimos e financiamentos para 31 de dezembro de 2025 e 
2024, podem ser assim demonstrados:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Empréstimos e financiamentos – circulante ............................... 137.214 148.615 - -
Empréstimos e financiamentos – não circulante ........................ 2.074.803 2.352.037 1.006.128 1.186.666
Total ........................................................................................... 2.212.017 2.500.652 1.006.128 1.186.666
a) Composição dos financiamentos em 31 de dezembro de 2025 e 2024

Modalidade

31/12/2025 31/12/2024

Encargos
Circu-
lante

Não  
circulante

Circu-
lante

Não  
circulante

CCB ........................................ CCB TR - 92.195 - -
1ª emissão – 1-2 série ............ Debêntures IPCA - - - 42.386
2ª emissão – 1-10 série .......... Debêntures IPCA - - - 154.220
3ª emissão – 1-10 série .......... Debêntures IPCA - - - 17.376
4ª emissão - série única ......... Debêntures IPCA - - - 23.794
6ª emissão – 2a série ............. Debêntures TR - 233.892 - 228.233
6ª emissão – 3a série ............. Debêntures TR - - - 9.871
7ª emissão – série única ........ Debêntures TR - 224.195 - 241.449
8ª emissão – série única ........ Debêntures TR - 264.617 - 257.022
9ª emissão – série única ........ Debêntures TR - 191.229 - 185.663
10ª emissão – série única ...... Debêntures TR - - - 26.652
Controladora ......................... - 1.006.128 - 1.186.666
CCB  ....................................... CCB TR - 33.000 - 122.166
3ª emissão - Alya .................... Debêntures TR - 179.697 - 175.349
Caterpillar Financial ................ CDC/Finame Prefixado 14.250 25.397 28.300 74.171
Banco Mercedes-Benz ........... CDC/Finame Prefixado 11.385 28.119 11.841 47.701
Banco do Brasil ...................... FMM TJLP - - 13.889 -
Banco Guanabara .................. CDC CDI 6.830 5.711 8.103 14.483
Banco John Deere .................. CDC Prefixado 1.967 2.791 1.977 4.642
Quatá ...................................... Nota Comercial  CDI 9.186 15.142 10.008 13.562
Massy Motors Guyana............ Financiamento Prefixado 1.506 - 6.103 1.696
Multiplica................................. Nota comercial  CDI 13.135 - 170 9.137
Banco Continental – Paraguai Capital Giro USD + SOFR 6M - 47.514 - - 
Banco Daycoval...................... CCB  CDI - - 950 3.482
BMG ....................................... CCB  CDI - - 3.470 9.234
SICOOB.................................. CDC CDI 2.528 6.604 1.341 8.868
Banco Fibra ............................ Nota Comercial CDI 6.295 13.739 3.359 11.739
Banco C6 ................................ Nota Comercial CDI 4.223 2.777 - -
Construção ............................ 71.305 360.491 89.511 496.230
Banco Volkswagen ................. Finame CDI - - 221 1.412
Ambiental  ............................. - - 221 1.412
Crédito Imobiliário................... Crédito Imobiliário Prefixado 34.292 - 31.732 -
Imobiliária.............................. 34.292 - 31.732 -
CCB ........................................ CCB TR - 249.157 - 243.128
Confissão dívida ..................... Confissão dívida TR - 340.701 - 332.458
Banco Daycoval...................... CDC CDI 17.639 - 4.989 -
2ª emissão - Tamoios ............. Debêntures IPCA 11.837 88.705 20.580 86.933
Banco CNH Industrial ............. CCB Prefixado 2.141 29.621 1.582 5.210
Outros negócios ................... 31.617 708.184 27.151 667.729
(b) Total controladas  ........... 137.214 1.068.675 148.615 1.165.371
Total consolidado (a) + (b) ... 137.214 2.074.803 148.614 2.352.037
(i) Os financiamentos das modalidades Finame têm prazo médio para pagamento de 60 meses com vencimentos 
das últimas parcelas até 2029; (ii) Os financiamentos da modalidade CDC possuem taxas de juros prefixadas entre 
10,8% e 18,10% a.a. e prazo médio de pagamento em até 48 meses com vencimentos das últimas parcelas até 
2029; (iii) Os financiamentos da modalidade Nota Comercial possuem taxa de juros CDI + 4% a 6% a.a. e prazo 
médio de prazo médio de até 48 meses. (iv) As modalidades CCB e Debêntures, fizeram parte de um processo de 
reestruturação financeira do Grupo, que se consolidou em 25 de outubro de 2019. O prazo final para pagamento é 
em 2037. (v) Operações de crédito imobiliário para financiamento à construção. Essas operações estão sujeitas à 
variação da Taxa Referencial de Juros (TR), acrescidos em percentuais de 101% CDI ao ano. Em garantia a essas 
linhas de crédito, foram oferecidos os ativos dos empreendimentos. (vi) Foi celebrado em 30 de dezembro de 2025 
o contrato de assunção de dívida entre Álya, o Fundo administrador das CCB, e a Somah Participação. A Somah 
assumiu parte da dívida da Álya com o Fundo. E em pagamento a Álya quita parte do valor devido pela Somah 
no valor de R$ 92.196. (vii) Contrato de linha de crédito com Banco Continental do Paraguai, para execução do 
projeto de ampliação e melhoramento da “la Ruta PY02”, com vencimento de principal bullet em dezembro de 2030. 
b) Movimentação dos passivos decorrentes de atividades de financiamento: As tabelas a seguir detalham as 
alterações nos passivos da Companhia decorrentes de atividades de financiamento, incluindo mudanças monetárias 
e não monetárias. Passivos decorrentes de atividades de financiamento são aqueles para os quais fluxos de caixa 
ou fluxos de caixa futuros serão classificados na demonstração dos fluxos de caixa das atividades de financiamento:

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial............................................................................... 2.500.652 2.938.918 1.186.666 1.202.608
Liberações .................................................................................. 63.014 141.557 92.195 -
Amortização................................................................................ (420.872) (663.508) (310.130) (35.210)
Juros pagos ................................................................................ (20.511) (31.083) - (24.046)
Juros  .......................................................................................... 89.734 114.768  37.397 43.314
Saldo final ................................................................................. 2.212.017 2.500.652 1.006.128 1.186.666
Financiamento por vencimento e sub holding
31/12/2025 Controladora Construção Imobiliária Outros negócios Total
Circulante
2026..................................................... - 71.305 34.292 31.617 137.214
Não circulante
2027..................................................... - 50.617 - 245.587 296.204
2028..................................................... - 40.414 - 155.674 196.088
2029..................................................... - 9.250 - 150.263 159.513
2030..................................................... - - - 153.072 153.072
Após 2030 ........................................... 1.006.128 260.210 - 3.588 1.269.926
Total  ................................................... 1.006.128 360.490 - 708.184 2.074.803
Total empréstimos............................. 1.006.128 431.796 34.292 739.801 2.212.017
31.12.2024 Controladora Construção Imobiliária Outros negócios Ambiental Total
Circulante
2025................................ - 89.511 31.732 27.151 221 148.615
Não circulante
2026................................ - 74.641 - 19.851 303 94.795
2027................................ - 51.241 - 140.415 352 192.008
2028................................ - 28.854 - 137.497 408 166.759
2029................................ - 7.525 - 233 349 8.107
Após 2029 ...................... 1.186.666 333.969 - 369.733 - 1.890.368
Total  .............................. 1.186.666 496.230 - 667.729 1.412 2.352.037
Total empréstimos........ 1.186.666 585.741 31.732 694.880 1.633 2.500.652
Na Controladora, tivemos as seguintes movimentações na conta de debentures: • Em 27 de março de 2025 através 
da ATA de assembleia geral de debenturistas da 3a série da 6a emissão, a Companhia fez o resgate antecipado, em 
moeda corrente, da totalidade das debentures emitidas. • Em 29 de maio de 2025 através do terceiro aditamento 
e fechamento do instrumento particular de dação em pagamento, a Companhia resgatou antecipado, em moeda 
corrente e transferindo a totalidade das ações da controlada VPAR Participações S.A., a totalidade das debêntures 
da 1a, 2a, 4a e 10a emissão. • Em 10 de junho de 2025 através de termo de fechamento e quitação da escritura 
da 3a emissão de debentures privadas, A companhia resgatou antecipado, em moeda corrente, a totalidade das 
debentures emitidas. • Em 31 de dezembro de 2025 através de instrumento particular de confissão, assunção 
parcial e quitação de dívida, A companhia recebe da controlada Álya Construtora S.A., parte das cédulas de 
crédito Bancário (CCB), através de quitação parcial do mútuo com a controlada. O saldo remanescente das dívidas 
abrangidas pelo acordo acima citado permanece com o fluxo de pagamento contratual.
15. Obrigações tributárias

31/12/2025 31/12/2024
Consolidado Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Obrigações fiscais receita bruta (i)  ...................... 44.905 - 15.864 -
Retenções e impostos a recolher (ii) .................... 17.201 - 29.427 -
Obrigações sociais  .............................................. 9.061 - 4.756 -
Obrigações sem receitas financeiras ................... 1.302 - 471 -
Obrigações fiscais sobre o lucro (iii)..................... 1.675 - 21.788 -
Parcelamento de impostos  .................................. 4.899 28.696 12.473 19.214
Tributos diferidos (iv) ............................................ 1.148 284.612 208 308.684
Total ..................................................................... 80.191 313.308 84.987 327.898
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31/12/2025 31/12/2024
Controladora Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Retenções e impostos a recolher  ............................... 1.087 - 989 -
Obrigações s/ receitas financeiras .............................. 1 - 1 -
Total ............................................................................ 1.088 - 990 -
(i) refere-se basicamente aos tributos federais, estaduais e municipais sobre a receita bruta; (ii) refere-se 
basicamente aos tributos retidos sobre prestação de serviço de terceiros; (iii) refere-se a imposto de renda e 
contribuição social provisionados a pagar, e tem como base de cálculo o Lucro real anual apurado no exercício, 
já deduzidos dos impostos retidos e recolhidos antecipadamente, conforme legislação tributária; e (iv) refere-
se basicamente aos tributos PIS, COFINS e ISS, incidentes sobre a receita bruta, onde serão diferidos para o 
momento dos recebimentos das faturas (regime de caixa). Estes tributos têm origem na prestação de serviços a 
órgãos da administração pública.
16. Obrigações trabalhistas

Consolidado Controladora
Circulante 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Salários e encargos sociais ........................................................ 71.225 65.000 2.542 2.539
Provisões trabalhistas ................................................................ 83.133 74.209 4.740 4.437
Total ........................................................................................... 154.358 139.209 7.282 6.976
17. Outros passivos

Circulante Não circulante
Consolidado 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Credores diversos (a) ................................................................. 52.724 61.721 17.029 4.634
Retenções contratuais (b) .......................................................... 12 9.124 57.015 49.955
Títulos a pagar (c) ...................................................................... 1.941 4.179 35.733 36.548
Passivo financeiro (d) ................................................................. 16.514 - - -
Obrigações de consórcio ............................................................ 1.097 2.249 7.547
Obrigações por incorporação imobiliária .................................... 213 - - -
Obrigações em garantia (e) ........................................................ 12.129 8.629 1.964 -
Adiantamento de cliente (f)......................................................... 17.141 16.503 122.334 79.162
Outras obrigações (g) ................................................................. 4.572 10.697 31.054 -
Total ........................................................................................... 106.343 110.853 267.378 177.846
a) Credores diversos:
Consolidado Circulante Não Circulante
Operações no exterior na controlada Álya Construtora ............................................... 42.175 13.924
Operações com distrato a pagar pela controlada Casa Orange .................................. 5.797 -
Outros negócios ........................................................................................................... 4.752 3.105
Total ............................................................................................................................. 52.724 17.029
b) Retenções contratuais – Referem-se à retenção sobre pagamentos a prestadores de serviços – subempreiteiros 
– em contratos da controlada Álya Construção S.A. e EGTC Infra S.A.; c) Títulos a pagar: R$ 34.458, obrigações 
com credores do plano de recuperação judicial da Casa Orange, e R$ 1.275 outros títulos a receber na controlada 
Álya; d) Passivo financeiro: Na controlada indireta, Concessionária Rodovia dos Tamoios, temos o ativo e passivo 
financeiro que se refere ao direito incondicional de receber e pagar caixa do Poder Concedente pela implantação da 
infraestrutura. O recebimento dos aportes segue o que está descrito no fluxo de desembolso das parcelas do Aporte 
de Recursos, conforme TAM no 01/2017 (Ampliação Principal), TAM no 05/2021 (Risco Geológico), TAM no 06/2021 
(Obra Civil Contornos), TAM no 009 (Automação dos Contornos), TAM no 010 (Passivo do Planalto Fase 1), TAM no 
012 (Risco Geológico Túneis de serviço e Ligação), TAM no 015 (Passivo do Planalto Fase 2), TAM no 017 (Acesso 
ao Porto de São Sebastião) e TAM no 019 (Escolta armada). O saldo registrado no passivo financeiro refere-se 
aos recebimentos no ano de 2025, que foram superiores aos custos incorridos. A maior parte desses valores está 
vinculada às obras de acesso ao porto de São Sebastião, que serão executadas no decorrer do exercício de 2026.
e) Obrigações em garantia: Casa Orange – Contas a pagar por aquisição de imóveis.

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Compra de Terrenos ........................................................................................................... 4.066 2.469
Compra de Imóveis ............................................................................................................. 8.844 6.160
Administração de recursos de terceiros .............................................................................. 1.183 -
Total .................................................................................................................................... 14.093 8.629
Circulante ............................................................................................................................ 12.129 8.629
Não circulante .................................................................................................................... 1.964 -
f) Adiantamento de clientes: Antecipações realizadas por clientes

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Álya Construtora .................................................................................................................. 45.086 45.086
EGTC Infra .......................................................................................................................... 47.038 -
Átria Investimentos .............................................................................................................. 4.181 2.358
Casa Orange ....................................................................................................................... 43.170 48.221
Total .................................................................................................................................... 139.475 95.965
Circulante ............................................................................................................................ 17.141 16.503
Não circulante...................................................................................................................... 122.334 79.162
Total .................................................................................................................................... 139.475 95.965
g) Outras obrigações

Circulante Não circulante
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025

Outras obrigações – Casa Orange ......................................................... 4.033 9.486 1.564
Locação fibra ótica/TCCA (Conc. Rod. Tamoios) (i) .............................. - 8.083
Provisão para Manutenção (Conc. Rod. Tamoios) (ii) ........................... - - 21.197
Outras obrigações .................................................................................. 539 1.211 210
Total ....................................................................................................... 4.572 10.697 31.054
(i) Locação fibra ótica/TCCA – Controlada indireta – Concessionária Rodovia dos Tamoios. Refere-se 
ao recebimento antecipado de parcelas do contrato de locação de fibra óptica apagada, que será amortizado 
conforme o tempo de duração do referido contrato; refere-se a um Termo de Compromisso de Compensação 
Ambiental (TCCA), que foi celebrado com a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 
em decorrência do licenciamento ambiental de duplicação da rodovia. Os valores foram calculados em caráter 
provisório, considerando o potencial impacto ambiental na forma do Decreto Federal no 6.848/09, conforme memória 
de cálculo elaborada pela CETESB e constante no Processo no 98/2011. A Companhia depositou os valores em 
conta poupança de sua titularidade, que deverão ser repassados, juntamente com os respectivos rendimentos, 
ao ente federativo beneficiário, conforme deliberação a ser feita pela Câmara de Compensação Ambiental (CCA). 
(ii) Provisão para Manutenção: A provisão foi constituída considerando os investimentos previstos no contrato 
de concessão para o período de 05 anos (1o ciclo – de abril de 2016 a março de 2021/2o ciclo – de abril de 2021 
a março de 2026), descontados a valor presente, conforme dívida da Concessionária. A determinação da taxa de 
desconto (0,94%) utilizada está baseada na média ponderada das captações no início do ciclo de investimentos.

31/12/2025
Pavimentos ............................................................................................................................................... 7.240
AVP pavimentos ....................................................................................................................................... 6.817
Sinalização ............................................................................................................................................... 2.879
AVP sinalização........................................................................................................................................ 2.338
Obras de arte especial ............................................................................................................................. -
AVP obras de arte especial ...................................................................................................................... 1.923
Total ......................................................................................................................................................... 21.197

Circulante 
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Credores diversos  .............................................................................................................. 55 41
Total .................................................................................................................................... 55 41
18. Provisão para riscos judiciais e depósitos judiciais: a) Prováveis: A Companhia e suas controladas, no 
curso normal de suas atividades, estão sujeitas a processos judiciais de natureza trabalhista, cível e tributária. A 
Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento e determina 
a necessidade ou não de constituição de provisão para riscos judiciais. A composição de provisões para demandas 
judiciais com prognósticos de prováveis para 31/12/2025, podem ser assim demonstrados:

Consolidado Construção
Empreendimentos 

imobiliários
Outros 

negócios
Total em 

31/12/2025
Contingências - prováveis
Cíveis........................................................................ 40.079 33.364 4.479 77.922
Trabalhistas .............................................................. 59.301 1.821 191 61.313
Fiscais ...................................................................... 2.420 1.827 1.376 5.623
Total ......................................................................... 101.800 37.012 6.046 144.858

Consolidado Construção
Empreendimentos 

imobiliários
Outros 

negócios
Total em 

31/12/2024
Contingências - prováveis
Cíveis........................................................................ 41.586 24.586 - 66.172
Trabalhistas .............................................................. 63.472 2.967 190 66.629
Fiscais ...................................................................... 2.719 920 9.578 13.217
Total ......................................................................... 107.777 28.473 9.768 146.018
A Companhia e suas controladas estão envolvidas em processos para riscos trabalhistas, cíveis e fiscal considerados 
como prováveis de perda. Os processos trabalhistas, basicamente envolvendo ex-empregados ou empresas prestadoras 
de serviços, estão relacionados principalmente com pedidos de horas extras, intervalo intrajornada e insalubridade, bem 
como seus reflexos e respectivos encargos e quando aplicáveis, são amparados por depósitos judiciais.
Movimentação

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial........................................................................................................................ 146.018 279.787
(-) Pagamento...................................................................................................................... (17.415) (95.666)
 Reversão  ........................................................................................................................... 16.255 (38.103)
Saldo final .......................................................................................................................... 144.858 146.018
b) Processos judiciais não provisionados – Possíveis
Controladora
Tipo 31/12/2025 31/12/2024
Cível .................................................................................................................................... 4.476.613 2.658.925
Trabalhista ........................................................................................................................... 20.758 45.978
Tributário ............................................................................................................................. 28.342 24.699
Total .................................................................................................................................... 4.525.713 2.729.602
Álya Construtora S.A.: A Companhia e suas controladas são partes em outros processos para os quais, com base 
na avaliação de seus assessores legais, internos e externos, não constituem provisão para riscos trabalhistas, 
tributários e cíveis, por entenderem que os riscos são de perda possível. Esses processos são de naturezas cível, 
tributária, trabalhista e administrativa e em 31 de dezembro de 2025 totalizaram R$ 4.392.381.713 (conforme 
composição a seguir). Deste total, R$ 1.750.449.001 (39.85%) são processos administrativos que tramitam em 
órgãos de controle, cujos riscos, se e quando concretizados, são passíveis de rediscussão em âmbito judicial. 
Esses processos são de naturezas cíveis, tributários e trabalhistas e em 31 de dezembro de 2025 totalizaram  
R$ 4.525.713 (R$ 2.729.602 em 2024), conforme composição a seguir:
Tipo 31/12/2025 31/12/2024
Cível .................................................................................................................................... 4.476.613 2.658.925
Trabalhista ........................................................................................................................... 20.758 45.978
Tributário ............................................................................................................................. 28.342 24.699
Total .................................................................................................................................... 4.525.713 2.729.602
EGTC Infra S.A.: A Companhia e suas controladas são partes em outros processos para os quais a Administração, 
com base na avaliação de seus assessores legais, internos e externos, não constituiu provisão para riscos 
trabalhistas, tributários e cíveis, por entenderem que os riscos são de perda possível. Esses processos são de 
naturezas. cíveis, tributários e trabalhistas e em 31 de dezembro de 2025 totalizaram R$ 45.241 (R$ 24.494 em 31 
de dezembro de 2024), conforme composição a seguir:
Tipo 31/12/2025 31/12/2024
Cível  ................................................................................................................................... 4.507 886
Tributários............................................................................................................................ 581 829
Trabalhistas ......................................................................................................................... 40.153 22.779
Total .................................................................................................................................... 45.241 24.494
Casa Orange S.A.: A controlada Casa Orange é parte em outros processos que totalizam em 2025 R$ 110.229, e 
R$ 91.128 em 2024 conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Trabalhistas ......................................................................................................................... 469 2.059
Cíveis................................................................................................................................... 105.381 83.057
Tributários............................................................................................................................ 4.379 6.012
Total .................................................................................................................................... 110.229 91.128
Átria Investimentos e Participações S.A.: A Companhia e suas controladas são partes em outros processos 

para os quais a Administração, com base na avaliação de seus assessores legais, internos e externos, não 
constituiu provisão para riscos trabalhistas, tributários e cíveis, por entenderem que os riscos são de perda possível. 
Esses processos são de naturezas cíveis, tributários e trabalhistas e em 2025, conforme composição a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Trabalhistas ......................................................................................................................... 7.523 406
Cível .................................................................................................................................... 30 23.215
Ambientais ........................................................................................................................... - 42.024
Fiscal ................................................................................................................................... - 51.000
Total .................................................................................................................................... 7.553 116.645
c) Depósitos judiciais

Consolidado Construção
Empreendimentos 

imobiliários
Outros 

negócios
Total em 

31.12.2025
Depósito judicial ........................................................ 46.055 6.727 2.297 55.079

Consolidado Construção
Empreendimentos 

imobiliários
Total em 

31.12.2024
Depósito judicial ............................................................................ 70.290 7.474 77.764
Movimentação

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Saldo inicial............................................................................... 77.764 189.347 272 274
Depósitos.................................................................................... 2.146 5.119 1 -
(-) Baixas .................................................................................... (24.831) (116.702) - (2)
Saldo final ................................................................................. 55.079 77.764 273 272
Em 2025 a Companhia realizou a baixa dos depósitos no montante de R$, principalmente, em decorrência do 
levantamento dos depósitos de processos judiciais finalizados.
19. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é de R$ 1.235.000, 
representado por 1.020.291.386 ações ordinárias, nominativas e 36.000.000 ações preferenciais, ambas sem valor 
nominal equivalente a R$ 1.235.000. b) Dividendos: De acordo com o Estatuto Social, é assegurado aos acionistas 
da companhia um dividendo mínimo obrigatório de 3% do lucro líquido ajustado na forma legal. c) Reserva legal: A 
reserva legal é constituída mediante apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social, em conformidade com 
o artigo 193 da Lei no 6.404/76.
20. Receita operacional líquida

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Incorporação imobiliária ...................................................................................................... 32.491 166.482
Locação ............................................................................................................................... 20.799 27.745
Produtos agrícolas............................................................................................................... 214.159 329.212
Rodovias.............................................................................................................................. 674.299 197.639
Aterro sanitário .................................................................................................................... - 43.426
Construção civil ................................................................................................................... 3.313.555 3.517.617
Outros (i) .............................................................................................................................. 44.824 35.438
Total .................................................................................................................................... 4.300.127 4.317.559
Impostos Incidentes............................................................................................................. (331.017) (348.556)
Total da receita líquida...................................................................................................... 3.969.110 3.969.003
21. Custos e despesas administrativas

Consolidado
Custos 31/12/2025 31/12/2024
Construção civil ................................................................................................................... (2.960.243) (1.805.830)
Engenharia ambiental.......................................................................................................... - (3.378)
Outros negócios .................................................................................................................. (432.738) (1.434.116)
Empreendimentos imobiliários ............................................................................................ (24.124) (22.025)
Total .................................................................................................................................... (3.417.105) (3.265.349)
22. Despesas Administrativas

Consolidado Controladora
Despesas administrativas 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal .............................................................. (279.000) (270.014) (71.627) (67.628)
Despesas com serviços prestados ............................................. (185.015) (183.262) (35.227) (33.277)
Despesas gerais ......................................................................... (138.186) (74.175) (3.438) (5.005)
Despesas indedutíveis ............................................................... (2.971) (70) (36) (70)
Aluguéis ...................................................................................... (8.072) (442) (3.231) (2.947)
Despesas comerciais ................................................................. (31.159) (12.251) - -
Total ........................................................................................... (644.403) (540.214) (113.559) (108.927)
23. Outros resultados operacionais

Consolidado Controladora
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

Resultado na baixa do imobilizado (i) ........................................ 5.192 (32.462) - -
Resultado na alienação de investimentos (ii)............................. 12.851 (19.006) 13.132 -
Receitas eventuais (iii) ............................................................... 28.521 59.054 97 348
Reversão de provisão de riscos judiciais ................................... 16.187 38.103 - -
Recuperação de custos/despesas  ............................................ 37.373 22.106 37.373 22.106
Perda no recebimento de créditos (iv) ....................................... - (115.017) - -
Resultados PRJ (v) .................................................................... (2.449) 40.942 - -
Perdão de dívida (vi) .................................................................. 40.758 116.107 40.758 -
Resultado – AVJ (vii) ................................................................. (4.107) (1.662) - -
Resultado na participação de consórcio (viii) ............................ 28.374 - - -
Outros resultados ....................................................................... (979) 11 (9) 11
Total ........................................................................................... 162.691 108.176 91.351 22.465
(i) Resultado na baixa do ativo imobilizado e intangível, por venda ou perda. O resultado da venda refere-se a 
diferença entre o valor de venda e o custo líquido de aquisição do bem; (ii) Resultado na alienação de ações 
de investimentos permanentes, por venda. O resultado da venda refere-se a diferença entre o valor de venda e 
o custo avaliado pelo Patrimonio Líquido do ativo; (iii) Valores referente receitas não operacionais oriundas de 
vendas de sucata, indenizações, aluguéis; (iv) Valor refere-se a baixa de títulos incobráveis na controlada Álya 
Construtora S.A.; (v) Efeito de deságio por recuperação judicial de controladas; (vi) Perdão de dívida conforme 
contrato de assunção de dívida entre Álya, o Fundo administrador das CCB, e a Somah Participação (ver Nota 
Explicativa no 14.a.vi); (vii) Atualização das quotas de participação nos fundos de direitos creditórios – FIDIC. (viii) 
Recebimento de resultado obtido por participação em Consórcios pela controlada Sucursal Argentina, controlada 
da Álya Construtora S.A.
24. Resultado financeiro, líquido

Consolidado Controladora
Resultado financeiro 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras
Rendimento aplicação financeira ............................................... 37.131 65.987 - -
Variação cambial ativa ............................................................... 31.211 30.070 2 6
Outras receitas financeiras ......................................................... 4.782 41.056 - -
Variação monetária ativa ............................................................ 13.358 30.309 - -
Receita de juros.......................................................................... 690 3.237 - -
Remuneração de debentures ..................................................... - 5.970 - -
Total ........................................................................................... 87.172 176.629 2 6
Despesas financeiras
Encargos sobre financiamentos ................................................. (33.750) (53.926) -
Variação cambial passiva ........................................................... (38.506) (59.485) (5) (1)
Remuneração de debêntures ..................................................... (44.778) (51.539) (37.397) (43.314)
Variação monetária passiva ....................................................... (296) (2.122) - -
Despesas de juros ...................................................................... (39.974) (56.214) (97) (1.966)
Outras despesas financeiras ...................................................... (65.700) (45.495) (14.690) (9.175)
Total ........................................................................................... (223.004) (268.781) (52.189) (54.456)
Resultado financeiro ................................................................ (135.832) (92.152) (52.187) (54.450)
25. Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
a) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social corrente no resultado:
Controladora 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do IRPJ e CSLL ........................................................................................ (218.824) 100.929
alíquotas nominais (34%) ....................................................................................................
Total das adições ................................................................................................................ 143.793 70
Total das exclusões ............................................................................................................. - (242.595)
Total .................................................................................................................................... (75.031) (141.596)
Átria Investimentos 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do IRPJ e CSLL alíquotas nominais (34%) .............................................. 143.508 (18.621)
Total das adições ................................................................................................................ 73.988 60.108
Total das exclusões ............................................................................................................. (87.335) (103.421)
Total .................................................................................................................................... 130.161 (61.934)
Base de cálculo ................................................................................................................. 130.161 (61.934)
Contribuição social - corrente .............................................................................................. 11.714 17.013
Imposto de renda - corrente  ............................................................................................... 30.933 27.152
Total IRPJ e CSLL corrente .............................................................................................. 42.677 44.165
Alíquota efetiva .................................................................................................................. 32,8% 237%
EGTC Infra 31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL ........................................................................... (106.655) 114.666
Total das adições/(exclusões) ............................................................................................. 4.987 7.255
Total .................................................................................................................................... (101.668) 121.921
Compensação de prejuízos fiscais de anos anteriores ....................................................... - (36.442)
Base de cálculo do IRPJ e CSLL...................................................................................... (101.668) 85.479
Contribuição social - corrente .............................................................................................. - (7.577)
Imposto de renda - corrente  ............................................................................................... - (19.998)
Total IRPJ e CSLL corrente .............................................................................................. - (27.575)
Contribuição social - diferido ............................................................................................... (9.150) -
Imposto de renda - diferido ................................................................................................. (25.417) -
Total IRPJ e CSLL diferido ............................................................................................... (34.567) -
Alíquota efetiva .................................................................................................................. (34%) 32,26%
Álya Construtora 31/12/2025 31/12/2024
Resultado antes do IRPJ e CSLL ........................................................................................ 76.240 (24.996)
Alíquotas nominais (34%)
Total das adições ................................................................................................................ 67.624 77.177
Total das exclusões ............................................................................................................. (68.670) (22.387)
Total .................................................................................................................................... 75.194 29.794
Base de cálculo do IR e CS .............................................................................................. 75.194 29.794
Contribuição social - corrente .............................................................................................. 7.461 3.442
Imposto de renda – corrente  .............................................................................................. 20.282 9.468
Total IRPJ e CSLL corrente .............................................................................................. 27.743 12.910
Alíquota efetiva .................................................................................................................. 36,90% 43,33%
31/12/2025 Construção Empreendimentos imobiliários Outros negócios Total
Contribuição social .................. (7.461) (463) (12.851) (20.775)
Imposto de renda..................... (20.282) (142) (34.121) (54.545)
IR/CS diferido .......................... 73.420 (39) - 73.381
Total ........................................ 45.677 (643) (46.972) (1.938)

31/12/2024 Construção
Engenharia 

ambiental
Empreendimentos 

imobiliários
Outros 

negócios Total
Contribuição social ............................. (12.388) (2.191) (325) 10.295 (4.609)
Imposto de renda................................ (33.242) (6.063) (267) 29.180 (10.392)
IR/CS diferido ..................................... 5.469 - (2.362) (32.292) (29.185)
Total ................................................... (40.161) (8.254) (2.954) 7.183 (44.186)
b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social diferido - passivo:
31/12/2025 Construção civil Total
Contribuição social .................................................................................................... 36.883 36.883
Imposto de renda....................................................................................................... 12.616 12.616
Total .......................................................................................................................... 49.499 49.499
31/12/2024 Construção civil Total
Contribuição social .................................................................................................... 33.728 33.728
Imposto de renda....................................................................................................... 95.728 95.728
Total .......................................................................................................................... 129.456 129.456

SOMAH Investimentos e Participações S.A.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Somah Investimentos e Participações S.A. 
Rio de Janeiro – RJ 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Somah Investimentos e Participações S.A. (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Somah Investimentos e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
como IFRS Accounting Standards). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais Assuntos de Auditoria (PAA): Principais assuntos de auditoria 
são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Determinarmos que o assunto a seguir é o principal assunto de auditoria 
a ser comunicado em nosso relatório. Reconhecimento de receita 
de vendas – Notas Explicativas nos 3.9.3 e 21: Motivo pelo qual o 
assunto foi considerado um principal assunto de auditoria: Conforme 
apresentado na Nota Explicativa no 21, em 31 de dezembro de 2025 a 
Companhia havia registrado na rubrica de receita operacional líquida o 
montante de R$ 3.969.110 mil referente à serviços de coleta e limpeza 
urbana, incorporação imobiliária, locação, produtos agrícolas, rodovias, 
aterro sanitário, agropecuária, construção civil, dentre outras. A receita 
de vendas é reconhecida quando do atendimento das obrigações de 
performance previstas nestes tipos de operações (no caso, a identificação 
do contrato, a identificação das obrigações de performance do contrato, a 
determinação do preço da transação, a alocação do preço da transação 
às obrigações de performance e o reconhecimento da receita quando 
da satisfação da obrigação de performance), conforme requerido pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório 
financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
como IFRS Accounting Standards). Devido à relevância dos montantes 
envolvidos e à necessidade de controles auxiliares para o adequado 
reconhecimento da venda para a contraparte, consideramos este assunto 
uma área de risco e, dessa forma, um principal assunto de auditoria. Como 
o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de 

auditoria incluíram, entre outros: • avaliação do desenho e entendimento 
dos controles internos relevantes determinados pela administração 
para o reconhecimento de receitas; incluindo a identificação do contrato, 
identificação das obrigações de performance do contrato, a determinação 
do preço da transação, a alocação do preço da transação às obrigações 
de performance e o reconhecimento da receita quanto da satisfação da 
obrigação de performance; • em base amostral, testamos a documentação 
suporte das vendas efetuadas e recebimentos correlatos, considerando, 
dentre outras informações, o preço da transação; • avaliação da integridade 
do relatório de contas a receber por idade de vencimento (aging-list) através 
da análise de documentos comprobatórios (nota fiscal, fatura, recebimentos);
• realização de procedimentos analíticos para obtenção do entendimento 
das principais oscilações ocorridas durante o exercício; • avaliação 
da adequação das divulgações nas respectivas notas explicativas às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Com base nos 
procedimentos efetuados, consideramos que são razoáveis as premissas e 
metodologias utilizadas pela Companhia para o reconhecimento da receita 
de vendas, estando as informações apresentadas nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas consistentes com as informações 
analisadas em nossos procedimentos de auditoria no contexto daquelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas 
como IFRS Accounting Standards) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas 
controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 

relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
demonstrações contábeis das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão 
e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também 
aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com 
as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos 
que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos 
esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 2026

Grant Thornton  
Auditores Independentes Ltda.
CRC SP-025.583/F-2

Paulo Alcoforado Cavalcante Neto
Contador CRC SP-354.256/O-5

26. Gestão de risco financeiros: a) Considerações gerais: As políticas de gerenciamento de risco da Companhia 
e de suas controladas foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos, definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são 
revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e atividades da Somah Investimentos e 
Participações S.A. e suas investidas. As atividades da Companhia e de suas empresas controladas as expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de liquidez, risco de crédito e exposição ao risco de taxa de juros. A gestão de risco da 
QGSA concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar os potenciais efeitos adversos 
no seu desempenho financeiro. A gestão de risco é pautada pela identificação, mensuração e mitigação dos riscos 
mapeados para todos os negócios do Somah Investimentos e Participações S.A. b) Gerenciamentos de riscos: A 
Companhia e suas empresas controladas estão expostas: (i) a riscos de liquidez, em virtude da possibilidade de não 
ter caixa suficiente para atender suas necessidades operacionais; (ii) aos riscos de mercado, decorrentes de variações 
das taxas de juros e preços; e (iii) aos riscos de crédito, decorrentes da possibilidade de inadimplemento de suas 
contrapartes em aplicações financeiras e contas a receber. A gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito se 
dá através de mecanismos de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento do mercado financeiro, buscando 
minimizar a exposição dos ativos e passivos, de modo a proteger a rentabilidade dos contratos e o patrimônio.
27. Programa de compliance: Ao longo de 2025, de acordo com a governança interna do Programa de Compliance, 
foram apresentados ao Conselho de Administração da SOMAH os Relatórios Semestrais com as atividades, estatísticas 
e indicadores do Programa nas empresas controladas pela SOMAH, referentes à evolução do programa, garantindo, 
assim, a transparência e efetividade das ações realizadas e o contínuo comprometimento da alta direção da empresa. 
Cumpre destacar que a Concessionária Tamoios, em junho de 2025, formalizou sua adesão ao “Pacto Brasil pela 
Integridade Empresarial”, iniciativa promovida pela Controladoria Geral da União (CGU) que estimula empresas 
atuantes no Brasil a assumirem, voluntariamente, o compromisso público com a integridade empresarial, fortalecendo 
boas práticas de governança e conformidade. No ano de 2025, o Programa de Compliance da Álya foi reconhecido 
nacionalmente ao vencer a categoria Infraestrutura na 2a edição do Leaders League Compliance Summit & Awards 
Brasil, reforçando a maturidade e a efetividade das práticas adotadas pela companhia. Em março, foi realizado pela 
Álya, o Workshop de Compliance para Diretores, Superintendentes, Gerentes de Contrato e Gestores Corporativos, 
com foco nas Relações Governamentais e Concorrenciais. O evento abordou as leis aplicáveis ao setor, com destaque 
para as exigências da nova Lei de Licitações, reforçando a necessidade de manter o Programa de Compliance eficaz 
e em melhoria contínua. Em agosto, a companhia obteve êxito na segunda auditoria de manutenção da certificação ISO 
37001:2016 - Sistema de Gestão Antissuborno. Em junho de 2025, a Álya oficializou seu retorno como associada ao 
Instituto Ethos, organização voltada à promoção de práticas empresariais responsáveis, com foco em iniciativas que 
impulsionam o desenvolvimento social, econômico e ambiental sustentável. Essa adesão reafirma o comprometimento 
da Companhia com os princípios de integridade, transparência e sustentabilidade, para a construção de uma sociedade 
mais ética e justa. Ainda neste ano, foram implementados Programas de Compliance nos consórcios sob responsabilidade 
da Álya, reforçando o compromisso com a ética, a conformidade e a governança em suas estruturas consorciadas. Nas 
Unidades de Negócio, foram promovidos treinamentos periódicos, com foco em políticas internas, conduta ética e 
situações de assédio. Em parceria com a equipe de Comunicação, foram realizadas campanhas educativas abordando 
temas como ética no ambiente de trabalho, assédio moral e discriminação. Ao final do segundo semestre, foi realizada 
a capacitação da equipe e dos agentes de compliance na nova versão da norma ISO 37.001:2025, reforçando o 
compromisso da Álya com a atualização contínua e com os mais elevados padrões internacionais de gestão 
antissuborno. A EGTC Infra reafirmou, com orgulho, seu compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade 
corporativa ao aderir, pelo segundo ano consecutivo, ao Pacto Global da ONU. Essa iniciativa demonstra a dedicação 
contínua da companhia aos dez princípios universais sobre direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção. No segundo semestre de 2025, a companhia foi submetida a auditorias internas e externas de compliance, 
resultando na manutenção das certificações ISO 37.001 (Sistema de Gestão Antissuborno) e ISO 37.301 (Sistema de 
Gestão de Compliance). Em novembro de 2025, a EGTC realizou mais uma edição do projeto “Ética na Escola”, no 
município de Piraí, impactando mais de 80 crianças do Ensino Fundamental I. A iniciativa foi reconhecida como um dos 
dez projetos mais relevantes na categoria Rising Stars do evento Compliance ON TOP, destacando-se como referência 
em educação para integridade. A área de Compliance também participou do Workshop de Suprimentos, apresentando 
materiais estruturados aos colaboradores das obras e escritórios, reforçando orientações preventivas e diretrizes para 
decisões éticas. Adicionalmente, conduziu reuniões com clientes e potenciais clientes, fortalecendo o diálogo 
institucional e o compromisso com práticas transparentes em toda a cadeia de relacionamento. De um modo geral, as 
empresas controladas pela SOMAH se dedicaram à melhoria contínua de seus Programas de Compliance, através da 
implementação de novos indicadores de gestão, da implementação do calendário de treinamentos, plano de 
comunicação e do Ciclo de Palestras 2025. Ao longo do ano, foram divulgados, por meio de webmails e cartazes, 
comunicados que relacionavam temas de compliance a situações do cotidiano dos colaboradores. O Ciclo de Palestras 
2025 contou com dois eventos principais. O primeiro,” Compliance na Prática – Como o Canal de Denúncias fortalece 
a Gestão de Riscos”, foi conduzido por especialista da Deloitte Brasil, e teve como propósito esclarecer aos 
colaboradores aspectos relacionados ao funcionamento dos Canais de Denúncia, demonstrando como as boas práticas 
no seu uso contribuem para a prevenção de riscos e fraudes corporativas. O segundo evento, realizado em novembro 
de 2025, “Debate Tomada de Decisão Ética”, consolidou-se como uma referência entre os colaboradores, destacando-
se pela expressiva participação e pela conexão direta com situações enfrentadas no dia a dia. Ambos os eventos 
contaram com a participação de gestores e colaboradores das diversas empresas controladas pela SOMAH, 
fortalecendo o engajamento e ampliando o alcance das iniciativas de integridade no grupo. Em fevereiro, foi atualizado 
o Risk Assessment da Timbaúba S.A., com o objetivo de identificar e avaliar os riscos de compliance específicos da 
companhia, contribuindo para o fortalecimento de seu programa de integridade. Em uma iniciativa conjunta Timbaúba 
e SOMAH, em maio, foi implementada uma ação de grande importância e relevância social: o projeto “Ética na Escola”, 
que desta vez visou levar conhecimento e promover debates sobre temas essenciais como assédio, racismo, violência, 
preconceito e respeito para as crianças do Instituto Água Viva localizado no município de Riacho do Sobrado, interior 
da Bahia. O projeto se destacou pelo impacto positivo na comunidade local, aproximando a Timbaúba das novas 
gerações e reforçando seu compromisso com a educação, a cidadania e o desenvolvimento de valores éticos 
fundamentais para a sociedade. Também foram promovidas, na companhia, a Semana de Compliance e SIPATR, 
ampliando a conscientização e o engajamento dos colaboradores em temas de integridade e segurança no trabalho. 
Em maio, foi atualizado o Risk Assessment com intuito de subsidiar a Concessionária Tamoios a mapear e avaliar os 
riscos de compliance, e auxiliar no processo de prevenção, detecção e remediação de desvios de conduta e demais 
riscos da companhia. No 4o trimestre de 2025 a Concessionária concluiu a matriz referente ao Plano de Monitoramento 
de Riscos permanecendo dedicada ao acompanhamento dos prazos e da execução das ações previstas. Em agosto 
de 2025 foi conduzida uma auditoria de compliance, cujo Plano de Ações resultante foi aprovado pela Alta Direção e 
atualmente encontra-se em fase de acompanhamento e implementação dos itens propostos. Ainda no mesmo período, 
realizou-se o “Compliance Day” – evento voltado à promoção da cultura de integridade e à disseminação do Canal de 
Denúncias da companhia. A iniciativa contou com a participação da gestora de compliance da empresa, assim como 
representantes da Deloitte, empresa responsável pela gestão do Canal, reforçando o compromisso da Concessionária 
Tamoios com a transparência, a ética e a melhoria contínua de seus mecanismos de integridade. A Casa Orange, 
atenta às novas tecnologias, lançou em 2025 o Abel, um “bot” inteligente especializado em Compliance. O robô, 
desenvolvido com tecnologia de IA, foi cuidadosamente treinado com base nas políticas internas da companhia e está 
apto a responder perguntas e esclarecer dúvidas dos colaboradores sobre o Programa de Compliance. No segundo 
semestre, foi implementado o Sistema de Compliance (HCM), uma plataforma centralizada destinada à gestão e ao 
controle de documentos e obrigações relacionadas à conformidade. Além disso, por meio da iniciativa “Compliance nas 
Obras”, foram realizadas ações diretamente nos canteiros, promovendo a divulgação do Canal de Denúncia e 
ampliando o alcance e a efetividade do reporte de irregularidades. Por fim, destaca-se a evolução das iniciativas 
voltadas ao aprimoramento dos Programas de Compliance nos demais negócios das empresas controladas pela 
SOMAH, com ênfase na Timbaúba S.A., Concessionária Rodovia dos Tamoios e Casa Orange. Nessas empresas, vêm 
sendo promovidas diversas ações direcionadas à disseminação e divulgação do Programa, ao fortalecimento da gestão 
de riscos de integridade relacionados às suas operações e à implementação de planos de ação decorrentes das 
auditorias realizadas para avaliar o grau de aderência dos processos internos às diretrizes estabelecidas. Os Programas 
de Compliance da Álya e EGTC Infra também merecem destaque uma vez que, apesar da maturidade já atingida, 
continuam evoluindo e têm sido reconhecidos, seja por meio de premiações, seja pela conquista e manutenção de 
certificações relevantes, evidenciando a consolidação da cultura de integridade em todas as empresas do grupo. De 
um modo geral, as empresas controladas pela SOMAH se dedicaram à melhoria contínua de seus Programas de 
Compliance, através da capacitação de novos agentes de compliance, da criação da figura do multiplicador de 
compliance nas Unidades de Negócios e da implementação do calendário de treinamentos, plano de comunicação e 
do Ciclo de Palestras 2024. Ao longo do ano, foram divulgados, por meio de webmails e cartazes, comunicados que 
relacionavam temas de Compliance a situações do cotidiano dos colaboradores. O Ciclo de Palestras, neste ano, 
contou com a palestra “Bate-papo com a Deloitte”, que teve o propósito de esclarecer aos colaboradores aspectos 
relacionados ao funcionamento dos nossos Canais de Denúncia e às investigações realizadas em caso de suspeita de 
desvios de conduta. O evento contou com expressiva participação de Gestores e colaboradores de diversas empresas. 
Ainda, foram realizadas a palestra “Assédio no Ambiente de Trabalho” conduzida por consultoria especializada sobre a 
prevenção e o combate ao assédio moral e sexual no trabalho, bem como o debate “Tomada de Decisão Ética” onde 
foram apresentados e discutidos dilemas éticos, e que contou com a participação Gestores e colaboradores das áreas 
de Compliance das diversas empresas controladas pela holding SOMAH. Em uma iniciativa conjunta EGTC e SOMAH, 

foi implementada uma ação de grande importância e relevância social: o projeto “Ética na Escola”. Esta iniciativa visou 
levar conhecimento e promover debates sobre temas essenciais como assédio, racismo, preconceito e respeito para 
estudantes das escolas públicas dos municípios de Piraí e Paracambi, localizados no entorno da obra Nova Serra das 
Araras. O projeto se destacou pelo impacto positivo nas comunidades locais, aproximando a EGTC das novas gerações 
e reforçando seu compromisso com a educação, a cidadania e o desenvolvimento de valores éticos fundamentais para 
a sociedade. Durante o mês de novembro foi realizada nas empresas controladas pela SOMAH a Pesquisa de 
Percepção de Compliance, quando todos os colaboradores são convidados a participar e responder a um formulário 
com questões sobre sua percepção do programa, bem como ações realizadas e sugestões. Dando continuidade ao 
programa “Compliance – Você faz a diferença!”, foram selecionados e reconhecidos pelo Comitê de Ética os 
colaboradores que se destacaram no engajamento em questões éticas e atitudes extraordinárias no ano de 2023 nas 
categorias: Gestores e Agentes de Compliance, Atendimento ao Código de Ética ou às Políticas de Compliance e 
Participação/Contribuição em eventos. De forma complementar, foi dada sequência à realização da Campanha “Dia a 
Dia com Ética”, mobilizando os colaboradores a participar de treinamentos através de vídeos educativos e dinâmicos. 
Neste ano foi realizada reativação do programa de Compliance da Quatria Naval S.A. (nova razão social da QG Naval), 
o que possibilitou credenciamento da Quatria junto a diversos potenciais clientes. Por fim, destaca-se a evolução das 
iniciativas relacionadas ao aprimoramento dos programas de compliance nos demais negócios das empresas 
controladas pela SOMAH, com destaque para Timbaúba S.A. e a Concessionária Rodovia dos Tamoios, onde estão 
sendo promovidas diversas ações voltadas à disseminação e divulgação do Programa, à gestão de riscos de integridade 
em relação aos seus negócios com o propósito da efetividade e melhoria contínua deste importante pilar do Programa 
de Compliance e à implementação de plano de ação decorrente da realização de auditorias de avaliação do grau de 
aderência dos processos internos às regras do programa.
28. Seguros: a) Átria Investimentos e Participações S.A.: A Companhia mantém seguros de risco nomeados 
e operacionais, responsabilidade civil e seguro garantia para garantir uma efetiva cobertura de riscos inerentes ao 
desenvolvimento de todas as atividades e o pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato de concessão. 
Os principais ativos ou interesses cobertos por seguros e os respectivos montantes são demonstrados a seguir:
Modalidade Vigência Cobertura
Seguro garantia, fiança .......................................................................................... Dezembro/2026 27.517
Seguro responsabilidade civil ................................................................................. Maio/2026 30.000
Seguro riscos de engenharia acesso ao porto São Sebastião .............................. Abril/2027 100.000
Seguro risco responsabilidade civil acesso ao porto São Sebastião ..................... Abril/2026 67
Seguro risco engenharia passivo do planalto fase 2 .............................................. Maio/2026 289.001
Seguro responsabilidade civil passivo do planalto  ................................................ Agosto/2026 276
Seguro responsabilidade civil ................................................................................. Abril/2026 30.000
Seguro responsabilidade operacional .................................................................... Abril/2026 100.000
Seguro frota porto seguro....................................................................................... Abril/2026 1.000
b) Álya Construtora S.A.: Os principais ativos ou interesses cobertos por seguros e os respectivos montantes são 
demonstrados a seguir:
Modalidade Data da vigência Importâncias 

seguradasInício vencimento
Seguro garantia - Setor público ........................................................... 31/08/2022 16/01/2028 383.745
Responsabilidade civil - Geral ............................................................. 31/08/2020 09/10/2025 16.000
Risco de engenharia............................................................................ 31/07/2021 09/04/2026 2.663.029
c) EGTC Infra S.A.: Os principais ativos ou interesses cobertos por seguros e os respectivos montantes são 
demonstrados a seguir:
 Data de vigência Importância 

seguradaModalidade Início Vencimento
Responsabilidade civil - geral .............................................................. 21/12/2023 26/06/2026 17.000
Responsabilidade civil - administradores e diretores .......................... 05/07/2025 05/07/2026 20.000
Risco de engenharia............................................................................ 19/09/2024 31/05/2028 207.336
Seguro garantia - setor privado ........................................................... 01/06/2025 30/04/2026 230.437
Não é parte do escopo do auditor independente a avaliação da adequação das coberturas de seguros contratados 
pela administração da Companhia e sua controlada.
29. Transações não caixa: a) Casa Orange S.A.: A seguir relacionamos as principais transações no exercício que 
não afetaram o caixa e equivalentes de caixa:

31/12/2024
Controladora Consolidado

Aumento de capital das investidas com recurso 
de mútuos e investimentos Ativo Passivo

Resulta-
do Ativo Passivo

Resulta-
do

Partes relacionadas ..................................................... - 67.855 - - 67.855 -
Patrimonio líquido – Capital social .............................. - (67.855) - - (67.855) -
Liquidação de empréstimos por dação -
Terrenos ...................................................................... (1.002) - - (70.588) - -
Partes relacionadas ..................................................... (69.586) - - - - -
Debêntures, empréstimos e financiamentos ............... - 207.525 - - 207.525 -
Outras receitas ............................................................ - - (136.937) - - (136.937)
Liquidação de empréstimos por dação de 

investimentos
Investimentos .............................................................. (42.205) - - (42.205) - -
Debêntures, empréstimos e financiamentos ............... - 42.205 - - 42.205 -
Liquidação de empréstimos por partes relacionadas
Partes relacionadas ..................................................... - (27.027) - - (27.027) -
Debêntures, empréstimos e financiamentos ............... - 27.027 - - 27.027 -
b) Álya Construtora S.A.: Foi celebrado contrato de assunção de dívida entre Álya, o Fundo administrador das 
CCB e a Somah Participação. A Somah assumiu parte da dívida da Álya e em pagamento a Álya dá quitação de 
parte do valor devido pela Somah no valor de R$ 92.196. c) EGTC Infra S.A.: Conforme Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 2 de abril de 2025, foi aprovada a distribuição de dividendos no valor total de R$113.744, conforme 
segue: Distribuição à título de dividendos da reserva de lucro no montante de R$82.737 até 31 de dezembro 
de 2025; Distribuição à título de dividendos da reserva de lucro a realizar, constituída no exercício de 2023, no 
montante de R$31.007 até 31 de dezembro de 2025.
30. Evento subsequente: a) Alya Construtora S.A.: Em 19 de janeiro de 2026, a Companhia firmou instrumento de 
confissão e assunção de dívida e outras avenças junto à sua controladora Somah Investimentos e Participações S.A., 
em que a controladora Somah assumiu integralmente o saldo devedor da 3a emissão de debêntures da Companhia 
no montante de R$179.697, com expressa anuência do credor. Em razão da assunção de dívida mencionada, a 
Companhia efetuou quitação do saldo devedor com compensação não caixa de transações entre partes relacionadas. 
A Companhia conquistou novo contrato junto a Secretaria de infraestrutura Urbana e Obra – SIURB da Prefeitura de 
São Paulo- SP. Com investimento da ordem de R$ 622.000, o projeto prevê a implantação do Túnel Sena Madureira 
e a requalificação sobre o túnel e no entorne imediato. A obra de mobilidade urbana beneficiará mais de 330 mil 
habitantes da zona sul da cidade, além de promover melhorias no espaço público e na qualidade de vida das 
comunidades atendidas. A Companhia possui participação de 50,50% no Consórcio que executará a referida obra, 
cuja assinatura do contrato ocorreu em 26 de março de 2026. b) EGTC Infra S.A.: Em 15 de janeiro de 2026, a 
Companhia realizou Assembleia Geral Extraordinária que aprovou a sua primeira emissão pública de debêntures, 
no montante total de R$ 150.000, cuja emissão ocorreu em 21 de janeiro de 2026 e cuja liquidação financeira foi 
realizada em 23 de janeiro de 2026. As debêntures têm vencimento da primeira parcela em 15 de maio de 2026 e 
vencimento da última parcela em 15 de abril de 2027, remuneram seus titulares a uma taxa de CDI + 4% ao ano 
atualizadas pelo CDI e apresentam pagamentos de remuneração com frequência mensal, sendo que os recursos 
captados se destinam ao reforço de caixa e consequente otimização do capital de giro da Companhia.

CONTADOR
Flávio de Castro e Souza - CRC-RJ 060.913/O-1

DIRETORIA
Ernesto Escóssia Araújo Camarço

Diretor-Presidente
Márcio José Pacheco de Mesquita

Diretor

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
André de Oliveira Câncio - Presidente

Antônio Ricardo Alvarez Alban - Conselheiro
Ernesto Escóssia Araújo Camarço - Conselheiro

SOMAH Investimentos e Participações S.A.
CNPJ Nº: 02.538.798/0001-55

Ines249 
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RÁPIDO MACAENSE LTDA E SUA CONTROLADA SIT MACAÉ TRANSPORTES S.A.
CNPJ: 29.689.999/0001-00 - NIRE Nº 33.2.0018926-1

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31.12.25 e 2024, apresentadas de forma resumidas. Macaé/RJ, 22 de maio de 2026.

Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 370 5.327 385 5.665
Contas a receber de clientes e de partes relacionadas
.  Clientes, exceto a prefeitura de Macaé 308 113 1.047 113
.  Prefeitura de Macaé -     -   22.463 18.613
.  Partes relacionadas 925 3.773 1.930 1.357
Total de contas a receber de clientes e de 
partes relacionadas 1.233 3.886 25.440 20.084
Mútuos a receber de controlada SIT Macaé 
Transportes S.A. 37.852 25.485 - -
Veiculos destinados a venda   -     -   1.106
Estoques de suprimento 19 468 3.842 3.851
Ativos  classificados como mantidos para venda
Impostos a recuperar 456 1.791 6.049 7.605
Bens destinados a Venda - - 6.307
Despesas Antecipadas e outros ativos 2.318 2.184 3.274 2.907
Total do Ativo Circulante 42.247 39.141 40.097 46.418
Ativo Não circulante
Realizável a Longo Prazo
.  Contas a receber de Partes relacionadas  -      -   8.912 5.240
.  Depósitos judiciais 7.531 6.759 9.740 8.973
. Impostos ( IRPJ e CSLL) diferidos ativos 4.290 4.014 26.631 26.147
Investimento - Outros - - 5 5
Imobilizado 44.763 22.587 134.643 101.608
Direito de Uso por Arrendamento 1.868 2.833 2.894 3.589
Total do Ativo Não Circulante 58.453 36.193 182.824 145.562
Total do Ativo 100.700 75.334 222.920 191.979

Balanço Patrimonial (Em MR$)

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Passivo
Passivo Circulante
Fornecedores a pagar a terceiros e a partes 
relacionadas:
. Terceiros (nacionais) 1.089 1.225 15.449 12.810
. Partes relacionadas 1.104 1.115 1.211 1.230
Total de fornecedores a pagar a terceiros e a 
partes relacionadas 2.193 2.340 16.661 14.040

Mútuos a pagar a partes relacionadas 700 1 700 1
Empréstimos e financiamentos a pagar a bancos 29.026 23.230
Arrendamento financeiro – Partes relacionadas 1.842 2.803 2.888 3.552
Salários, encargos e obrigações sociais 1.477 1.313 11.243 10.152
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ 3.494 3.530 4.855 5.823
Imposto de renda e contribuição social 31 2.242 31 2.242
Lucros a pagar 1.441 1.441 1.441 1.441
Adiantamentos Recebidos de clientes 2.633 3.633 8.799 7.273
Outras contas a pagar 80 68 80 12.621
Total do Passivo Circulante 13.890 17.372 75.723 80.376
Passivo Não Circulante
Empréstimos e Financiamentos 21.853 - 55.386 43.295
Arrendamento financeiro - Partes Relacionadas 11 125 11 125
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ    -     -   2.603 2.901
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital 6.550       -   6.550
Provisão para contingências 5.512 4.889 5.983 5.469
Impostos (IRPJ e CSLL) diferidos- passivo 6.044 5.920 31.128 25.200
Provisão para passivo a descoberto das 
Controlada Sit Macaé 1.107 10.554 - -
Total do Passivo Não Circulante 41.078 21.487 101.661 76.990
Total do Passivo Circulante e Não Circulante 54.968 38.859 177.384 157.367
Patrimônio líquido
Capital social subscrito e integralizado 63.939 63.939 63.939 63.939
Prejuízos acumulados (18.208) (27.464) (18.208) (27.464)
Total do Patrimônio Líquido dos Quotistas 
Controladores 45.732 36.475 45.732 36.475
Participação dos Sócios Quotistas Não 
Controladores   (195) (1.862)
Total Geral do Patrimônio Líquido 45.732 36.475 45.536 34.613
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 100.700 75.334 222.920 191.979

Demonstração do Resultado (Em MR$)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Receita Operacional Líquida 34.063 30.547 204.864 196.436
Custo dos Serviços Prestados (24.619) (22.178) (150.893) (147.762)
Lucro (Prejuízo) Bruto 9.444 8.369 53.971 48.673
(Despesas) Receitas operacionais
(Despesas) gerais e administrativas (9.644) (10.436) (20.727) (19.645)
(Despesas) Comerciais (350) (298) (350) (298)
Ganho de Equivalência Patrimonial 9.446 6.816 - -
Outras Receitas e (Despesas) Operacionais (837) 3.151 (7.342) (3.670)
Total Receitas (Despesas) operacionais (1.385) (766) (28.419) (23.613)
Lucro (Prejuízo) Operacional, Exceto 
Resultado Financeiro 8.060 7.602 25.552 25.061
Resultado Financeiro, Líquido 1.044 884 (9.184) (11.343)
(Prejuízo) Antes dos Impostos 9.103 8.486 16.368 13.718
Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL) 
(Despesas) de impostos (IRPJ e CSLL) correntes - (2.242) - (2.242)
(Despesas) receitas de impostos (IRPJ e 
CSLL) diferida 153 10 (5.445) (4.019)
Total das Receitas (Despesas) de 
Impostos (IRPJ e CSLL) 153 (2.233) (5.445) (6.262)
Lucro Líquido (Prejuízo) do Exercício 9.256 6.253 10.923 7.456
Alocação do resultado por acionistas:
Total do Lucro líquido do exercício dos 
sócios quotistas controladores 9.256 6.253
Total do líquido do exercício 9.256 6.253 10.923 7.456
Número de Quotas em Milhares do 
Capital Social Subscrito e integralizado 10.465.000 10.465.000

(Prejuízo) do Exercício por Quotas 
Expresso em Reais (R$) 0,88 0,60
Lucro Líquido do Exercício Atribuído aos 
Sócios Quotistas 
. Sócios Quotistas Controladores 9.256 6.253
. Sócios Quotistas Não Controladores 1.667 1.203

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro Líquido do Exercício 9.256 6.253 10.923 7.456
Outros Resultados (Prejuízos) Abrangentes - - - -
Total dos Resultados (Prejuízos) Abrangentes 9.256 6.253 10.923 7.456
(Prejuízo) do Exercício Atribuído aos Sócios Quotistas 
. Sócios Quotistas Controladores 9.256 6.253
. Sócios Quotistas Não Controladores 1.667 1.203

Demonstração do Resultado Abrangente (Em MR$)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Em MR$)
Controladora

 Capital  
Social 

Lucros  
Acumu-

lados

Total do patrimô-
nio líquido dos 
controladores

Participação dos 
acionistas não 
controladores

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldo em 31/12/2023 63.272 (33.717) 29.555 (3.065) 26.490
Lucro líquido do exercício 6.253 6.253 1.203 7.456
Aumento de Capital 667 - 667 - 667
Saldo em 31/12/2024 63.939 (27.464) 36.475 (1.862) 34.613
Lucro líquido do exercício 9.256 9.256 1.667 10.923
Saldo em 31/12/2025 63.939 (18.208) 45.732 (195) 45.536

Controladora Consolidado
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024 2025 2024
Lucro Líquido do exercício 9.256 6.253 10.923 7.456
Depreciação 650 117 3.925 3.131
Amortização 5.809 5.082 12.388 11.009
Juros Arrendamento IFRS 16 395 375 916 826
Receita (Despesa) de imposto de renda e de 
contribuição social diferida (153) (10) 5.445 4.019
Perda (ganho) de equivalência patrimonial (9.446) (6.816) - -
Provisão (Reversão da) p/riscos fiscais, 
trabalhistas e outros 695 397 544 (330)
(Prejuízo) Líquido do Exercício Ajustado 7.206 5.398 34.141 26.111
(Aumento) Redução dos Ativos Operacionais:
Contas a receber de clientes e das operações (194) 57 (8.589) (443)
Estoques 449 (449) 9 (1.082)
Impostos e contribuições a recuperar 1.336 (1.207) 1.556 (5.512)
Despesas antecipadas (134) 65 5.126 8.389
Depósitos judiciais (772) (536) (772) (536)
Partes Relacionadas (9.519) 6.718 (9.519) 6.718
Total do (Aumento) Redução dos Ativos 
Operacionais (8.834) 4.647 (12.189) 7.533

Aumento (redução) dos passivos:
Fornecedores a pagar a terceiros (nacionais) (136) 885 (656) (11.615)
Salários, encargos e obrigações sociais 163 158 1.091 739
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ (37) (76) (1.266) 1.620
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (2.211) 1.875 (2.211) 1.875

Contas a pagar de partes relacionadas 699 120 699 120
Outros passivos (1.074) 1.699 3.519 5.470
Total do Aumento (Redução) do Passivos 
Operacionais (2.595) 4.662 1.175 (1.791)
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais (4.224) 14.708 23.127 31.853

Demonstração do Fluxo de Caixa (Em MR$)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizados (22.827) - (38.015) (256)
Baixas de imobilizados - - (1.054) (421)
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
de Investimentos (22.827) - (39.070) (678)

Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos
Adiantamento p/ Futuro aumento de Capital 6.550 (8.159) (8.053) (8.159)
Empréstimos e financiamentos 21.853 32.097 (11.853)
Aumento de Capital 667 667
Variação liquida de arrendamentos IFRS 16 (6.309) (5.368) (13.381) (11.790)
Total do Fluxo de Caixa das Atividades de 
Financiamentos 22.094(12.860) 10.663 (31.135)

Total do Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa (4.957) 1.847 (5.280) 41

Aumento (Redução) Caixa e Equivalentes de Caixa (4.957) 1.847 (5.280) 41
Saldo do Inicio do Exercício 5.327 3.479 5.665 5.624
Saldo do  Final do Exercício 370 5.327 385 5.665
Total do Aumento (Redução) do Caixa e 
Equivalentes de Caixa (4.957) 1.847 (5.280) 41

Contexto Operacional: A Rápido Macaense Ltda. (controladora) foi constituída em 
janeiro de 1956, e tem como objetivo a exploração do transporte rodoviário intermu-
nicipal de passageiros, cargas e encomendas, bem como a prestação de transporte tu-
rístico de superfície, agenciamento de passagens, podendo ainda, participar no capital 
social de outras Companhias. A Rápido Macaense Ltda. detém o controle societário 
com 85% de participação na sua controlada SIT Macaé Transportes S.A., à qual é uma 
Companhia de capital fechado que foi constituída em 15 de abril de 2010 dedicando-
-se a exploração de transportes rodoviário coletivo de passageiros com itinerário fixo 
e municipal, o qual é regulado pelo Poder Concedente Municipal. Apresentações: - 
As demonstrações financeiras da Empresa dos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária previstas na Lei nº 
6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, e os pronunciamen-
tos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). As demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da 
Empresa, em 05 março de 2026, e estão a disposições de forma completa com suas 
respectivas Notas Explicativas, Relatório da Diretoria e do Parecer/Relatório dos Audi-
tores, emitidos pela RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP-030.002/O-7 
- Luiz Claudio Fontes Contador CRC 1RJ-032.470/O-9 - “T” SP, na sede da Empresa.

Gustavo Nader Damiao Rodrigues - Diretor Presidente
Carlos Eduardo Gomes Rocha - Diretor Executivo 

 Alexandre Arantes Carvalho  - Contador - CRCRJ N° 127812/O-9  

Nota Explicativa

OPÇÃO JCA TURISMO E FRETAMENTO LTDA.
CNPJ Nº 00.091.382/0001-06 / NIRE Nº 33.2.0503969-1

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31/12/2025 e 2024 (Valores apresentados em milhares de reais, exeto quando informado de outra forma), apresentadas de forma resumidas. As demonstrações 
fi nanceiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/centraldebalancos. - Niteroi/ RJ, 22 de maio de 2026.

Balanços Patrimoniais_____________________________________________________________
Ativo 2025 2024_____________________________________________ ______ ______
Ativo Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1.743 9.031
Contas a receber de clientes e de partes relacionadas
. Clientes 13.493 11.657
. Partes relacionadas 3.258 96    ______ ______
Total de Contas a Receber 16.751 11.753
Estoques 313 140
Impostos a recuperar 6.489 1.863
Veiculos Destinados a Venda 49 1.788
Outros ativos 523 271    ______ ______
Total do Ativo Circulante 25.867 24.847
Não circulante
Realizável a Longo Prazo
. Depósitos judiciais 36 36
. Impostos ( IRPJ e CSLL) diferidos ativos 994 938    ______ ______
    1.030 974
Investimento
Imobilizado 16.124 6.617
Direito de Uso por Arrendamento 817 192
Intangível 131 157    ______ ______
Total do Ativo Não Circulante 18.102 7.940    ______ ______
Total do Ativo 43.969 32.787    ______ ______    ______ ______
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024_____________________________________________ ______ ______
Passivo Circulante
Fornecedores a pagar a terceiros e a partes relacionadas
. Terceiros (nacionais) 1.671 893
. Partes relacionadas 5.233 3.258    ______ ______
    6.904 4.151
Mútuos a pagar a partes relacionadas  3.250 -
Dividendos a Pagar 1 1
Arrendamentos a pagar a partes relacionadas  856 190
Salários, encargos e obrigações sociais 3.648 2.982
Impostos a recolher, exceto IRPJ e CSLL (inclui 
 refi nanciamento de tributos)  617 521
Adiantamentos recebidos de clientes  -  36
Imposto de renda e contribuição social 4.033 2.161
Outras contas a pagar 1.149 1.559    ______ ______
Total do Passivo Circulante 20.459 11.601
Passivo Não Circulante
Arrendamentos a pagar a partes relacionadas  11 -
Impostos (IRPJ e CSLL) diferidos-passivo  1.081 2.787    ______ ______
Provisão para contingências  147 -    ______ ______
Total do Não Circulante 1.238 2.787
Total do Passivo Circulante e Não Circulante 21.697 14.389
Patrimônio Líquido
Capital social subscrito e integralizado 17.977 17.977
Lucros acumulados 4.295 422    ______ ______
Total do Patrimônio Líquido 22.272 18.399    ______ ______
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido  43.969 32.787    ______ ______    ______ ______

Demonstração do Resultado do Exercício_____________________________________________________________
    2025 2024    _______ _______
Receita Operacional Líquida  63.696 62.636
Custo dos serviços prestados  (51.921) (41.467)    _______ _______
Lucro (Prejuízo) Bruto  11.775 21.168
(Despesas) Receitas operacionais
(Despesa) gerais e administrativas  (10.163) (12.475)
(Despesas) comerciais  (1.495) (2.520)
Outras Receitas e (Despesas) Operacionais, líquido  6.332 876    _______ _______
Total Receitas (Despesas) Operacionais  (5.326) (14.119)    _______ _______
Total do (Prejuízo) Operacional, Exceto Resultado 
 Financeiro  6.449 7.049
Resultado Financeiro Líquido (305) 406    _______ _______
(Prejuízo) antes dos Impostos  6.144 7.455
Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL)
Receitas (despesas) de impostos (IRPJ e CSLL) correntes  (4.033) (2.161)
Receitas (despesas) de impostos (IRPJ e CSLL) diferida  1.763 1.737    _______ _______
Total de Receita (Despesas) de Impostos (IRPJ e CSLL)  (2.270) (423)    _______ _______
Lucro líquido do Exercício  3.873 7.032    _______ _______    _______ _______
Número de Quotas do Capital Social Subscrito e 
 Integralizado  930.000 930.000    _______ _______
Lucro do Exercício por Quotas Expresso em Reais 
 com Centavos (R$) 4,16 7,56    _______ _______    _______ _______

Demonstrações dos Resultados Abrangentes_____________________________________________________________
    2025 2024    _____ _____
Lucro Líquido do Exercício 3.873 7.032
Outros Resultados Abrangentes  -   -    _____ _____
Total dos Resultados Abrangentes 3.873 7.032    _____ _____    _____ _____

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido_____________________________________________________________
    Capital social Lucros
    subscrito e (Prejuízos)
    integralizado  Acumulados Total     ____________ ___________ ______
Saldo em 31/12/2023 17.977 (6.610) 11.367    ____________ ___________ ______    ____________ ___________ ______
Lucro líquido do exercício  -  7.032 7.032    ____________ ___________ ______
Saldo em 31/12/2024 17.977 422 18.399    ____________ ___________ ______    ____________ ___________ ______
Lucro líquido do exercício  -  3.873 3.873    ____________ ___________ ______
Saldo em 31/12/2025 17.977 4.295 22.272    ____________ ___________ ______    ____________ ___________ ______

Demonstrações de Fluxos de Caixa_____________________________________________________________
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2025 2024    ______ _____
Lucro líquido do exercício 3.873 7.032
Despesa de amortização s/ direito de uso - CPC6 R2/ IFRS 16 8.684 1.992
Despesa de juros s/ arrendamento CPC6 R2/IFRS 16 699 49
Despesa de depreciação s/ imobilizado (22) 10
Amortização (26) -
Imposto de renda e contr. social - diferidos (1.763) (1.737)
Provisão (Reversão da) p/riscos fi scais, trabalhistas e outros 147 (36)
Provisão para perdas esperadas de créditos e de investimentos - (77)    ______ _____
Lucro (Prejuízo) do exercício ajustado 11.592 7.232
(Aumento) Redução dos Ativos Operacionais:
Contas a receber de clientes e das operações (1.835) 3.543
Partes relacionadas (3.162) 674
Estoques (172) (135)
Impostos e contribuições a recuperar (4.626) (1.136)
Outros créditos a receber 1.488 1.191    ______ _____
Total do (Aumento) Redução dos Ativos Operacionais (8.308) 4.137
Aumento (Redução) dos Passivos Operacionais:
Fornecedores a pagar a terceiros (nacionais) 778 201
Salários, encargos e obrigações sociais 666 (463)
Impostos a recolher, exceto CSLL e IRPJ 96 73
Imposto de renda e contribuição social 1.872 1.565
Partes relacionadas 5.225 (2.548)
Outros passivos (318) 1.887    ______ _____
Total do Aumento (Redução) do Passivos Operacionais 11.604 12.084    ______ _____
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
 Operacionais 14.887 23.452    ______ _____    ______ _____
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizados (12.846) -
Baixas de ativo imobilizado 3.285 -    ______ _____
Total do Caixa Líquido Gerado pelas Atividades de 
 Investimentos (9.561)  -     ______ _____    ______ _____
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos 
Pagamentos de arrendamentos fi nanceiros (9.331) (2.047)
Adiantamento p/ Futuro aumento de Capital  -  (1.187)    ______ _____
Total do Caixa Líquido (Aplicado nas) Atividades de 
 Investimentos (9.331) (3.234)    ______ _____
Aumento (Redução) Caixa e Equivalentes de Caixa  (7.288) 8.849    ______ _____    ______ _____
Saldo do Inicio do Exercício 9.031 182
Saldo do Final do Exercício 1.743 9.031    ______ _____
Variação do caixa e equivalentes de caixa no exercício (7.288) 8.849    ______ _____    ______ _____

Nota Explicativa_____________________________________________________________
Contexto Operacional: A Empresa foi constituída em abril de 1994, e 
tem como objetivo a exploração do transporte rodoviário de passageiro, 
em serviços especiais de fretamento e turismo (municipal, intermunicipal 
e interestadual), no Brasil, previstos em legislação específi ca. O Serviço 
Público de Transporte Rodoviário Interestadual e Internacional, Intermunicipal 
e Municipal de Passageiros são regulados pelo Poder Concedente Federal, 
Estadual e Municipal, respectivamente Apresentações: - As demonstrações 
fi nanceiras da Empresa dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária previstas 

na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, 
e os pronunciamentos contábeis, interpretações e orientações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As demonstrações fi nanceiras 
foram aprovadas pela diretoria da Empresa, em 19 março de 2026, e estão 
a disposições de forma completa com suas respectivas Notas Explicativas, 
Relatório da Diretoria e do Parecer/Relatório dos Auditores, emitidos pela RSM 
Brasil Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP-030.002/O-7 - Luiz Claudio 
Fontes Contador CRC 1RJ-032.470/O-9 - “T” SP, na sede da Empresa.

Gustavo Nader Damiao Rodrigues - Diretor Presidente Marcelo Carvalho Barreto - Diretor Executivo Alexandre Arantes Carva lho - Contador CRCRJ nº 127812/O-9

CORONAVÍRUS
JUNTOS SOMOS
MAIS FORTES.

( C O V I D - 1 9 )

SAIBA MAIS EM

SAUDE.GOV.BR/CORONAVIRUS
OU PELO APP CORONAVIRUS - SUS

ESCANEIE
COM A CÂMERA
DO SEU CELULAR
PARA INFORMAÇÕES
ATUALIZADAS.

SAIBA MAIS EM

ESCANEIE
COM A CÂMERA
DO SEU CELULAR
PARA INFORMAÇÕES
ATUALIZADAS.

APOIO DESTE VEÍCULO

MINOTAURO, LUTADORMINOTAURO, LUTADOR

O coronavírus chegou 
ao Brasil .  Vamos ficar 
atentos, mas tranquilos. 
Informação e boa 
higiene são as melhores 
formas de se prevenir 
do vírus e proteger 
sua família

FIQUE ATENTO, 
E JUNTOS VAMOS 
LUTAR CONTRA 
O CORONAVÍRUS.

Ines249 
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